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Resumo 
A relação idade-crime é uma questão que, desde os primórdios da criminologia, tem 
merecido grande atenção, no âmbito da compreensão e explicação do comportamento criminal. 
Existe consenso entre os investigadores que a prevalência da ofensa tende a aumentar desde o 
final da infância até atingir o seu pico no final da adolescência, ocorrendo, posteriormente, um 
declínio. No entanto, estudos longitudinais recentes, de caráter quantitativo, evidenciam a 
existência de uma população ofensora que não apresenta comportamento delinquente na 
adolescência, iniciando a trajetória criminal na idade adulta (Bergman, L. R., & Andershed, A. 
K., 2009; der Geest, V., Blokland, A., & Bijleveld, C., 2009; Andersson, F. & Levander, M. T., 
2013; Beckley, A. L. et al., 2016; DeLisi, M. et al., 2017). Este tipo de trajetória criminal 
apresenta um aumento não trivial do comportamento criminal durante esta fase do ciclo da vida, 
onde são evidentes padrões de aceleração. A presente investigação teve como objetivo 
descrever a trajetória criminal destes indivíduos, e a sua relação com outras trajetórias de vida, 
procurando evidenciar processos e eventos que possam estar associados a uma transição para 
atividade criminal. Este estudo foi conduzido numa amostra de indivíduos em cumprimento de 
pena privativa de liberdade. Procurando fazer face às diferenças metodológicas de identificação 
deste tipo de indivíduos, durante a seleção da amostra, usaram-se critérios que assegurassem o 
início da prática criminal na idade adulta e um padrão não negligenciável da ofensa. Em 
contraste com a maioria da literatura no tema, este estudo segue uma metodologia qualitativa, 
de caráter biográfico, com recurso ao Método do Biograma (Agra, C. d., & Matos, A. P., 1997), 
que conjuga e articula dados hétero e auto-biográficos, recolhidos através de entrevistas aos 
participantes. Pretende-se fornecer uma descrição destes ofensores “off-time”. Os indivíduos 
compartilham várias características nas várias trajetórias de vida. São provenientes de um 
contexto familiar em que a dinâmica e educação recebida se rege por um binómio proteção/ 
controlo. Durante a vida adulta e nos momentos que antecedem o início, mencionam 
frequentemente uma mudança no estatuto socioeconómico, cuidados e compromissos 
financeiros; o surgimento da oportunidade criminal através de pares desviantes; e perdas de 
suporte e conflitos familiares. As circunstâncias e eventos relacionados com a desorganização 
da vida parecem ter atuado como pontos de viragem – “turning points”, ou períodos que 
contribuíram para o envolvimento no crime. Os resultados são consistentes com a perspetiva 
do ciclo de vida na criminologia, tal como referido por Sampson e Laub (1993). 
Palavras-chave: Início do Crime; Início do Crime na Idade Adulta; Trajetória; Transição; 
Acontecimentos e Eventos de Vida; Método do Biograma 
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Abstract 
From an early age of criminology, the age-crime relationship is a matter that has been 
the subject of great attention, when it comes to the understanding and explanation of the 
criminal behavior. There is a consensus amongst investigators that the prevalence of the offense 
tends to increase from the end of childhood until it reaches its peak in the end of adolescence, 
followed by the subsequent decline. However, several recent longitudinal studies of quantitative 
character, show the existence of an offender population that does not engage in criminal 
behaviour during adolescence, but rather initiating its behavior during adulthood (Bergman, L. 
R., & Andershed, A. K., 2009; der Geest, V., Blokland, A., & Bijleveld, C., 2009; Andersson, 
F. & Levander, M. T., 2013; Beckley, A. L. et al., 2016; DeLisi, M. et al., 2017). This type of 
criminal trajectory represents a non-trivial increase of the criminal behaviour during this phase 
of the life course, where the patterns of acceleration are clear. The goal of the present 
investigation is to describe the criminal trajectory of these types of individuals, and their 
relationship with other life trajectories, trying to describe processes and events that may have 
led to the transition to criminal activity. This study was conducted within a population of 
subjects that are undergoing a custodial sentence. In order to correctly identify these types of 
individuals, the criteria used ensured the onset of the criminal activity in adulthood and a pattern 
of non-negligible offenses. In contrast with the majority of the literature related to this theme, 
this study utilizes a qualitative methodology, of a biographical character, through the use of 
“Método do Biograma” (Agra, C. d., & Matos, A. P., 1997), which conjugates and articulates 
hetero and auto-biographic data, collected through interviews with the participants. It is 
intended to provide a description of these offenders “off-time”. The individuals shared several 
characteristics in the various life trajectories. They belong to a family context where the 
dynamics and the education obtained are governed by a protection/control binomial. During the 
adulthood and in the moments that precede the onset of crime, it is seen a frequent change in 
socioeconomical status, economic caretaking as well as financial commitments; the surge of 
criminal opportunity through deviant peers; and losses of support and family conflicts. The 
circumstances and events related with the disorganization of the life seem to act as turning 
points, or periods that contributed to the involvement of crimes. The results are consistent with 
the life course perspective in criminology, as referred by Sampson and Laub (1993). 
Key-words: Onset of Crime; Onset of Crime in Adulthood; Trajectory; Transition; 
Happenings and Events in Life; Biograma Method 
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Introdução 
A presente dissertação, desenvolvida no âmbito do Mestrado em Criminologia da 
Faculdade de Direito da Universidade do Porto, integra-se na área da Criminologia 
Desenvolvimental, sendo que o objeto de investigação prende-se com o início da prática 
criminal na idade adulta, depois de um percurso aparentemente normativo, e tem como 
objetivos específicos: descrever as trajetórias dos indivíduos a partir da informação auto e 
hétero-biográfica, procurando evidenciar eventos, acontecimentos e transições, a partir da 
experiência e ponto de vista dos indivíduos; relacionar a trajetória criminal, a partir da 
perspetiva dos indivíduos e de dados hétero-biográficos, com as demais trajetórias de vida, 
como a escolar, familiar, laboral e de pares; perceber quais os motivos atribuídos pelos sujeitos 
para o início dos comportamentos criminais, que os possam ter influenciado a enveredar por 
uma trajetória antissocial; analisar a transição para a idade adulta, percebendo quais são os 
significados, perceções, acontecimentos e processos individuais evidenciados, através do 
discurso dos sujeitos; caracterizar a trajetória criminal destes indivíduos, tendo em consideração 
parâmetros descritivos como a variedade e aceleração.  
De forma geral, não tem sido dada atenção à investigação deste objeto de estudo na 
criminologia, sobretudo, devido à grande importância dada à fase desenvolvimental da 
adolescência por parte das teorias criminológicas (Cullen, F. T., 2011). No entanto, com o 
aumento dos estudos longitudinais que observam longos períodos da vida dos sujeitos, 
identificou-se um padrão que se caracteriza por baixos níveis ou ausência de comportamento 
delinquente na adolescência (idade normativa), seguindo-se um aumento não trivial da ofensa 
durante a vida adulta – rotulados de “late bloomers” por Thornberry e Krohn (2005), que 
parecem desafiar o conhecimento criminológico. Tal como um início precoce, o início da ofensa 
na idade adulta é considerado “off-timed” (van Koppen, V., et al., 2014). Na literatura científica 
existente sobre o tema, não existe consenso no que diz respeito à prevalência de uma trajetória 
com início na idade adulta. No entanto, existem estudos que demonstram a sua existência. Por 
outro lado, também não existe convergência no que diz respeito aos fatores e processos que 
estão associados a um início adulto da atividade criminal. Eggleston, E. P. e Laub, J. H. (2002) 
referem que a investigação de certos eventos de vida e outros fatores proximais da ofensa de 
adultos devem ser tidos em conta. A pesquisa futura deve concentrar-se na mudança 
intraindividual da ofensa criminal para estudar os eventos de vida ao longo do ciclo de vida. 
Por outro lado, o uso de dados qualitativos pode ser útil para gerar hipóteses sobre o início na 
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idade adulta (idem). Até ao momento, existe uma quantidade ínfima de estudos sobre este objeto 
que usem uma metodologia qualitativa. 
Posto isto, o presente estudo procurou identificar estes indivíduos, através de critérios 
mais à frente apresentados, numa população prisional1. Depois de constituída a amostra, 
procurou-se reconstruir a trajetória de vida dos sujeitos, através de uma ferramenta útil para o 
efeito – biograma2, que contribui para a compreensão da prática criminal na história de vida 
dos indivíduos. Posteriormente, realizou-se uma entrevista com estes indivíduos que abordava, 
de forma geral, o seu percurso de vida e os contactos com o sistema de justiça, tendo em 
consideração as diferentes fases desenvolvimentais na sua trajetória de vida. 
O presente trabalho será constituído por quatro partes. Em primeiro lugar serão 
apresentados considerações e conceitos da literatura criminológica importantes, que ajudam a 
enquadrar o objeto de estudo. Em específico, serão descritos alguns conceitos e descobertas 
sobre carreiras e trajetórias criminais, com base numa perspetiva da criminologia 
desenvolvimental e do ciclo de vida, tendo para isso contribuído o surgimento de diversos 
estudos longitudinais. Em seguida, o objeto de estudo será discutido e enquadrado em algumas 
das principais teorias criminológicas e serão apresentados os principais resultados da literatura 
científica existente sobre a prevalência, fatores, processos e eventos associados a este tipo de 
trajetória criminal. Por fim, apresentar-se-ão algumas questões e limitações metodológicas 
sobre o estudo do objeto em causa, enunciando uma ferramenta – o biograma, e quais os seus 
contributos metodológicos. Seguidamente, descreve-se a investigação realizada. Será feita uma 
caracterização do estudo e apresentados os objetivos e questões de investigação, demonstrar-
se-á como foi levada a cabo a constituição da amostra, os procedimentos e métodos de recolha 
de dados, tal como os métodos de análise dos mesmos. No capítulo seguinte são apresentados 
os resultados desta investigação, onde se procurou fazer uma integração daquilo que foi a 
construção dos biogramas e a narrativa dos indivíduos no decorrer das entrevistas. Os resultados 
serão expostos através de grandes temas com origem nas consistências e padrões das trajetórias 
de vida dos sujeitos. Por fim, serão discutidas as principais descobertas desta investigação, 
havendo uma tentativa de integração com aquilo que são as evidências da literatura científica 
sobre o objeto de estudo. Apresentam-se ainda as principais limitações deste estudo e sugestões 
para futuras investigações.  
                                                          
1 Estabelecimento Prisional de Paços de Ferreira. 
2 Agra, C. d., & Matos, A. P. (1997) concebem o biograma com o objetivo de estudar a relação entre droga-crime 
como processo desviante na história de vida dos seus atores. 
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Capítulo I 
Enquadramento Teórico  
 O enquadramento teórico será estruturado em quatro temas gerais. Começa-se por 
descrever o que é a perspetiva desenvolvimental e do ciclo de vida na criminologia e os 
desenvolvimentos teóricos que contribuíram para o reconhecimento da sua importância. Assim, 
descreve-se a relação idade-crime e os pressupostos reconhecidos sobre a mesma; quais os 
contributos do paradigma da carreira criminal, com foco especial no parâmetro de início; e, por 
último, a indispensável contribuição dos estudos longitudinais no âmbito da perspetiva 
desenvolvimental. Posteriormente, são descritas quais as descobertas e os pressupostos da 
literatura científica existente sobre o objeto de estudo desta investigação – início da prática 
criminal na idade adulta. Primeiramente, é feita uma abordagem às principais teorias 
desenvolvimentais e aquilo que os seus pressupostos nos dizem sobre a possibilidade da 
prevalência do fenómeno em causa. Em seguida, é descrito o que é o início adulto, qual a sua 
prevalência e a natureza da ofensa e, por último, quais os fatores, processos e eventos associados 
a este início tardio. O terceiro tema – criminalidade económico-financeira, surge devido àquilo 
que foi a natureza da ofensa dos indivíduos que participaram nesta investigação. Assim, fez-se 
um pequeno enquadramento teórico sobre os principais achados que existem sobre a 
criminalidade económico-financeira, do ponto de vista do paradigma da carreira criminal e da 
perspetiva desenvolvimental. Concluindo, são discutidas questões sobre a metodologia 
empregue nos estudos existentes e as suas limitações, tal como a metodologia que foi usada na 
atual investigação.                 
 
1.1 Perspetiva da Criminologia Desenvolvimental e do Ciclo de Vida 
1.1.1 A Relação Idade-Crime 
A relação e o efeito da idade no crime tem sido uma questão que, desde os primórdios 
da criminologia, tem merecido especial atenção. As causas que explicam o começo da ofensa, 
a sua continuidade e a duração do envolvimento em atividades delinquentes suscitou diversos 
resultados (Piquero, A. R., Gonzalez, J. M. R., & Jennings, W. G., 2015). 
A curva idade-crime revela que a relação entre as duas variáveis é em forma de sino, 
sendo universal em todas as populações (Piquero, Farrington & Blumstein, 2007 cit. in Loeber, 
R., Farrington, D. P., & Petechuk, D., 2013). Descreve que a prevalência das ofensas tende a 
aumentar desde o final da infância até atingir o seu pico na adolescência (cerca de 15 a 19 anos), 
havendo um declínio acentuado a partir da entrada para a vida adulta (Farrington, D. P., 2010; 
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Loeber, R., Farrington, D. P., & Petechuk, D., 2013). Contudo, a curva pode variar de forma 
significativa. De forma exemplificativa, para a violência, o pico tende a ser mais tarde do que 
no crime contra a propriedade (Piquero et al., 2012 cit. in Loeber, R., Farrington, D. P., & 
Petechuk, D., 2013). O lado direito da curva idade-crime é importante para a compreensão da 
transição entre a adolescência e a idade adulta. Quanto mais alta e longa for a curva, ou seja, 
quando o declínio ocorre mais tardiamente, esta indica a existência de uma população que pode 
não ter superado a delinquência ou que pode ter iniciado a ofensa durante a idade adulta 
(Loeber, R., Farrington, D. P., & Petechuk, D., 2013). Como refere Piquero et al. (2012 cit. in 
Loeber, R., Farrington, D. P., & Petechuk, D., 2013) a delinquência autorrevelada mostra um 
pico anterior do que aquele revelado pelos registos oficiais. Sapouna, M. (2015) refere que a 
descoberta das taxas agregadas da criminalidade atingirem o pico na adolescência média e 
tardia e diminuírem, posteriormente, no início da idade adulta, fez com que o aparecimento do 
crime fosse tradicionalmente estudado entre as populações jovens, podendo haver a negligência 
de um início noutra fase da vida. Por outro lado, apesar da curva idade-crime ser semelhante 
em fontes de dados e períodos históricos diferentes, dado o facto desta ser uma construção de 
dados agregados, poderá não refletir as trajetórias da ofensa individuais (DeLisi, M., 2015), não 
revelando padrões diversos ao longo da vida de cada sujeito.  
 
1.1.2 Paradigma das Carreiras Criminais e o Início – Questão da Continuidade  
O paradigma da carreira criminal oferece aos investigadores um quadro que permite 
descrever de modo sistemático o padrão das atividades criminais, começando com o seu início, 
a sua progressão e, por fim, a sua eventual desistência (Blumstein, Cohen, Roth & Visher, 1986; 
Piquero, Farrington e Blumstein, 2003 cit. in Payne, J. L., & Piquero, A. R., 2017), tendo em 
consideração a linha temporal e o padrão de eventos criminais. Os investigadores têm especial 
atenção em relação à idade em que o padrão de atividade criminal começa, o início, e em que 
medida alguns crimes seguem um tipo de progressão, em que existe um agravamento da 
natureza dos mesmos, de ofensas menores para mais graves (Loeber, Farrington, Stouthamer-
Loeber & White, 2008 cit. in Payne, J. L., & Piquero, A. R., 2017). 
Ao descrever a carreira criminal, este paradigma usa diferentes parâmetros descritivos 
da mesma. Na sua teoria, Le Blanc (cit. in Farrington, D. P., & Ttofi, M. M., 2015) aplicou 
ferramentas analíticas para descrever o desenvolvimento de comportamentos antissociais que 
incluem descritores da carreira, tais como o início, a duração, a frequência e a seriedade, e 
mecanismos quantitativos e qualitativos, como por exemplo a ativação, o agravamento e a 
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desistência. Le Blanc, M. (2015) refere que existe um acordo sobre parâmetros descritos da 
carreira criminal como a participação/ prevalência (anual e cumulativa), início, duração, 
frequência/ incidência (anual e cumulativa), mix criminal e seriedade, numa tentativa de 
identificar mecanismos que explicam a forma da trajetória da ofensa. Em geral, os 
investigadores que se baseiam neste quadro teórico e metodológico têm em consideração 
diversos atos, de diferente natureza, cometidos pelos indivíduos e não apenas um tipo de crime 
específico, o que permite estudar o aspeto qualitativo do crime, tal como a diversidade da 
ofensa, a especialização e a escalada (Lussier, P. & Blokland, A., 2014). Os fatores e os 
processos que estão associados aos diferentes parâmetros da carreira criminal podem ser 
proximais ou distais (Morizot, J., & Kazemian, L. (2015), sendo, por essa razão, importante 
seguir a trajetória dos indivíduos durante um largo espectro temporal. A duração do 
acompanhamento das trajetórias é também relevante, uma vez que o paradigma da carreira 
criminal considera a ofensa passada e futura e a ligação entre os dois momentos, ou seja, a 
identificação de padrões de continuidade (Lussier, P. & Blokland, A., 2014). A participação no 
comportamento delinquente e criminoso pode ser abordada como uma trajetória, em que os 
indivíduos transitam para o mesmo – início, ou para fora deste – desistência (Krohn, M. D., 
Gibson, C. L. e Thornberry, T. P. 2013). É importante estudar empiricamente cada parâmetro 
da carreira criminal, de modo a que os mesmos forneçam insights sobre esta (Gomez-Smith, Z. 
e Piquero, A. R., 2005). Uma das dimensões passíveis de analisar na carreira criminal é a 
duração – período de ofensa ativa ao longo da vida. Esta contém dois parâmetros – a idade de 
início e a idade de cessação. A idade de início é marcada pela primeira ofensa conhecida (Block, 
C. R. et al., 2010). 
 Existe uma vasta literatura científica sobre os diversos parâmetros descritivos, 
anteriormente mencionados. Particularmente, a idade em que os indivíduos começaram a 
ofender tem sido objeto de uma grande atenção, sendo que a literatura relata a sua relação com 
outros parâmetros da carreira criminal. Farrington et al. (1998 cit. in Farrington, D. P., 2010) 
refere que uma idade precoce de início prediz uma duração relativamente longa da carreira 
criminal e o cometimento de muitas ofensas (frequência), sendo que, em geral, os ofensores 
crónicos se caracterizam desta forma. A relação negativa entre o início e a cronicidade foi bem 
estabelecida pela literatura (DeLisi, M., 2006). Wolfgang, Figlio e Sellin (1972 cit. in DeLisi, 
M., 2006), através da análise de uma coorte de nascimento de Filadélfia de 1945, descobriram 
que rapazes que iniciaram a delinquência aos 13 anos cometeram mais ofensas até aos 17 anos, 
do que rapazes que começaram em qualquer outra idade. Constatou-se ainda que um início 
6 
 
precoce está não só associado a mais contactos com o sistema de justiça criminal, mas também 
a um envolvimento em formas de conduta criminal mais graves e uma duração da carreira mais 
longa (DeLisi, M., 2006). Delinquentes de início precoce são, desproporcionalmente, mais 
suscetíveis de cometer uma série de ofensas de natureza diferente, sendo que esta versatilidade 
foi encontrada em diversos estudos e amostras (idem). Piquero et al. (1999) referem que há uma 
tendência para que os ofensores se tornem mais especializados ao longo do tempo, 
independentemente da idade em que iniciam a ofensa, sendo que, geralmente, os ofensores 
apresentam alguma especialização no meio de uma grande versatilidade. No entanto, notam 
também que alguns estudos observam que o início precoce e a versatilidade da ofensa tendem 
a covariar. Loeber e LeBlanc (1990, p. 396) observam que o início precoce é preditivo da 
diversificação do crime. No seu estudo meramente descritivo, DeLisi, M. (2006) encontrou que 
os dois ofensores que foram detidos aos 8 anos tiveram, em média, 125 detenções. Aqueles que 
foram detidos aos 9 anos demonstraram uma frequência ainda maior, tendo em média 136,5 
detenções. Farrington, D. P., Ttofi, M. M., & Coid, J. W. (2009) descrevem que os ofensores 
persistentes tiveram as carreiras criminais mais longas, com uma média de 18,4 anos e, em 
contrapartida, os ofensores tardios e limitados à adolescência tiveram carreiras criminais 
desproporcionalmente mais curtas, com uma médias de 3,3 e 1,6 anos, respetivamente. 
Contudo, Loeber, R., Farrington, D. P., & Petechuk, D. (2013) referem que nem todos os tipos 
de ofensas têm a mesma idade de início e período de duração. Rosenfeld et al. (2012 cit in. 
Loeber, R., Farrington, D. P., & Petechuk, D., 2013) resumiram as idades médias de início para 
alguns tipos de ofensa. A associação a gangues teve uma média menor (15, 9 anos), enquanto 
o uso de drogas duras teve a maior (17,5 anos). 
 DeLisi et al. (2011) realizam um estudo descritivo em que utilizam o teste t de diferenças 
de médias para parâmetros da carreira criminal. Observam que os ofensores da sua amostra 
aleatória foram, em média, detidos pela primeira vez aos 26 anos e a sua carreira durou quase 
7 anos. Em oposição, a amostra de ofensores persistentes do ciclo foram, em média, detidos 
pela primeira vez aos 18,64 anos e o período médio de duração da carreira criminal foi de quase 
21 anos. Em todos as fases do ciclo de vida analisadas, os ofensores persistentes acumularam 
significativamente mais detenções. Durante a infância e adolescência obtiveram um total de 
detenções 16 vezes superiores ao dos ofensores da amostra aleatória. DeLisi, M., & Piquero, A. 
R. (2011) realizam uma meta-revisão de 364 estudos publicados entre 2000 e 2011, com o 
objetivo de cristalizar os principais achados que incidem sobre os parâmetros da carreira 
criminal. Os autores referem que é incontestável que a extremidade da carreira criminal é 
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inversamente relacionada com o início, sendo que a existência de problemas de conduta na 
infância é essencial para o diagnóstico psiquiátrico de desordens comportamentais e no estudo 
dos padrões da criminalidade individual. Embora existam evidências de que as carreiras 
progridem linearmente em termos de gravidade e natureza do comportamento criminal, os 
autores aludem que a maioria não segue, necessariamente, uma progressão ordenada. No que 
diz respeito à especialização/ versatilidade da ofensa, concluem que, em geral, os ofensores são 
generalistas, havendo evidência de especialização a curto prazo, no meio de um padrão amplo 
de versatilidade (DeLisi, M., & Piquero, A. R., 2011). A investigação sobre a desistência 
evidencia que esta não é concetualizada como um evento discreto, em que o ofensor decide ser 
um não-ofensor. A desistência reflete um processo gradual em que a maturação, a mudança de 
grupos de pares e eventos de vida, tal como o casamento, incidem sobre os interesses dos 
ofensores, existindo uma interação entre o ator e o contexto. Outras vezes, as carreiras 
simplesmente cessam, frequentemente devido aos comportamentos de risco que são intrínsecos 
a uma vida de crime. Nesta revisão, os autores identificam 16 necessidades de investigação 
urgentes relacionadas com importantes lacunas de conhecimento. O papel e a importância dos 
coofensores, na qual a sua relação com as carreiras criminais é equívoca, em grande parte 
devido à falta de dados sobre redes sociais. Apesar disto, existem evidências que as influências 
dos pares são menos proeminentes para ofensores graves/ crónicos, uma vez que a sua 
propensão antissocial é independente do seu contexto ou associações. Outra questão centra-se 
na utilidade das tipologias ou categorias qualitativas de ofensores, em que a construção de um 
início para adultos poderia ser uma forma útil de explorar esta abordagem na criminologia. 
Relacionado com isto, quantas seriam as classes ou trajetórias de carreiras criminais necessárias 
ou qual a importância destas por motivos conceptuais e teóricos. O estudo de eventos de vida e 
como estes podem alterar a progressão das carreiras criminais centrou-se essencialmente nos 
papéis e transições para a idade adulta, tendo sido pouco estudado noutros períodos do ciclo de 
vida, tal como eventos que possam reorientar os ofensores e que afetam negativamente os 
diversos domínios da vida. Os autores indicam a mudança de grupo de pares e residência, que 
afetam os padrões de interação social, como exemplos úteis de eventos que podem ser estudados 
(idem). Farrington, D. P. (2010) enumera os achados sobre os parâmetros descritivos da carreira 
criminal. Alguns desses conhecimentos expõem que a ofensa é versátil e não especializada; a 
maioria das ofensas cometidas até ao final da adolescência são cometidas com outras pessoas, 
enquanto as ofensas a partir dos 20 anos são perpetradas sem coofensores; tipos de crimes 
diferentes tendem a ser cometidos, pela primeira vez, em épocas diferentes, havendo uma 
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diversificação crescente das ofensas até aos 20 anos e, após esta idade, há uma tendência para 
a especialização. 
 Beckley, A. L. et al. (2016), focando-se nos ofensores de início adulto, referem que estes 
indivíduos podem ser mais especializados do que os ofensores juvenis, uma vez que a sua 
experiência criminal e rotinas estabelecidas são limitadas, não havendo oportunidades 
antissociais frequentes. Esta especialização dos ofensores de início adulto pode indicar as 
causas da sua prática criminal, tendo implicações para a política do sistema de justiça. Em forma 
de conclusão, Loeber, R., Farrington, D. P., & Petechuk, D. (2013) mencionam que existem 
lacunas consideráveis no conhecimento sobre carreiras criminais entre os 15 e 29 anos de idade. 
Referem que pouco se sabe, especialmente através de autorrelatos, sobre a prevalência, 
frequência, tipos de crimes, motivos da ofensa, especialização, escalada, persistência e início 
da ofensa na idade adulta. 
 Simpson, S. S., Yahner, J. L., & Dugan, L. (2008) referem que grande parte da literatura 
da idade de início é “atheoretical”, havendo uma preocupação mais empírica do que etiológica. 
Apesar disto, existe a conceção que a idade importa, sendo que delinquentes cuja ofensa ocorre 
numa fase precoce da vida estão expostos a um conjunto distinto de fatores etiológicos, quando 
comparados com ofensores com um início posterior. Diversos estudos referem, através de uma 
ampla justificação empírica, que o início precoce parece ser um importante marcador de 
propensão criminal (Nagin e Farrington, 1992 cit. in Sohoni et al., 2014; Lussier, P., & 
Blokland, A., 2014), uma vez que tem consequências dinâmicas e aumenta a probabilidade de 
crimes no futuro, podendo ser visto como uma previsão da persistência (Farrington, 2003 cit. 
in van Koppen et al., 2014; van der Geest, V., Blokland, A., & Bijleveld, C., 2009; El Sayed, 
S. A., Pacheco, D. F., & Morris, R. G., 2016). No primeiro estudo quase nacional no Canadá 
sobre carreiras criminais, de uma coorte de nascimento, Carrington, P. J., Matarazzo, A., & 
DeSouza, P. (2005) referem que há uma forte relação entre a idade em que ocorre a primeira 
ofensa e o número de ofensa durante a carreira criminal, sendo que este diminui com o aumento 
da idade de início. De igual forma, DeLisi, M. (2006) refere que, embora todos os ofensores 
incluídos no estudo tenham longos históricos criminais, o início da detenção aos 8 e 9 anos foi 
significativamente associado à acumulação de detenções ao longo da vida. Wallinius, M. et al. 
(2016) analisam preditores precoces de comportamentos antissociais agressivos e concluem que 
problemas de adaptação à escola, especialmente comportamento de bullying e o absentismo, 
são predominantes, prevendo níveis elevados do comportamento ao longo da vida. Contudo, 
pesquisas atuais sugerem que a relação entre a idade e a ofensa é mais diversificada do que se 
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pensava anteriormente, sendo que a ofensa pode começar mais cedo ou mais tarde, variando ao 
longo do ciclo de vida (Carr, N. T., & Hanks, R. S., 2012). Embora haja uma relação clara entre 
a ofensa crónica, séria e o início precoce, há evidências convincentes da existência de ofensores 
sérios que não iniciam a sua carreira criminal até à idade adulta (DeLisi, M., & Piquero, A. R., 
2011). 
 De acordo com todas estas evidências empíricas, existe uma longa discussão na 
criminologia desenvolvimental que se prende com a continuidade do comportamento criminal, 
relacionando a mesma com a idade de início. Farrington, D. P. (2010) menciona que um dos 
achados amplamente aceites sobre o desenvolvimento da ofensa relaciona-se com a existência 
da continuidade marcada na ofensa. Isto significa que há uma relativa estabilidade ao longo do 
tempo, em que indivíduos que cometeram muitas ofensas comparados com outros, durante uma 
fase da vida, tenderão a cometer mais ofensas durante o ciclo de vida. A identificação de 
comportamentos conceptualmente semelhantes representa uma associação comportamental 
entre a delinquência ocorrida na infância, adolescência e na idade adulta, o que demonstra bem 
a ideia de continuidade como sendo fundamental para a pesquisa da carreira criminal (DeLisi, 
M., 2006). No entanto, Farrington (2010) salienta que isto não é incompatível com o facto de a 
prevalência variar com a idade ou que crianças antissociais se tornem adultos pró-sociais. A 
estabilidade interindividual é compatível com a mudança intraindividual do comportamento ao 
longo do tempo. Farrington, D. P., Ttofi, M. M., & Coid, J. W. (2009) estudam a continuidade 
da ofensa, de acordo com as condenações e constatam que 67% dos homens que foram 
condenados entre os 10 e 15 anos, também foram condenados entre os 16 e 20 anos, em 
comparação com 17% que não foram condenados no primeiro intervalo (OR = 9.7). O maior 
grau de continuidade foi entre as idades 31 a 40 e 41 a 50 (OR=21.3), 10 a 15 e 16 a 20 (OR = 
9.7) e 16 a 20 e 21 a 30 (OR = 9.3). O menor grau de continuidade foi entre intervalos de idade 
mais separados. No entanto, concluem que a continuidade foi alta em todos os casos. DeLisi, 
M. (2006) estudou a relação entre o início da detenção e a gravidade da carreira criminal, 
concluindo que esta não era linear. Aqueles cujo início foi aos 8 ou 9 anos tiveram uma carreira 
mais grave. Surpreendentemente, o grupo mais próximo em termos de gravidade foram os 
indivíduos cuja primeira detenção foi no início dos 20 anos. 
 Relacionado com a continuidade e estabilidade relativa, Robins (1978) concluiu que o 
comportamento criminal adulto requereria o comportamento antissocial em fases anteriores da 
vida, embora a maioria das crianças antissociais não se tornassem adultos antissociais (Lussier, 
P., & Blokland, A., 2014; Sapouna, M., 2015; DeLisi et al., 2017). A primeira observação de 
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Robins (1978) destaca a existência da continuidade, enquanto a segunda aborda a importância 
da descontinuidade da ofensa ao longo do tempo (Lussier, P., & Blokland, A., 2014). Assim, a 
probabilidade de ocorrer o início do crime na idade adulta seria bastante improvável. No 
entanto, nos anos mais recentes, vários estudos examinaram esta putativa existência. Embora a 
maioria das carreiras criminais se iniciem durante a infância ou adolescência, houve evidências 
que apelam a uma trajetória da ofensa de início adulto, sendo identificados alguns correlatos da 
mesma (DeLisi et al., 2017). 
 Existem duas abordagens que se debruçam sobre compreensão e explicação da 
continuidade/ descontinuidade da ofensa. A abordagem baseada na “heterogeneidade 
populacional” argumenta que o comportamento criminal resulta da propensão antissocial 
estável no tempo, sendo que esta se desenvolvem no início da vida (Nagin e Paternoster, 2000 
cit. in Gunnison, E., & McCartan, L. M., 2010). A Teoria Geral do Crime de Gottfredson e 
Hirschi (1990) e a existência de persistentes do ciclo de vida (Moffitt, 1993) exemplificam esta 
abordagem baseada em traços individuais relativamente estáveis. A primeira argumenta que a 
característica subjacente ao comportamento criminal é o baixo autocontrolo, relacionando o 
mesmo com causas ambientais, como práticas parentais desajustadas, enquanto a tese de Moffitt 
(1993) tem uma origem biológica, em que lesões neuropsicológicas resultam em défices 
comportamentais, motores e cognitivos. A abordagem alternativa, baseada no “state 
dependence”, alega que um evento criminal aumenta a probabilidade de eventos criminais 
futuros, uma vez que cria constrangimentos e incentivos ao cometimento do comportamento 
criminal. Esta perspetiva, ao contrário da anterior, defende que determinadas experiências de 
vida podem estimular ou desencorajar futuras experiências criminais. A teoria “Age Graded” 
de Sampson e Laub (1993) exemplifica esta abordagem, uma vez que em cada fase da vida, os 
indivíduos acumulam vantagens e desvantagens, que podem modificar ou influencia 
experiências posteriores (Gunnison, E., & McCartan, L. M., 2010). Segundo Nagin e Farrington 
(1992 cit. in Farrington, D. P., 2010) a continuidade reflete a heterogeneidade populacional 
persistente, em que as diferenças individuais são relativamente estáveis, ao invés do state 
dependence, embora ambos os processos possam ocorrer. 
 Segundo a literatura, a idade de início precoce não só marca a começo do ofensor, como 
pode servir de catalisador para futuros comportamentos antissociais. No entanto, um crescente 
corpo de estudos descobriu que o início tardio, que ocorre no fim da adolescência ou no início 
da idade adulta, relaciona-se com a ofensa posterior durante a idade adulta. Posto isto, El Sayed, 
S. A., Pacheco, D. F., & Morris, R. G. (2016) usam a modelagem de mistura finita, com o 
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objetivo de explicar as implicações temporais associadas ao início da ofensa e como esta evolui 
na idade adulta. Segundo Nagin (2010 cit. in El Sayed, S. A., Pacheco, D. F., & Morris, R. G., 
2016), esta abordagem depende das características dos dados, revelando perfis únicos da ofensa 
e fornecendo um mecanismo, através do qual a heterogeneidade latente pode ser controlada. O 
objetivo dos autores é verificar se o início antes dos 18 anos de idade prevê futuras ofensas. Por 
outro lado, uma vez que a idade de início é examinada em diferentes trajetórias, colocam a 
hipótese do início tardio, como oposição ao início precoce, aumentar a probabilidade da ofensa 
criminal na idade adulta, de forma a replicar os achados de Bacon et al. (2009). A idade de 
início foi explorada numa estrutura de modelos de classe latente e multinível, útil na descoberta 
de perfis desenvolvimentais e na heterogeneidade únicas para essas trajetórias. Estes perfis 
foram, posteriormente, usados como variáveis de controlo em regressões binomiais negativas, 
com o objetivo de ter em conta a heterogeneidade persistente. Das descobertas, emerge que os 
ofensores de início precoce parecem ser menos presos durante a idade adulta do que aqueles 
que iniciam tardiamente a trajetória. Este achado não é consistente com algumas teorias 
desenvolvimentais, mas alinha-se com um crescente corpo da literatura, sugerindo que a relação 
entre a idade de início e o crime é mais complexa do que tem sido teorizado, uma vez que a 
heterogeneidade persistente confunde o efeito da idade de início (El Sayed, S. A., Pacheco, D. 
F., & Morris, R. G., 2016). Concluindo, os autores defendem que essa dinâmica ainda não foi 
totalmente explicada. 
 Na discussão sobre a continuidade/ descontinuidade da ofensa, as teorias que salientam 
que características individuais e a propensão que as mesmas acarretam são a chave para a 
compreensão do comportamento criminal, negligenciam a possibilidade de eventos de vida que 
ocorrem mais tarde no ciclo de vida terem algum poder explicativo. Sampson e Laub (1993) 
assumem uma perspetiva diferente e, na sua investigação, acompanham os indivíduos durante 
grandes períodos do ciclo de vida, observando padrões de mudança, no que concerne ao 
controlo social. Apesar de obterem algumas evidências sobre a relativa estabilidade da ofensa, 
a constância do emprego e o vínculo conjugal emergiram como preditores significativos do 
crime na idade adulta, mesmo após controlarem para a delinquência juvenil. Assim, tanto a 
continuidade como a mudança estão presentes. Tendo em consideração estas descobertas, 
Horney, J., Osgood, D. W., & Marshall, I. H. (1995) apresentam o conceito “circunstâncias de 
vida locais”, de forma a enfatizar as flutuações frequentes das condições de vida de um 
indivíduo, explorando o papel das mesmas nas mudanças do comportamento criminal. Os 
autores acreditam que a medição da criminalidade em unidades de tempo bastante reduzidas 
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pode ser importante para compreender a relação entre os eventos de vida e o comportamento 
criminal, referindo que teorias como a escolha racional ou das atividades de rotina podem 
fornecer ferramentas úteis sobre o papel destas circunstâncias de vida locais. Os dados foram 
obtidos através de uma pesquisa retrospetiva e entrevistas, em que 658 delinquentes graves e 
recém-condenados forneceram um relato mensal das ofensas e circunstâncias de vida locais, 
durante um período de 9 meses. Aplicaram a modelagem linear hierárquica, de forma a obter 
uma análise individual dos fatores que determinam o padrão da ofensa. Durante a entrevista, 
usaram dois calendários – “calendário de eventos” e “calendários de crimes”, de forma a 
estabelecerem um período de referência e registar informações detalhadas. Os resultados 
sugerem que as mudanças nas ofensas seguem, sistematicamente, mudanças nas circunstâncias 
de vida locais. A probabilidade de uma mudança na ofensa, normalmente, aumenta para o dobro 
ou reduz para metade, na sequência de uma alteração nas circunstâncias de vida, como o 
casamento, emprego ou o uso de drogas. Por exemplo, viver maritalmente está associado a 
menores níveis de ofensas, mas viver com uma namorada aumentou significativamente as 
probabilidades da ofensa em mais de 64%. Um menor vínculo na relação ou a sua qualidade 
podem ajudar a explicar estas diferenças. Frequentar a escola reduziu significativamente as 
probabilidades do envolvimento em qualquer tipo de crime em 52%. Inesperadamente, a 
probabilidade da ofensa contra a propriedade aumentou 28% nos meses em que os indivíduos 
trabalharam. Horney, J., Osgood, D. W., & Marshall, I. H. (1995) concluem que os efeitos das 
várias circunstâncias locais de vida que inibem a criminalidade podem levar à acumulação de 
capital social, motivando o indivíduo na manutenção dos vínculos sociais. Isto, por sua vez, 
pode fornecer um capitar social adicional e reduzir ainda mais a ofensa. Este contínuo processo 
em espiral poderia gerar uma mudança maior na trajetória de vida. Por outro lado, referem que 
estes achados apoiam o facto da continuidade e mudança não serem opostas, mas dois processos 
causais entroncados.  
 Existe a perceção que, nos próximos anos, as perspetivas teóricas tornar-se-ão mais 
associadas à perspetiva da carreira criminal, dado o foco das ciências comportamentais em 
projetos longitudinais que acompanham o desenvolvimento humano ao longo da vida. Tal facto 
poderá potenciar uma teoria unificadora capaz de associar o desdobramento da conduta 
antissocial durante o ciclo de vida, podendo representar importantes achados para a intervenção 
(DeLisi, M., & Piquero, A. R., 2011). Em forma de conclusão, nas abordagens 
desenvolvimentais e do ciclo de vida é expectável que aquilo que motiva o início e o 
envolvimento do indivíduo no crime varie de acordo com a idade e as diferentes fases da vida. 
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Indubitavelmente, a medida do início das trajetórias criminais é essencial para as teorias 
desenvolvimentais e, de forma mais pragmática, para a política criminal (Payne, J. L., & 
Piquero, A. R., 2017). 
 
1.1.3 A Perspetiva Desenvolvimental e Estudos Longitudinais 
 O estudo da natureza e do padrão da atividade criminal requer uma abordagem 
longitudinal, através da qual se pode descrever a ofensa ao longo da vida dos indivíduos 
(Piquero, A. R., Gonzalez, J. M. R., & Jennings, W. G, 2015). DeLisi, M. (2015) refere os 
estudos longitudinais prospetivos e outros avanços metodológicos na criminologia têm 
concebido novas formas de compreender o efeito da idade sobre o crime. O facto de, durante 
muito tempo, os criminólogos se sujeitarem a projetos transversais, limitou a capacidade de 
estudar mudanças e continuidades em várias dimensões da vida, tal como o envolvimento no 
crime (Horney, J., Osgood, D. W., & Marshall, I. H., 1995). Relacionado com o descrito, 
Farrington (1992 cit. in Horney, J., Osgood, D. W., & Marshall, I. H., 1995) defende que 
projetos de investigação longitudinais são imprescindíveis para abordar apropriadamente 
questões relacionadas com a mudança no comportamento delinquente. Através de dados 
longitudinais que abrangem um largo espectro temporal, poder-se-á ter acesso a uma trajetória 
desenvolvimental, onde se traça o início, o desenvolvimento e a desistência da atividade 
criminal, com base na medição da atividade criminal repetida ao longo do tempo (Morizot, J., 
& Kazemian, L., 2015). 
Por outro lado, projetos longitudinais com base em observações retrospetivas, ao invés 
de prospetivas, podem apresentar algum viés e, na visão de Lussier, P. & Blokland, A. (2014), 
tendem a aumentar a importância da continuidade da ofensa. Os autores dão como exemplo a 
perceção errada dos ofensores sexuais juvenis como sendo os ofensores sexuais adultos do 
futuro para justificar a importância dos projetos prospetivos, uma vez que, segundo os mesmos, 
esta visão é proveniente de observações retrospetivas feitas com ofensores adultos, cuja carreira 
criminal está no ativo. Outro facto importante, relacionado com estudos longitudinais, prende-
se com o facto dos dados recolhidos serem raramente objetos de análises que avaliem mudanças 
intraindividuais, devido a serem obtidos com pouca frequência ao longo do tempo (Horney, J., 
Osgood, D. W., & Marshall, I. H., 1995).  
Gottfredson e Hirschi (1990, p. 237) argumentam que os projetos longitudinais não 
apresentam vantagens reais, uma vez que as características pessoais relevantes para o crime são 
estáveis ao longo do tempo. De forma contrária, Loeber, R., Farrington, D. P., & Petechuk, D. 
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(2013) defendem a utilização de estudos longitudinais, referindo que informações sobre a 
persistência e a desistência que derivam de dados de acompanhamentos longitudinais são 
imprescindíveis para a compreensão da idade normativa ou para o atraso na superação da 
delinquência. 
Morizot, J., & Kazemian, L. (2015) referem que a principal diferença entre um correlato 
e um fator de risco, aquele que se aproxima mais da causa, é a precedência temporal do último. 
De acordo com este facto, Farrington & Welsh (2007, p. 19) constatam que existem três critérios 
para determinar se um fator de risco é causal: a existência de uma relação, associação ao 
resultado; a precedência em relação ao resultado; predição do resultado quando se controla para 
um conjunto de outras variáveis. Assim, através de projetos longitudinais será possível 
assegurar a questão da precedência temporal, que se demonstra essencial. 
A principal razão que levou a que a criminologia desenvolvimental e do ciclo de vida, 
posteriormente desenvolvida, se tornasse importante, no decorrer da década de 1990, foi devido 
ao crescente número de publicações de projetos e estudos longitudinais sobre comportamentos 
antissociais (Farrington, D. P., 2010; Farrington, D. P., & Ttofi, M. M., 2015). Alguns projetos 
foram particularmente influentes, tais como os três estudos “Causes and Correlates” de Denver, 
Pittsburgh e Rochester, o “The Seattle Social Development Project”, o estudo de Dunedin na 
Nova Zelândia, o “Montreal Longitudinal Experimental”, o “The Cambridge Study in 
Delinquent Development” e as análises posteriores feitas por Laub e Sampson (2003) do 
clássico estudos dos Glueck (idem). 
O desenvolvimento de novos métodos estatísticos, tal como técnicas de modelagem 
estatística e a recolha e análise de fontes de dados longitudinais fundamentais iniciaram um 
conjunto de resultados sobre as carreiras criminais ao longo do ciclo da vida (Piquero, A. R., 
Gonzalez, J. M. R., & Jennings, W. G., 2015). No entanto, cumprir a necessidade de recolha de 
informações de alta qualidade sobre atividades e eventos que ocorrem durante longos períodos 
do ciclo de vida pode ser difícil e demorado, requerendo amplos recursos (Freedman, D. et al., 
1988). Uma abordagem menos dispendiosa pode ser usada, através da pesquisa transversal 
padrão, de forma a obter dados retrospetivos durante períodos substanciais do ciclo de vida. 
Contudo, reconhece-se as suas limitações no que concerne à obtenção de informações 
confiáveis (idem). Os teóricos começaram a desenvolver quadros teóricos, à medida que se 
materializavam novos achados, que consideravam as diferentes fases desenvolvimentais do 
ciclo de vida – infância, adolescência e idade adulta, ambicionando explicar as manifestações 
antissociais e criminais durante esses períodos (Piquero, A. R., Gonzalez, J. M. R., & Jennings, 
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W. G., 2015). Nos últimos 20 anos, emergiu uma nova área de estudo teórico e empírico na 
criminologia, denominada criminologia desenvolvimental e do ciclo de vida, que reúne os 
avanços metodológicos, teóricos e dados de várias disciplinas, de forma a entender e articular 
o desenvolvimento de padrões de comportamento antissocial e criminal (idem). Loeber e Le 
Blanc (1990) observam que, o estado da teoria criminológica considerava correlatos e padrões 
das ofensas como estáticos e não dinâmicos. Embora não desprezem as influências estáticas, 
salientam a importância da componente temporal nas carreiras criminais, uma vez que estas são 
marcadas por mudanças e transições, potencialmente imprevisíveis.   
Nas palavras de Cullen, F. T. (2011), por mais de meio século, a criminologia foi 
dominada por um paradigma, o qual denomina de “criminologia limitada à adolescência”, numa 
clara alusão à taxonomia desenvolvimental de Moffitt. Segundo ele, privilegiou-se o uso de 
autorrelatos de adolescentes para testar teorias e adotou-se uma posição que “nada funciona” 
no controlo do crime. Para o autor é necessário um novo paradigma, no qual esteja enraizado a 
criminologia do ciclo de vida, produzindo um conhecimento que seja capaz de melhorar a vida 
dos ofensores e reduza a criminalidade. Tal como o nome indica, este paradigma concentra a 
sua atenção na adolescência, relegando para segundo plano a infância e a idade adulta, não 
havendo qualquer facto explícito que retire importância a estas fases da vida. Mesmo os estudos 
longitudinais tendem a recorrer ao período desenvolvimental da adolescência. Anteriormente, 
Adams (1997, cit. in Eggleston, E. P. e Laub, J. H., 2002) tinha referido que muitas das teorias 
se concentram no crime juvenil. Como consequência, a ofensa de início adulta não recebeu a 
atenção adequada, sendo os fatores associados a este início pouco estudados e negligenciados 
(Gomez-Smith, Z. e Piquero, A. R., 2005; Pulkkinen, L., Lyyra A. L. e Kokko, K., 2009; 
Andersson, F. et al., 2012). 
 A criminologia desenvolvimental e do ciclo de vida é apresentada como uma orientação 
teórica, através da qual se pretende compreender a natureza longitudinal e o padrão de ofensa 
(Farrington, 2003 cit. in Ward, A. K. et al., 2010). Visa promover o conhecimento sobre o crime 
no contexto de processos desenvolvimentais, nas diferentes fases, incluindo fatores 
interpessoais, intrapessoais e ambientais que possam ter influência, considerando as razões 
subjacentes às mudanças e continuidades da ofensa ao longo do ciclo de vida (Ward, A. K. et 
al., 2010). Le Blanc, M. (2015) defende que quando sugeriu a noção de “criminologia 
desenvolvimental” em 1990, referia-se ao estudo das mudanças intraindividuais, sendo que este 
conceito integrou elementos do paradigma da carreira criminal e do paradigma do crescimento 
individual da psicologia. A criminologia desenvolvimental deve estar focada em todo o espectro 
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de comportamentos antissociais, tal como comportamentos socialmente perturbadores ou que 
colidem com normas sociais estabelecidas, e não apenas no crime e medidas oficiais (Le Blanc, 
M., 2015; Morizot, J., & Kazemian, L., 2015). Algumas das premissas desta área de estudo são 
que as mudanças no comportamento antissocial e os fatores explicativos associados ocorrem 
em processos contínuos e na transição entre diferentes fases do ciclo de vida; estas mudanças 
são observadas em distintas dimensões do comportamento – biológico, psicológico, 
interpessoal, social, cultural, histórico e antissocial, que estão interligadas; o método escolhido 
para o estudo das mudanças é a pesquisa longitudinal; e o conhecimento concebido deve 
informar o desenvolvimento de intervenções de prevenção e tratamento (Le Blanc, M., 2015).   
A tendência crescente é a maior especificidade que se manifesta na divisão da população 
ofensora e características da chamada carreira criminal, atribuindo diferentes posições teóricas 
e influências causais (Sampson, R. J. e Laub, J. K., 2005). Os objetivos centrais da criminologia 
desenvolvimental são descrever a continuidade e mudança intraindividual do comportamento 
antissocial e criminal ao longo do tempo, explicar os parâmetros do seu desenvolvimento e 
término, e identificar fatores etiológicos, de risco e proteção, e eventos de vida associados aos 
diferentes parâmetros, ao longo do ciclo desenvolvimental (Farrington, D. P., 2010; Morizot, 
J., & Kazemian, L., 2015). Devido à complexidade intrínseca, pode ser necessário postular uma 
teoria para o início e outra para a manutenção, por exemplo. O princípio do risco cumulativo 
postula que à medida que o número de fatores de risco aumenta, a probabilidade do 
comportamento criminal também aumenta. A equivalência e multifinalidade são outros dois 
conceitos importantes. Referem-se à ideia que diferentes causas preveem o mesmo resultado e 
que uma única causa prevê diferentes resultados, respetivamente. Estes conceitos destacam a 
importância de uma abordagem orientada para o processo e centrada na pessoa, com o intuito 
de compreender os diferentes rumos que ligam os fatores ao comportamento criminal 
(Magnusson & Stattin, 2006 cit. in Morizot, J., & Kazemian, L., 2015). A preocupação com as 
trajetórias, transições e as suas relações está bem patente. Em termos gerais, esta abordagem 
olha para a variabilidade temporal intraindividual no crime ao longo do ciclo de vida, 
integrando um conjunto vasto de variáveis que possam explicar o comportamento criminal 
(Ward, A. K., 2010). Posto isto, na década de 90 surgiu um desafio proveniente dos 
criminólogos desenvolvimentais – a ideia da existência de grupos distintos de ofensores, com 
trajetórias diferentes e que possuem uma etiologia distinta. Afirma-se que fatores diferentes, 
em diferentes idades no ciclo de vida, levam a trajetórias distintas (Sampson, R. J. e Laub, J. 
H., 2003; Morizot, J., & Kazemian, L., 2015), sugerindo a existência de diferentes tipos de 
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ofensores, cujos caminhos para o crime e padrões subsequentes das ofensas são diversos 
(Nagin, Farrington & Moffitt, 1995 cit. in Simpson, S. S., Yahner, J. L., & Dugan, L., 2008). A 
medição da criminalidade como uma variável dicotómica – ofensor/ não-ofensor, negligenciaria 
uma quantidade substancial de dados sobre as características do comportamento durante o ciclo 
de vida (Jennings, W. G. e Reingle, J. M., 2012). 
A perspetiva do ciclo de vida foca-se na importância de avaliar trajetórias em diferentes 
domínios da vida (Elder, 1975 cit. in Krohn, M. D., Gibson, C. L. e Thornberry, T. P., 2013). 
A trajetória é um padrão e sequências de longo prazo na vida de um indivíduo. A experiência 
de vida de um indivíduo é moldada por uma multidão de eventos e mudanças que ocorrem na 
vida. Defende que a condição atual de um indivíduo é precedida por uma complexidade e que, 
para entender um fenómeno, por exemplo o crime, é necessário explorar e desvendar o passado 
(Elder, 1985 cit. in Gomez-Smith, Z. e Piquero, A. R., 2005). Propõe que eventos importantes 
possam ter relevância em transições nas trajetórias, colocando a pessoa num caminho que pode 
levar ao sucesso ou impedir o progresso de um objetivo desejado. As transições que ocorrem 
são eventos únicos frequentemente classificados através da idade, como mudanças de estatuto 
na sociedade. A perspetiva de Elder (1985) situa a vida das pessoas no contexto histórico e 
estrutural. Integrada neste contexto, a vida progride ao longo de caminhos chamados trajetórias, 
graduadas por idade que abrangem fases prolongadas do ciclo de vida. Educar filhos ou 
participar na força de trabalho são exemplos de trajetórias. A existência de eventos 
significativos de curta duração podem representar transições, tal como ter um filho, o casamento 
ou divórcio, sofrer a perda de um ente querido ou a mudança de emprego. Estas possíveis 
transições podem modificar as trajetórias, criando pontos de viragem e caminhos distintos 
(Carr, N. T., & Hanks, R. S., 2012). Os eventos predominantes identificados na literatura são 
os relacionamentos românticos, em especial o casamento, e o emprego estável, sendo vistos 
como relevantes na promoção da desistência (Sampson & Laub, 1993). Contudo, na sociedade 
contemporânea, existem altas taxas de divórcio e um mercado de trabalho instável e, devido a 
este facto, Schroeder, R. D., Giordano, P. C., & Cernkovich, S. A. (2010) referem que as 
relações parentais podem ser importantes forças estabilizadoras na vida dos adultos. Descobrem 
que os vínculos adultos filho-pai podem ter relevância na desistência para os indivíduos que 
não possuem vínculos tradicionais na sociedade, tal como casamentos de qualidade. O mesmo 
não acontece para sujeitos com vínculos fracos com o emprego. No entanto, quando inserem a 
identidade de raiva ao modelo, medida da vida emocional dos indivíduos, esta reduz o efeito 
para a insignificância. Tal como a teoria da aprendizagem social e da oportunidade, a teoria do 
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ciclo de vida funda os seus princípios na suposição de que o contexto importa (Wiecko, F. M., 
2014). Sampson e Laub (1993) estendem esta perspetiva do ciclo de vida de Elder, incluindo o 
controlo social informal. O contexto estrutural de cada indivíduo é mediado por relações 
informais, sendo que podem ocorrer mudanças ao longo do ciclo de vida. Os eventos e 
transições podem ter significados e resultados diferentes para cada indivíduo. Por exemplo, a 
literatura menciona que enquanto o casamento é visto como uma transição saliente para os 
homens, a maternidade é um evento que pode modifica o risco de atividades criminais das 
mulheres (Kreager et al., 2010 cit. in Carr, N. T., & Hanks, R. S., 2012). Segundo Sampson e 
Laub (1993), a trajetória de um indivíduo, através de um ponto de viragem, pode sofrer um 
desvio para um resultado diferente do pretendido. A participação em comportamentos 
delinquentes ou criminais pode ser conceituado como tal, sendo que a trajetória criminal pode 
afetar trajetórias noutros domínios da vida. Esta perspetiva centra-se em indivíduos, tentando 
investigar as origens do comportamento criminal, ao invés de se concentrar em taxas agregadas 
(Gomez-Smith, Z. e Piquero, A. R., 2005).  
Com a integração do ciclo de vida no estudo do crime, cada vez mais os criminólogos 
começaram a considerar o desenvolvimento da conduta criminal na idade adulta (van Koppen, 
V. et al., 2014). Os estudos longitudinais permitiram analisar o padrão longitudinal do 
comportamento criminal durante o ciclo de vida, sendo apropriados para se fazer inferências 
acerca da estabilidade e mudança nas trajetórias de cada indivíduo, tal como eventos de vida 
que possam alterar a mesma (Piquero, A. R., 2008). De acordo com as teorias que seguem a 
perspetiva do ciclo de vida, a transição entre a adolescência e a idade adulta desempenha um 
papel importante nas oportunidades da vida de um indivíduo. As condições que influenciam a 
forma como os jovens beneficiam dessas transições podem ser muito distintas entre indivíduos 
(Verbruggen, J., van der Geest, V. R., & Blokland, A. A., 2016). Através dos estudos 
longitudinais consegue-se absorver diversas características da trajetória que seriam omissas em 
estudos transversais, como por exemplo a questão da intermitência. A curva idade-crime, uma 
das questões centrais na criminologia, passa a ser não apenas a curva agregada, mas a curva 
idade-crime a nível individual (idem). As variações intraindividuais são mais relevantes para 
uma aproximação ao conceito de causa. Uma vez que, em estudos longitudinais, os indivíduos 
são acompanhados ao longo do tempo, a possibilidade de controlar influências estranhas é 
maior. Posto isto, o corolário é que fatores de risco que predizem a ofensa interindividual podem 
não predizer a ofensa intraindividual (Farrington, D. P., 2010). 
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A possível explicação comum do comportamento delinquente é uma questão divergente 
na criminologia, havendo uma disputa entre teorias estáticas e dinâmicas, em que uma das 
considerações centrais que as difere é se o controlo do comportamento está sujeito a variações 
ao longo do tempo, podendo isto ter implicações no comportamento criminal (Bartusch, D. R. 
J., Lynam, D. R., Moffitt, T. E., & Silva, P. A., 1997; Piquero et al., 2002; DeLisi, M., 2015). 
Gottfredson e Hirschi (1990) são os principais autores da perspetiva estática e geral, sendo que 
esta assenta, muitas vezes, numa única construção abrangente que serve como causa do crime. 
Indivíduos que possuem essa construção, como é o caso do baixo autocontrolo, têm mais 
propensão a participar em formas de comportamento criminal durante o ciclo de vida, 
independentemente do contexto de vida e fatores situacionais. Esses traços desenvolvem-se 
numa fase precoce da vida e permanecer-se-ão estáveis ao longo da mesma (DeLisi, M., 2015; 
Sapouna, M., 2015). Assim sendo, os pressupostos desta perspetiva não permitem que o início 
tardio/ adulto do crime seja uma possibilidade (Wiecko, F. M., 2014). A criminologia 
desenvolvimental, tendo uma visão dinâmica e matizada, põe em causa a suposição da 
generalidade, defendendo que tanto as diferenças individuais persistentes, como as 
circunstâncias da vida suscetíveis a mudanças, estão relacionadas com o envolvimento no crime 
(Piquero et al., 2002). Desta forma, é uma perspetiva mais complexa, em que se apontam 
diversos constructos que em conjunto, de formas multifacetadas, explicar o crime (DeLisi, M., 
2015). Posto isto, a idade é vista como essencial para a compreensão do comportamento, uma 
vez que as suas causas diferem em várias fases do ciclo de vida, sendo fundamental usar 
métodos de investigação longitudinais para estudar as trajetórias qualitativamente diferentes, 
desde a infância até à idade adulta. 
De forma a testar estas duas perspetivas criminológicas concorrentes, Bartusch, D. R. 
J., Lynam, D. R., Moffitt, T. E., & Silva, P. A. (1997) utilizam dados longitudinais, dos 5 aos 
18 anos, de sujeitos masculinos do estudo de Dunedin. Os seus resultados fornecem suporte 
para a importância da abordagem desenvolvimental, uma vez que demonstram que dois fatores 
latentes são subjacentes ao comportamento antissocial na infância e na adolescência. Na 
infância, o comportamento foi relacionado mais fortemente com baixas competência verbais, 
hiperatividade e impulsividade, enquanto na adolescência foi relacionado mais fortemente com 
a delinquência de pares. 
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1.2 Início da Prática Criminal na Idade Adulta – Late Bloomers 
 O padrão da curva idade-crime é questionado, uma vez que, através de novos conjuntos 
de dados longitudinais, existe alguma evidência de uma população ofensora que surge apenas 
na idade adulta. A utilização de dados longitudinais e técnicas semiparamétricas sugere uma 
variedade de grupos de ofensores, incluindo ofensores de início adulto. O acompanhamento dos 
indivíduos durante um período mais lato, até à idade adulta, também contribuiu para que tal 
acontecesse (Ganem, N. M., & Agnew, R., 2007). Contudo, existe uma grande discordância na 
literatura sobre este grupo (Carr, N. T., & Hanks, R. S., 2012) e os padrões, natureza e processos 
associados à ofensa de início adulto é ainda mal compreendida (Thompson, C. et al., 2014). 
Contribuindo para que tal aconteça, existe um corpo de pesquisa insuficiente que tenta 
identificar fatores que poderão discriminar os ofensores de início adulto (Harris, P. M., 2011).  
Com a crescente quantidade de dados longitudinais que cobrem cada vez maiores 
porções do ciclo de vida, os criminólogos identificaram um padrão que se caracteriza por baixos 
níveis ou ausências de comportamento na adolescência (idade normativa), seguindo-se um 
aumento não trivial da ofensa durante a vida adulta – rotulados de “late bloomers” por 
Thornberry e Krohn (2005), como foi explanado anteriormente, que parecem desafiar o 
conhecimento e teorias criminológicas (Farrington, D. P., Ttofi, M. M., & Coid, J. W., 2009; 
van Koppen, V. et al., 2014). No entanto, as definições da idade adulta e a idade que marca o 
início desta nova fase desenvolvimental diferem entre estudos, sendo mais comum utilizar-se 
os 18, 21 ou 25 anos (Thompson et al., 2013; Thompson, C. et al., 2014). Relacionado com esta 
questão, os psicólogos desenvolvimentais identificam os 18 anos como o início de um novo 
período nas sociedades contemporâneas – “idade adulta emergente”, que termina aos 25 anos 
(Arnett, J., 2000). Assim, o uso de mais amostras contemporâneas é importante para o estudo 
deste grupo de ofensores, uma vez que coortes mais antigas, provavelmente, não 
experimentaram mudanças sociais que criaram este novo período desenvolvimental. Estas 
transformações tiveram como consequência o adiamento das transições para papéis adultos, 
como o emprego, casamento e paternidade (Sapouna, M., 2015). 
Os ofensores de início adulto colocam desafios às teorias desenvolvimentais e do ciclo 
de vida que, na sua maioria, não preveem diretamente a existência deste grupo de infratores 
(DeLisi & Piquero, 2011). Através do estudo do início adulto, podem emergir importantes 
descobertas sobre as origens do comportamento criminal (Beckley et al., 2016). Ao contrário 
dos fatores precoces de vida, cuja literatura se tem debruçado largamente, que preveem o início 
da ofensa, as experiências relacionadas com a vida adulta e a forma como estas podem 
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influenciar o aparecimento da prática criminal, são descritas como mal compreendidas 
(Engdahl, O., 2015). De outra forma, Zara, G., & Farrington, D. P. (2013) referem que o risco 
diferido é a probabilidade de um resultado emergir mais tarde do que a presença do fator de 
risco, sendo que tal pode ser importante para a compreensão do início adulto. Isso pode ocorrer 
porque o efeito dos fatores é atenuado por diferenças individuais, como por exemplo 
dificuldades de internalização, que permanecem latentes por um certo período - processo de 
risco latente. 
 
1.2.1 Teorias Desenvolvimentais e o Início na Idade Adulta  
Segundo McGee, T. R. e Farrington, D. P. (2010), as explicações da ofensa de início na 
idade adulta podem ser divididas em dois grupos – aqueles que propõem que pode ser explicada 
por mudanças contextuais do indivíduo nessa fase desenvolvimental e aqueles que argumentam 
que esta é apenas um artefacto da utilização de dados de registos oficiais. Este segundo conjunto 
de teorias defendem que o comportamento antissocial de início adulto é inverosímil, uma vez 
que enfatizam as influências da vida precoce na ofensa – características individuais e familiares, 
em qualquer momento do ciclo de vida (Beckley, A. L. et al., 2016). As principais teorias que 
se enquadram no primeiro grupo, que enfatizam as influências situacionais e possíveis 
mudanças no ambiente social sobre as ofensas durante a idade adulta, mesmo que não se refiram 
a este início tardio diretamente, são a teoria “Age-Graded” de Sampson e Laub (2003), a teoria 
Interacional de Thornberry e Krohn (2005), o Social Development Model de Catalano e 
Hawkins (1996), a teoria Integrated Cognitive Antisocial Potential de Farrington (2005), a 
teoria Integrative Multilayered Control de LeBlanc (1997) e a teoria da Ação Situacional de 
Wikström (2010). Em seguida, serão apresentadas algumas das teorias desenvolvimentais mais 
influentes na literatura, com o intuito de observar quais aquelas que possibilitam a existência 
de um início na idade adulta. 
 Na teoria “Age-Graded”, Sampson e Laub (2003) averiguam as implicações do ciclo de 
vida numa teoria geral do crime “graduada” em razão da idade, olhando para mudanças e 
continuidades do comportamento criminoso através de uma lente teórica que os próprios 
construíram (Sampson, R. J. e Laub, J. H., 2005). Embora possa parecer contraintuitivo, o 
argumento central destes autores é que a ofensa persistente e desistência podem ser 
compreendidas dentro do mesmo quadro teórico – explicação através dos controlos sociais, 
atividades de rotina estruturadas e “human agency”. Assim, as trajetórias do comportamento 
criminal ao longo da vida podem ser explicadas através dos mesmos processos gerais (idem). 
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Com base nisto, construíram um modelo teórico que responde ao crime e desvio na infância, 
adolescência e idade adulta – teoria do controlo social informal graduado através da idade, na 
qual o princípio geral é que o crime é mais provável de ocorrer quando o vínculo de um 
indivíduo com a sociedade é mitigado. 
 Os eventos de vida mais importantes e experiências de socialização na idade adulta 
podem neutralizar a influência de experiências no início da vida. Assim, a teoria fornece uma 
explicação social de estabilidade e mudança no desvio ao longo do ciclo de vida, com enfoque 
para as mudanças intraindividuais na ofensa. Enfatizam a mudança, ao invés da consistência, 
argumentando a fraca capacidade dos fatores de risco precoces para prever os resultados 
futuros, referindo-se aos mesmos como “modestos dispositivos de prognóstico” (Farrington, D. 
P., 2010; Farrington, D. P., & Ttofi, M. M., 2015). Descobriram que os preditores mais fortes 
e consistentes na delinquência durante a adolescência estavam relacionados com processos de 
controlo social ligado à família, escola e pares. Nos fatores familiares destacam-se os baixos 
níveis de supervisão parental, uma disciplina errática, ameaçadora e severa, e fracos laços com 
os pais. A ligação à escola teve uma associação negativa significativa com a delinquência, 
independente dos processos familiares. Tais factos ajustam-se às causas da delinquência de 
Hirschi (1969). Fatores de background estrutural tinham pouco efeito direto sobre a 
delinquência, mas intervinham ao mediar as fontes de controlo social informal. Consistente 
com a ênfase na mudança desenvolvimental na idade adulta, a estabilidade no emprego e numa 
relação marital foram significativamente relacionadas com a evolução da criminalidade nesta 
fase (Sampson, R. J. e Laub, J. H., 2005a). 
 Através da perspetiva do ciclo de vida e da noção de pontos de viragem (turning points), 
referem que muitos eventos salientes podem ter um importante papel na trajetória do 
comportamento criminal (Sampson, R. J. e Laub, J. H., 2005b), fomentando um processo de 
“knifing off” do passado para o presente (Farrington, D. P., 2010). Os autores criticam o facto 
da criminologia desenvolvimental enfatizar a noção de que as pessoas ficam presas em 
determinadas trajetórias e, ao invés disso, dão importância à constante interação entre o 
indivíduo e o meio (Farrington, D. P., 2010; Farrington, D. P., & Ttofi, M. M., 2015), premissa 
importante da teoria do ciclo de vida. Referem não ser possível prever com antecedência os 
resultados na idade adulta. Assim, destacam a “human agency” e a escolha humana ao longo 
da vida, salientando que as pessoas constroem o seu ciclo de vida num contexto de restrições. 
A trajetória deve ser vista como uma reprodução social contínua e não como algo inevitável. 
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Assim, a ofensa resulta mais do que de um enfraquecimento dos laços sociais e a desistência 
mais do que a presença de um vínculo social (Sampson, R. J. e Laub, J. H., 2005b). 
 Sampson, R. J. e Laub, J. H. (2003) defendem que a relação idade-crime não é invariante 
para todos os ofensores – a heterogeneidade nas trajetórias está amplamente presente. Por outro 
lado, os dados rejeitam firmemente uma tipologia simples de dois grupos de ofensores. Negam 
a importância de tipos de ofensores, como os persistentes, sugerindo que a ofensa tende a 
diminuir com a idade para todos os tipos de ofensores. McGee, T. R. e Farrington, D. P. (2010) 
referem que a teoria do controlo social informal se centra em eventos na idade adulta, tendo 
pouca consideração pelos acontecimentos e experiências na infância na explicação da ofensa 
de adultos.  
 Várias teorias desenvolvimentais sugerem que, ao invés de um processo geral 
desenvolvimental, é necessário estabelecer diferentes etiologias para explicar diferentes tipos 
de trajetórias e ofensas, sendo a teoria internacional de Thornberry e Krohn (2005) uma delas 
(van der Geest, V., Blokland, A., & Bijleveld, C., 2009). Sugerem que as causas do 
comportamento antissocial variam consoante a idade de início. Nas idades mais precoces, até 
aos 6 anos, os três fatores mais importantes são os défices neuropsicológicos e o temperamento 
difícil, os défices parentais e as adversidades estruturais. Entre os 6 e os 12 anos, os fatores 
relacionados com a vizinhança e família tornam-se mais salientes, enquanto nas idades 12 a 18 
anos, a escola e os pares dominam (Farrington, D. P., & Ttofi, M. M., 2015). De acordo com a 
premissa central da teoria internacional (Thornberry, T. P., 2005), características negativas das 
crianças e estilos parentais incompetentes tornam-se interligados causalmente, havendo 
influências bidirecionais entre as qualidades temperamentais da criança e o estilo de gestão 
parental. Esta relação aumenta a probabilidade de se desenvolver um estilo coercitivo de 
interação entre pai e criança (Patterson, Reid e Dishion, 1992 cit. in Thornberry, T. P., 2005), 
sendo que esta última poderá desenvolver padrões persistentes de comportamento de oposição 
e agressivo (Shaw et al., 2003 cit. in Thornberry, T. P., 2005). Esta ênfase na causalidade 
recíproca é a característica mais distintiva desta teoria (Farrington, D. P., 2010; Farrington, D. 
P., & Ttofi, M. M., 2015). Vê o ambiente social – adversidade estrutural e parentalidade ineficaz 
(laços, monitorização e disciplina), como a origem mais provável do comportamento 
antissocial, apesar das qualidades temperamentais negativas terem o seu papel (Thornberry, T. 
P., 2005). 
 Com a crescente atenção empírica dada a uma trajetória identificada mais recentemente 
– “late bloomer” (Thornberry e Krohn, 2005), os autores, no seio desta teoria, tentam explicá-
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la. Nesta trajetória, o indivíduo assemelha-se aos não-ofensores até à adolescência tardia, sendo 
que em seguida mostra um aumento na frequência da ofensa que continua na idade adulta. Foi 
necessário uma teoria desenvolvimental que se aproximasse daquilo que os dados empíricos 
demonstravam (Krohn, M. D., Gibson, C. L., & Thornberry, T. P., 2013). Tal como os ofensores 
de início precoce, os indivíduos que se enquadram neste grupo representam ofensores “off-
time”. Thornberry e Krohn (2005) argumentam que os “late bloomers” partilham alguns dos 
mesmos défices precoces que os persistentes/ crónicos – inteligência, problemas emocionais e 
menor competência académica, que reduzem o seu capital humano. Através desta teoria, vão 
defender que estes indivíduos não cometem ofensas precocemente ou na adolescência porque 
estão protegidos (“cocoons”) por fortes laços sociais, tal como o apoio da família. Quando são 
independentes da família e não existe a estrutura fornecida pelo ensino médio, os efeitos dos 
défices começam-se a manifestar, tornando-se uma desvantagem na obtenção de emprego e no 
estabelecimento de uma relação de qualidade com um parceiro. Devido a isto, apresentam 
dificuldades numa transição bem-sucedida para a idade adulta (Thornberry & Krohn, 2005 cit. 
in Sapouna, M., 2015). Passam a estar confrontados com a perda de fatores “tampão” 
(“buffering”) e com um aumento do stress na sua vida, devido às desvantagens acima referidas. 
Curiosamente, Thornberry e Krohn (2005 cit. in Farrington, D. P., 2010) preveem que os 
iniciantes tardios (18-25 anos) demonstrarão mais continuidade ao longo do tempo que aqueles 
que começam na adolescência (12-18 anos), uma vez que possuem mais défices cognitivos.  
 A teoria da Taxonomia Desenvolvimental de Moffitt (1993) aborda as ofensas 
persistentes do ciclo de via e aquelas que são limitadas à adolescência, existindo a suposição 
de que todas as ofensas começam na infância ou na adolescência. Assim sendo, duas etiologias 
diferentes estão contidas nesta teoria (McGee, T. R. e Farrington, D. P., 2010). Moffitt (1994 
cit. in Kratzer, L. e Hodgins, S., 1999) sugere que o comportamento antissocial durante a 
adolescência é normativo. Os autorrelatos dos indivíduos da coorte de Dunedin indicam que 
24% dos homens praticam atos delinquentes durante a adolescência. No grupo limitado à 
adolescência, o comportamento antissocial e criminal é restrito no tempo – situacional, sendo 
um comportamento que está ligado a determinados contextos. O grupo dos persistentes 
apresenta um comportamento antissocial e duradouro, que atravessa as diferentes fases da vida 
do indivíduo, havendo continuidade. Em termos populacionais, representam uma pequena fatia 
da população, mas uma grande percentagem dos crimes é cometida por este grupo (Moffitt, T. 
E., 1993). A autora defende que há uma subvalorização do lado esquerdo da curva idade-crime, 
uma vez que durante muito tempo se utilizou a criminalidade registada, o que leva a que os 
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comportamentos precoces fossem omissos (idem). A dimensão explicativa para o grupo dos 
persistentes prende-se com défices neuropsicológicos – substrato causal. Diversos fatores 
podem concorrer para estes défices, tal como fatores pré-natais, problemas durante o parto, 
ausência de estimulação, escassa vinculação desde o nascimento. Estes défices remetem para 
questões funcionais do sistema nervoso, podendo não representar qualquer problema anatómico 
(“minor anomalies”). Manifestar-se-ão ao nível do desenvolvimento das funções verbais 
(linguagem) e executivas (impulsividade, autocontrolo, défice de atenção), determinantes no 
desenvolvimento cognitivo da criança e no relacionamento com os outros. O meio poderá 
também reforçar estas desvantagens, podendo haver uma resposta aversiva por parte deste, 
fazendo com que tenham laços mais frágeis com a sociedade tradicional. Há, assim, uma 
contínua interação entre o substrato de base e o meio (Moffitt, T. E., 1993). Relativamente ao 
grupo limitado à adolescência, o comportamento antissocial é explicado através de um 
desfasamento maturacional (“maturity gap”), em que há uma maturação física, mas não há um 
estatuto social de adulto, que apenas se atingirá mais tarde – sendo cada vez mais tarde na 
sociedade contemporânea. O comportamento antissocial poderá funcionar como um 
mecanismo de adaptação a esta divergência, podendo haver mecanismos de ordem mimética. 
Relativamente ao grupo de início na idade adulta, Moffitt (1994, cit. in Kratzer, L. e Hodgins, 
S., 1999) acredita que este não seja muito comum, sabendo-se pouco sobre o mesmo. Segundo 
observa, 5% a 15% dos homens são condenados a primeira vez na idade adulta, mas cometeram 
atos ilegais antes disso. As estimativas de ofensas de início adulto, com base em autorrelatos, 
sugerem que apenas 1% a 4% dos homens caem nesta categoria (Elliott et al., 1989, cit. in 
Moffitt, 1993). 
 A teoria Integrated Cognitive Antisocial Potential de Farrington (2005) integra ideias e 
princípios de outras teorias, como abordagens da tensão, controlo, aprendizagem social, 
etiquetagem e escolha racional. O seu constructo central é o potencial antissocial, sendo que a 
sua transposição para o comportamento antissocial depende de processos cognitivos, de 
pensamento e de tomada da decisão, incluindo considerar os benefícios subjetivos, custos e 
probabilidades de diferentes resultados, tendo em conta as oportunidades e as vítimas 
(Farrington, D. P., 2010; Farrington, D. P., & Ttofi, M. M., 2015). É usado o termo “potencial” 
ao invés de “propensão”, uma vez que este último possui conotações biológicas. Este constructo 
é dividido em potencial antissocial de longo prazo e de curto prazo. O primeiro depende da 
impulsividade, processos de tensão, modelagem, socialização e dos eventos de vida, enquanto 
as variações a curto prazo depende de fatores motivadores, de energização e situacionais. Os 
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indivíduos com elevados níveis de potencial antissocial são mais propensos a cometer 
diferentes atos antissociais, sendo a ofensa versátil e não especializada. Ao longo do tempo, a 
variação individual do potencial antissocial relativa, tende a ser consistente, mas os níveis 
absolutos variam com a idade, atingindo o seu pico na adolescência, devido a mudanças 
individuais e nos fatores que o influenciam a longo prazo (idem). As oportunidades criminais e 
a disponibilidade das vítimas dependem das atividades de rotina e ter acesso às mesmas pode 
causar um aumento do potencial antissocial de curto prazo. Por outro lado, o aumento deste 
último, pode motivar a procura de oportunidade e vítimas. As consequências da ofensa, como 
resultado de um processo de aprendizagem, podem repercutir-se em mudanças do potencial 
antissocial de longo prazo e em processos cognitivos de tomada de decisão. Tal facto é provável 
se as consequências estiveram a reforçar ou a punir os comportamentos dos indivíduos 
(Farrington, D. P., 2010). Há ainda uma chamada de atenção para o facto da importância de 
diferentes fatores poder diferir nas diversas fases da vida e, por essa razão, parece expectável 
que sejam necessários diferentes modelos para cada fase (Farrington, D. P., & Ttofi, M. M., 
2015). 
 A teoria Integrative Multilayered Control de LeBlanc (1997) explica o desenvolvimento 
das ofensas, a ocorrência de um evento criminal e as taxas de criminalidade comunitárias. De 
acordo com esta teoria, o desenvolvimento do comportamento antissocial depende da 
possibilidade de mudança em quatro mecanismos de controlo: o vínculo com a sociedade, o 
autocontrolo, a modelagem e restrições externas, relacionado com a socialização e internas, por 
exemplo, crenças. A teoria inclui fatores biológicos e de vizinhança, assumindo que estes têm 
efeitos indiretos sobre o comportamento antissocial, através dos efeitos no vínculo e 
autocontrolo. Assume que os eventos de vida também terão efeito e que o processo de 
etiquetagem influencia o mecanismo restrições e as ofensas. Os fatores ambientais afetam o 
vínculo existente, enquanto as características biológicas, como o quociente de inteligência e o 
temperamento difícil, influenciam o desenvolvimento do autocontrolo. Estas possíveis 
mudanças no vínculo e autocontrolo modulam os mecanismos de modelagem e restrições, 
atuando assim sobre o comportamento antissocial e ofensas. O autor considera que existe uma 
certa continuidade do comportamento, uma vez que a ordenação relativas dos mecanismos de 
controlo tende a permanecer consistente ao longo do tempo (Farrington, D. P., & Ttofi, M. M., 
2015). 
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1.2.2 Início na Idade Adulta: Operacionalização  
O início adulto requer que haja ofensa na idade adulta, mas não na infância ou 
adolescência. Facilmente se percebe que, operacionalmente, os resultados deste parâmetro são 
muito dependentes do conjunto de dados aos quais temos acesso e do ponto de corte para a 
idade adulta, sendo este muito arbitrário (Thornberry e Matsuda, 2011 cit. in Krohn, M. D., 
Gibson, C. L. e Thornberry, T. P., 2013). Tipicamente, usa-se os 18 anos em diante para 
identificar um início adulto (Eggleston e Laub, 2002). Sohoni et al. (2014) referem é necessária 
uma definição defensiva. Algo que, segundo estes autores, tem sido negligenciado em favor de 
uma definição puramente legal. Por exemplo, Beckley et al. (2016) definem o início adulto a 
partir dos 20 anos de idade, uma vez que é o marco da maioridade penal na Nova Zelândia. No 
entanto, analisaram também um grupo de indivíduos com uma primeira condenação aos 25 anos 
ou mais tarde, atendendo ao conceito de “idade adulta emergente” (Arnett, J., 2000), adiando, 
desta forma, a operacionalização do início na idade adulta.  
 Embora haja exceções, a maioria dos estudos examina a carreira criminal utilizando 
indicadores dos registos oficiais para estabelecer a idade de iniciação criminal. Esta abordagem 
metodológica está na raiz da controvérsia da existência de um início na idade adulta (Eggleston 
e Laub, 2002; Sohoni et al., 2014), como mais à frente será abordado. Gomez-Smith, Z. e 
Piquero, A. R. (2005) e Sapouna, M. (2015) identificam delinquentes com um início na idade 
adulta a partir de, pelo menos, uma condenação após os 18 anos. McGee, T. R. e Farrington, D. 
P. (2010), Lay, B. et al. (2005), Zara, G. e Farrington, D. P. (2009), Sohoni et al. (2014) e Zara, 
G., & Farrington, D. P. (2013) identificam o início da ofensa através dos registos oficiais e do 
autorrelato, sendo o grupo de delinquentes com início adulto aqueles que têm uma primeira 
condenação aos 21 anos ou mais tarde.  Segundo Zara, G., & Farrington, D. P. (2013), os 21 
anos de idade marcam idade legal da responsabilidade legal adulta nas sociedades ocidentais, o 
início da maturidade cognitiva e o ponto médio psicológico e social da “idade adulta emergente” 
(Arnett, J., 2000). Tzoumakis, S. et al. (2013) utilizam dados de autorrelato em três momentos 
temporais distintos. Segundo Farrington et. al. (2003), os autorrelatos revelam uma prevalência 
e frequência da ofensa individual maior, sendo a idade de início mais precoce, por comparação 
às referências judiciais. Por outro lado, diversos estudos optam por utilizar um modelo de 
análise de classe latente não paramétrico, de forma a identificar diferentes trajetórias/ grupos, 
de acordo com os dados conhecidos (Mata, A. D., & van Dulmen, M. H., 2012; Andersson, F., 
& Levander, M. T., 2013; Piquero, A. R., 2008; Jennings, W. G., & Reingle, J. M., 2012; 
Wiesner, M., & Capaldi, D. M., 2003; Andersson, F., Levander, S., Svensson, R., & Levander, 
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M. T., 2012). Esta técnica e as suas questões metodológicas serão abordadas posteriormente. 
DeLisi, M. et al. (2013) examinam como a operacionalização do início pode influenciar 
diversos aspetos da carreira delinquente. Referem que na criminologia é mais comum usar o 
contacto com os agentes do sistema de justiça como um “proxy” atrasado do início do 
comportamento antissocial. Entra as várias formas de medir o surgimento do comportamento 
antissocial, procuram qual está mais fortemente relacionado com a carreira delinquente juvenil. 
Descobrem que o contacto com a polícia ou o início da detenção foi o único preditor 
significativo das prisões totais, como medida oficial e da delinquência autorrevelada. Apesar 
da literatura anterior sugerir que a forma mais “verdadeira” de medir o início ser o surgimento 
de violações das regras, uma vez que é o preditor mais forte do comportamento antissocial 
subsequente, este apenas foi significativo para modelos de pontuação total do YPI (Youth 
Psychopathic Traits Inventory). 
 
1.2.3 Prevalência e Natureza da Ofensa de Início na Idade Adulta 
Thornberry, T. P. (2005) refere que o início é distribuído continuamente pelo ciclo de 
vida, desde a infância até, pelo menos, à idade adulta precoce. Assim, segundo este autor, o 
início não é dividido em padrões de “early starters” e “late starters”, como referem as teorias 
taxonómicas. O conceito de ciclo de vida das transições “off time” aplica-se à trajetória da 
ofensa, assim como para outras trajetórias. Assim, é possível existir indivíduos precoces, na 
idade normativa (adolescência) e com um início tardio. Segundo Kratzer, L. e Hodgins, S. 
(1999), estudos de vários países convergem na identificação de quatro grupos de ofensores – 
aqueles que exibem um padrão estável de comportamento antissocial desde a infância precoce 
até à idade adulta, aqueles que cometem ofensas apenas na adolescência, aqueles que cometem 
crimes de forma irregular em diferentes momentos e aqueles que comentem crimes apenas na 
vida adulta – ofensores de início adulto. 
O uso de análise de trajetória partilha semelhanças com a análise de clusters, “mas no 
espaço da trajetória” (Maldonado-Molina et al., 2009, p. 177 cit. in Ward, A. K. et al., 2010). 
Ao usar o modelo misto de Poisson semi paramétrico, não existem suposições específicas sobre 
a distribuição da heterogeneidade dentro da população, sendo os parâmetros do modelo livres 
para uma estimação não paramétrica, usando a máxima verossimilhança (D’Unger et al., 1998 
cit. in Ward, A. K. et al., 2010). Cada indivíduo é atribuído a um grupo com base nas 
probabilidades associadas a cada classe latente. Esta foi uma técnica utilizada para examinar as 
alterações no comportamento criminal ao longo do tempo, não assumindo que as trajetórias na 
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população seguem uma distribuição normal (Nagin, 2005 cit. in Krohn, M. D., Gibson, C. L. e 
Thornberry, T. P., 2013). Poderá ser útil para a identificação da trajetória late bloomer, uma 
vez que esta afasta-se de outras trajetórias de ofensa identificadas pela literatura. 
Serão agora identificados alguns estudos que utilizaram esta técnica, apresentando as 
trajetórias que emergiram dos mesmos. Bushway et al. (2003 cit. in Krohn, M. D., Gibson, C. 
L. e Thornberry, T. P., 2013; van Koppen et al., 2014) ao usar os dados do estudo de Rochester, 
de forma a estimar trajetórias baseadas em grupos, de entrevistados entre os 13 e 22 anos, 
observaram um grupo em que a ofensa era relativamente baixa durante a adolescência, e no 
final desta fase a mesma começa a escalar atingindo, eventualmente, uma taxa semelhante aos 
ofensores persistentes, sendo o seu pico aos 21 anos. Thornberry (2005 cit. in van Koppen et 
al., 2014) usa uma subamostra de 647 homens do mesmo conjunto de dados e encontrou 
novamente esta trajetória. No final do seguimento, momento em que os indivíduos tinham 23 
anos, esta trajetória ainda estava a aumentar. 
Andersson et al. (2012 cit. in Andersson, F. e Levander, M. T., 2013), através do modelo 
de análise da classe latente não paramétrico, identificam quatro grupos de trajetórias entre as 
518 mulheres da coorte de Estocolmo. O grupo de início na idade adulta representa 10,8% das 
participantes (n = 56). Van der Geest et al. (2009 cit. in Ward, A. K., 2010) seguiram uma 
amostra de 270 jovens num período de 18 anos, desde a adolescência até à idade adulta, 
utilizando dados baseados nos registos oficiais. Os resultados indicaram cinco grupos de 
trajetórias, incluindo uma trajetória de late bloomers, que constituía 5,9% da amostra. Ward, 
A. K. et al. (2010), analisando quatro fontes de dados, de forma a assegurar o grau de precisão 
dos dados, encontraram quatro grupos de trajetória, entre os quais um grupo com um pico na 
idade adulta, que representava 7,7% da amostra. 
Na sua análise, van der Geest, V., Blokland, A., & Bijleveld, C. (2009), apesar da 
atividade delinquente ter diminuído para a maioria dos jovens, identificam dois grupos que 
apresentam níveis não triviais de criminalidade grave entre os 20 e 30 anos de idade – ofensores 
crónicos de alta frequência e late bloomers (representavam 6% da amostra). van Koppen et al. 
(2014), referem que apesar de existir um pico na prevalência de ofensas durante a fase da 
adolescência, isto não indica que todos os ofensores iniciem as suas carreiras durante este 
período, nem que a maioria dos crimes sejam cometidos por adolescentes. Ao usar dados de 
432 ofensores do sexo feminino, Bloklan e Van Os (2010 cit. in van Koppen et al., 2014) 
identificam um grupo late blooming, que rotulam de “emerging adul onsetters”. Representava 
6% da amostra e tinham níveis muitos baixos de ofensa durante a adolescência, havendo um 
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aumento dos mesmos durante os 30 anos. van Koppen et al. (2014) usam dados de um estudo 
de uma coorte de nascimentos holandesa de 1984, tendo acesso a dados sobre a carreira criminal 
desde os 12 aos 23 anos. Para os homens, o modelo de cinco grupos identificou uma trajetória 
late blooming que representava 18% da amostra. Para as ofensoras do sexo feminino, foi 
identificada uma trajetória que se denominou de crescente, em que os níveis de ofensa apenas 
começaram a aumentar gradualmente quando os indivíduos se aproximavam dos 20 anos. De 
forma a analisar se esta trajetória resulta, em parte, da crescente liberdade social que os adultos 
emergentes têm na sociedade moderna, havendo uma transição cada vez mais prolongada entre 
a adolescência e a idade adulta, utilizaram um conjunto de dados que consistiam na observação 
de cinco gerações familiares. Para as ofensoras do sexo feminino demonstram um aumento na 
percentagem de ofensores que se tornam late bloomers nas gerações subsequentes. Para os 
homens, isto estende-se a todas as trajetórias em geral. Andersson, F. (2012) identificam um 
grupo de início adulto apenas nas trajetórias de ofensores do sexo feminino. A média de idade 
de início foi de 25 anos. Caracterizava-se por uma elevada atividade criminal ao longo dos anos 
que se seguiram ao seu início tardio e por uma elevada versatilidade e um grande número de 
ofensas relacionadas com drogas. 
Wiesner, M. e Capaldi, D. M. (2003) enfatizam a importância da heterogeneidade nas 
trajetórias. Usando dados do Oregon Youth Study, um estudo longitudinal de rapazes em 
situações de perigo, entrevistados anualmente dos 9, 10 anos até aos 23, 24 anos. Identificaram 
seis trajetórias: crónica de alto nível, crónica de baixo nível, decrescente de alto nível, 
decrescente de baixo nível, raro e não-ofensores. O facto desta amostra ser de rapazes em 
situação de risco, pode ajudar a perceber o não aparecimento de uma trajetória com início de 
ofensas na idade adulta. Bergman, L. R., & Andershed, A. K. (2009) usaram os dados do 
programa de pesquisa longitudinal de Desenvolvimento e Adaptação Individual, onde uma 
coorte escolar de crianças foi seguida entre os 10 e os 43, 48 anos para mulheres e homens, 
respetivamente. Através dos crimes registados, formaram quatro grupos: não-ofensores (60,4% 
dos homens e 90,9% das mulheres); ofensores de início adulto, com um início aos 21 anos (11% 
dos homens e 4,9% das mulheres); ofensores persistentes, com ofensores limitados à 
adolescência (15,8% dos homens e 2,8% das mulheres); ofensores persistentes (12,8% dos 
homens e 1,5% das mulheres). O tipo de crime mais comum é o crime contra a propriedade, 
tanto para o ofensor de início adulto, como para o ofensor persistente. Sapouna, M. (2015), ao 
usar dados do “British 2003 to 2006 Offending Crime and Justice Survey (OCJS)”, analisa a 
existência de ofensores de início adulto num estudo de autorrelato, com uma amostra 
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contemporânea. Constatam que 16% dos participantes relataram ofender pela primeira vez após 
aos 18 anos. Em termos da natureza do comportamento, verificou que os ofensores de início 
adulto se envolvem em diferentes tipos de crime, sendo a agressão o mais comum. DeLisi, M. 
et al. (2017) examinaram este grupo, através de dados oficiais e autorrelato. Usando o teste t de 
diferença de médias, testes de qui-quadrado e modelos de regressão logística, descobriram que 
11,7% da amostra apresentou um início adulto e 2,7% (N = 23) tiveram um início aos 60 ou 
mais anos, avançando com o conceito “de novo advanced adult-onset offenders”.  
Na revisão levada a cabo por Fontaine, N. et al. (2009) relativa a estudos sobre trajetórias 
de comportamento antissocial das mulheres, estes referem que as descobertas relatadas nos 
estudos demonstram que alguns ofensores do sexo feminino têm um início ou níveis crescentes 
de comportamento antissocial na idade adulta, com uma percentagem de 3% a 17% na amostra 
usada. Os processos associados à inibição do comportamento antissocial, em particular os 
processos de socialização, poderão explicar o surgimento da ofensa na idade adulta (Silverthorn 
e Frick, 1999 cit. in Fontaine et al., 2009). Na revisão de Jennings, W. G. e Reingle, J. M. 
(2012), a maioria dos estudos relatam a existência de 3 a 4 grupos – ofensores persistentes ou 
crónicos, um grupo que escala, desistentes e não-ofensores. Eggleston, E. P., & Laub, J. H. 
(2002) analisam quinze estudos longitudinais que utilizam registos oficiais e concluem que a 
percentagem média de delinquentes juvenis que cometeram um delito na idade adulta é de 52, 
4%. Embora a maioria dos não-ofensores não se tenham tornado ofensores na idade adulta, há 
uma proporção substancial de delinquentes adultos que eram não-ofensores – 17,9%, sendo que 
estes indivíduos representavam 50,2% da população de adultos ofensores. Beckley, A. L. et al. 
(2016), através da análise de 35 estudos, referem que a percentagem de ofensores de início 
adulto varia profusamente, de 6% a 87%, provavelmente devido ao usa de metodologias 
diversas. Os mesmos autores investigam a existência deste grupo de ofensores, questionando, 
posteriormente, se tendem a ser condenados por diferentes tipos de crimes, usando os dados da 
coorte de Dunedin. Dos participantes masculinos, 14% foram condenados pela primeira vez 
durante a idade adulta, a partir dos 20 anos, representando cerca de um terço dos homens 
condenados. Apesar disto, quando os dados prospetivos do comportamento antissocial juvenil 
foram tidos em conta, 85% dos homens com um início oficial na idade adulta evidenciavam 
atividades antissociais anteriores. Em relação à natureza do comportamento, alguns tipos de 
crime eram mais prováveis para os homens com um início adulto oficial, tal como conduzir sob 
a influência de drogas ou álcool, crimes contra a propriedade e fraude. Beckley, A. L. et al. 
(2016) testaram ainda a hipótese dos indivíduos pertencentes a este grupo terem cometido 
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menos ofensas do que aqueles com um início juvenil, sendo que este facto ajudaria a explicar a 
reduzida probabilidade de deteção. A hipótese foi geralmente sustentada, uma vez que estes 
indivíduos tiveram significativamente menos ofensas autorreveladas aos 13, 15 e 18 anos. Posto 
isto, houve ainda um pequeno grupo (N = 10) que parecia ser constituído por verdadeiros 
ofensores de início adulto. No entanto, foi insuficiente para analisar estatisticamente.  
A literatura existente sugere que a carreira criminal dos ofensores de início adulto pode 
ser breve e menos grave. Contudo, parece que para alguns ofensores de início adulto, a carreira 
pode ser crónica e grave. Até à data ainda não existiu uma desagregação dos ofensores de início 
adulto em toda a sua gravidade e cronicidade e, tal procedimento, poderia ter implicações 
importantes, de acordo com os princípios da reabilitação de ofensores (Thompson, C. M. et al., 
2013). Com o objetivo de examinar a extensão, natureza e potencial variabilidade da 
cronicidade da ofensa de início adulto, Thompson et al. (2013) utilizam os dados do Queensland 
Longitudinal Dataset, que inclui dados sobre as ofensas cometidas em Queenslad por 
indivíduos nascidos em 1983 e 1984, entre os 10 e os 25 anos. Os indivíduos foram classificados 
como ofensores de início adulto, se o seu primeiro contacto com o sistema de justiça criminal 
fosse aos 18 anos ou mais. Este grupo compreendia 52,3% (N = 21.213) da coorte e eram 
responsáveis por 25,3% (N = 52.418) de todas as infrações. A maioria desses indivíduos 
perpetraram uma (56,5%) e uma ou duas ofensas (75,1%), embora 8,8% tenham cometido 5 ou 
mais (M = 2,5; SD = 3,8; max = 118). No que diz respeito à gravidade, a ofensa cometida mais 
grave foi de menor importância para 42,7%, moderada para 47% e de natureza séria para 10,3% 
dos ofensores de início adulto. Para diferenciar ofensores de início adulto de baixa e alta taxa, 
usaram as trajetórias identificadas por Allard et al. (2013) para o conjunto de dados utilizados, 
com base no método de grupo semi-paramétrico de Nagin e Land (1993). Assim, 93,4% (N = 
19.814) foram classificados como de baixa taxa e apenas 6,6% (N = 1.399) como sendo 
ofensores de alta taxa. Concluíram que estes dois grupos podem ser distinguidos no seu evento 
de início, taxa, tipo e gravidade da ofensa. Por outro lado, os ofensores de início precoce de alta 
taxa cometeram significativamente mais ofensas e mais graves que os ofensores de início adulto 
de alta frequência. No entanto, quando isto é analisado apenas na idade adulta, a taxa e 
gravidade dos dois grupos são comparáveis. Concluíram que um início criminal na idade adulta 
pode indicar o início de carreiras criminais marcadamente diferentes (Thompson, C. M. et al., 
2014). Para os ofensores de início adulto de baixa taxa, as ofensas foram associadas a um 
comportamento social comum na idade adulta emergente, como o consumo de álcool e outras 
substâncias, distúrbios da ordem pública e condução perigosa. Os homólogos de alta taxa era 
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significativamente mais propensos a perpetrar a maioria dos tipos de ofensas, especificamente 
crimes contra a propriedade e delitos relacionados com drogas (idem).  
Num estudo qualitativo retrospetivo, Carr, N. T., & Hanks, R. S. (2012) durante a sua 
investigação, descobriram que 8 das 30 mulheres entrevistadas se envolveram no crime após os 
20 anos de idade. Assim, mais de um quarto da amostra entrevistada apenas se envolveu em 
atividades criminais após a adolescência. Do mesmo modo, Simpson, S. S., Yahner, J. L., & 
Dugan, L. (2008), realizaram extensas entrevistas, utilizando o calendário de eventos de vida 
(Horney et al., 1995) a 351 mulheres que se encontravam detidas. Ao classificaram as mulheres 
através da idade de início, descobriram que 54%, um grupos considerável, se enquadraram num 
início adulto. A idade média autorrevelada do início da ofensa foi de 20 anos. Os autores 
referem ainda que se a idade média das mulheres entrevistadas, 35 anos, tivesse sido 5 anos 
mais nova, teriam negligenciado 88% dos ofensores de início na idade adulta daquela amostra. 
Esta é observação é importante, uma vez que os estudos de coorte seguem indivíduos, muitas 
vezes, até a uma idade limitada.  
Krohn, M. D., Gibson, C. L., & Thornberry, T. P. (2013) defendem que, embora não 
haja consenso, o peso da evidência sobre a existência de ofensores de início adulto e late 
bloomers, sugere que estes não são grupos negligenciáveis. Segundo os autores, deve-se 
questionar a razão pela qual, depois de um período de relativa conformidade, os indivíduos 
aumentam o seu comportamento criminal. Por seu turno, Mata, A. D. e van Dulmen, M. H. 
(2012) referem que é importante assinalar que, a maioria dos estudos empíricos que não 
identificam uma trajetória de início na idade adulta, recolhem os dados antes da década de 90. 
Este facto pode significar que as unidades amostrais desses estudos não experimentaram 
mudanças societais que refletem a idade adulta emergente – período entre os 18 e 25 anos de 
idade. Arnett, J. (2000) propõe a “idade adulta emergente” como uma nova conceção de 
desenvolvimento entre o final da adolescência e os 20 anos, com foco entre os 18 e 25 anos. 
Esta pode ser uma conceção que contribui para a explicação do comportamento antissocial e 
criminal na idade adulta. O autor refere que ao longo do último meio século ocorreu uma 
alteração do desenvolvimento no final da adolescência e início dos 20 anos para os jovens das 
sociedades industrializadas, em que eventos como o casamento ou a paternidade são adiados 
para a maioria das pessoas, sendo que os papéis tradicionais do início da idade adulta se adiam 
no tempo. Estes passam a ser anos em que ocorrem, tipicamente, frequentes mudanças e 
exploração. Esta nova fase de desenvolvimento distingue-se pela independência dos papéis 
sociais e das expectativas normativas. O comportamento de risco é uma das áreas em que é 
34 
 
possível estabelecer linhas de investigação sobre esta fase, havendo pouca investigação sobre 
o mesmo (idem). 
 
1.2.4 Fatores, Processos e Eventos Associados ao Início na Idade Adulta 
Kratzer, L. e Hodgins, S. (1999) usam dados de uma coorte sueca, composta por 15.117 
pessoas nascidas em Estocolmo em 1953, para examinar até que ponto a tipologia proposta por 
Moffitt se aplica tanto a homens, como a mulheres, medindo os correlatos das ofensas para cada 
tipo de ofensor. Os indivíduos foram seguidos até aos 30 anos de idade. Utilizaram quatro 
períodos de idade ao longo da análise: inferior a 15 anos, 15 a 18 anos, 18 a 21 anos e 21 a 30 
anos. Os sujeitos foram divididos em cinco grupos. Um grupo estável de início precoce, um 
grupo limitado à adolescência, um grupo de início adulto, um grupo de delinquentes 
descontínuos e um grupo de não-ofensores. Concluem que a tipologia de Moffitt parece 
descrever melhor os ofensores do sexo masculino do que do feminino. Entre as mulheres, o 
grupo de início adulto foi responsável pela maior proporção de crimes, e não os ofensores 
estáveis de início precoce. Foi administrado um teste de inteligência individual aos 13 anos de 
idade. Os ofensores de ambos os sexos obtiveram scores globais mais baixos do que não 
ofensores e nos três sub-testes (numérico, espacial e verbal). As mulheres do grupo de início 
precoce obtiveram uma pontuação global e no teste espacial (e não no teste verbal) menor do 
que os ofensores limitados à adolescência e de início adulto. 
 O estudo de Mata, A. D. e van Dulmen, M. H. (2012) testaram diversas hipóteses sobre 
o início na idade adulta. Primeiro, testaram se indivíduos que iniciavam comportamentos 
antissociais durante a fase adulta emergente experimentaram níveis mais elevados de 
proximidade com os pais ou menores níveis de autonomia comportamental durante a 
adolescência, quando comparados com indivíduos têm níveis consistentemente baixos de 
comportamento antissocial; indivíduos que se envolvem neste tipo de comportamentos durante 
a adolescência, mas não na idade adulta – limitados à adolescência; indivíduos que se envolvem 
durante a adolescência e idade adulta emergente – crónicos. Em segundo lugar, testaram a 
hipótese de que indivíduos com uma trajetória de início adulto seriam piores em termos de 
funcionamento da idade adulta emergente – dimensões relacionadas com o emprego, saúde e 
relacionamento afetivo. O estudo utilizou os dados do National Longitudinal Study of 
Adolescent Health, que tem como amostra representativa adolescentes que frequentavam a 
escola. Foram selecionadas 80 escolas secundárias com base na região do país, região urbana, 
tipo, tamanho e etnia. Os participantes foram entrevistados em três momentos. A primeira onda 
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de dados foi recolhida quando os participantes estavam na 7ª à 12ª classe (pelo menos 13 anos), 
a segunda aproximadamente um ano depois (não mais que 18 anos) e, a terceira onda, 
aproximadamente 6 anos após a entrevista inicial (entre 18 e 25 anos de idade). A amostra foi 
limitada a indivíduos que tinham dados sobre o comportamento antissocial nas três ondas (n = 
5579). O comportamento antissocial agressivo foi operacionalizado através de sete itens sobre 
o comportamento nos últimos 12 meses (por exemplo, usou uma faca ou arma contra alguém). 
O comportamento antissocial não agressivo foi composto por três itens referentes ao 
comportamento nos últimos meses (por exemplo, danos contra a propriedade). A proximidade 
com os pais na adolescência foi medida separadamente – materna e paterna, na onda 1, através 
de cinco itens, como por exemplo se estava satisfeito com o relacionamento com pai/ mãe, 
numa escala de Likert. Os itens foram internamente consistentes (α mãe = 0,83, α pai = 0,88) e 
moderadamente correlacionados (r = 0,46, p <0,001). A autonomia comportamental do 
adolescente (onda 1) foi medida através de sete itens dicotómicos (os seus pais permitem que 
tome as suas próprias decisões sobre: o tempo, as pessoas com quem se relaciona, roupas, horas 
de televisão, programas de televisão, horário para dormir e comida), havendo consistência 
interna entre os mesmos. O emprego foi medido através de um único item – trabalha pelo menos 
10 horas por semana (na onda 3). O estatuto de relacionamento afetivo foi medido através das 
questões quão comprometido, quão perto ou quão provável de ser permanente. Relativamente 
ao comportamento agressivo, a proximidade paterna dos adolescentes predisse o início adulto 
em relação à trajetória crónica (B = -0,70, p = .006), com cada aumento da unidade de 
proximidade paterna a aumentar a probabilidade de ser membro da trajetória de início adulto 
em 200%. Relativamente ao comportamento não agressivo, as mulheres foram 3,22 vezes mais 
prováveis de ser membros de uma trajetória de início adulto do que limitada à adolescência. 
Neste caso, a proximidade paterna e materna não diferenciaram a adesão à trajetória de início 
adulto. Indivíduos na trajetória não agressiva de início adulto eram menos prováveis de estarem 
empregados durante a idade adulta emergente, comparando com o grupo de limitados à 
adolescência (OR = 1,38) e crónicos (OR = 1,31). No que diz respeito às relações afetivas, os 
resultados das análises do qui-quadrado mostram que indivíduos de uma trajetória agressiva de 
início adulto têm menos probabilidade de estar envolvidos numa relação deste tipo durante a 
idade adulta emergente, em comparação com indivíduos da trajetória limitada à adolescência 
(OR = 0,69). Ganem, N. M., & Agnew, R. (2007), com base nas teorias do controlo social, 
aprendizagem social e da tensão, testam a hipótese da qualidade da relação pai-filho ser 
negativamente relacionada com a criminalidade adulta, utilizando os dados do National Youth 
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Survey. De forma a medir a ofensa, os inquiridos foram questionados quantas vezes no último 
ano cometeram 35 tipos criminais diferentes. As variáveis raça, idade, nível de educação, 
emprego a tempo inteiro, desorganização do bairro e pares antissociais foram controladas nas 
análises. Em apoio à hipótese sugerida, a qualidade da relação está associada negativamente 
com a probabilidade do envolvimento criminal. Este efeito é parcial quando se inclui os efeitos 
de pares antissociais, sendo que o coeficiente de qualidade da relação cai de - .62 para - .45.  
 Com o objetivo de explorar quais as características familiares, sociais e eventos de vida 
na infância, adolescência e início da idade adulta que podem ser preditores de uma trajetória de 
início adulto, Andersson, F. e Levander, M. T. (2013) baseiam-se em dados de uma coorte 
sueca, que compreendeu 7719 homens e 7398 mulheres e que foi seguida através de registos 
relativos aos membros e às suas famílias. Uma gama de variáveis explicativas conhecidas como 
potenciais correlatos do crime foram incluídas na análise, separadas pelos três períodos 
desenvolvimentais referidos acima e todas dicotomizadas. Os resultados mostram que 
indivíduos com um início adulto eram mais prováveis de, durante a adolescência, terem usado 
drogas (OR = 9,50) e de terem um nível de educação inferior aos não-ofensores (OR = 3,74). 
Na idade adulta, as probabilidades de serem divorciados (OR = 3,70) e desempregados (OR = 
2,17) foram maiores, tal como o uso drogas (OR = 28,88). O facto de todas as variáveis terem 
um efeito sobre os ofensores de início adulto poderá dar-nos a indicação de uma semelhança 
com os ofensores crónicos. Na comparação com o grupo crónico, através de uma regressão 
logística multivariada, demonstra-se que existem poucas diferenças. Apenas dois preditores 
foram capaz de fazer uma distinção significativa: pertencer a uma família de classe trabalhadora 
na infância e o uso de drogas na idade adulta. 
 Gomez-Smith, Z. e Piquero, A. R. (2005) utilizam dados de um estudo de Filadélfia – 
National Collaborativa Perinatal Project. Os participantes eram filhos de mães que 
participaram nesse estudo. As variáveis usadas foram a idade materna no parto, o estado 
matrimonial no momento do parto, o nível socioeconómico, o tabagismo da mãe durante a 
gravidez e competências cognitivas, através de diferentes medidas. Em comparação com os 
outros indivíduos, aqueles que tinham um início na idade adulta, eram mais propensos a ter uma 
mãe com hábitos tabagísticos durante a gravidez e maiores pontuações num dos testes de 
competências cognitivas utilizados (California Achievement Test). Esta relação só foi 
significativa para os homens. Quando se compara este grupo com aqueles que tinham uma 
ofensa como jovens e não como adultos, apenas a variável sexo se torna significativa, com os 
participantes do sexo feminino a serem menos propensas a ser ofensores de início na idade 
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adulta. Relativamente àqueles que têm ofensas tanto como jovens, como em adultos, não foram 
encontradas variáveis significativas. Pesquisas anteriores sugeriram uma relação entre o 
tabagismo materno e a ofensa persistente (Piquero et al., 2002 cit. in Gomez-Smith, Z. e 
Piquero, A. R., 2005). É possível que esta variável seja um indicador para outros fatores que 
podem contribuir para a criminalidade, tal como o estilo de vida da mãe ou o estatuto 
socioeconómico. 
 Ward, A. K. (2010) utilizam uma amostra de 378 indivíduos que foram sentenciados 
como jovens, de um centro de saúde mental em Toronto. No modelo da infância, o grupo de 
ofensores com uma alta taxa, com pico na idade adulta (OR = 3,14) e o grupo com alta taxa, 
com pico na adolescência (OR = 3,82) eram mais prováveis de estar envolvidos em cuidados 
alternativos, em comparação com o grupo de baixa taxa. No modelo da adolescência, ambos os 
grupos (OR = 3,09 e OR = 4,51) e o grupo de taxa moderada (OR = 2,83) era mais prováveis 
de ter membros da família criminosos, em comparação com o grupo com baixa taxa. 
 Os achados de Farrington, D. P. et al. (2006) referem que ofensores de início tardio 
foram significativamente diferentes dos não condenados, no que diz respeito ao uso de álcool e 
drogas. Eram também menos bem-sucedidos (OR = 3,6). Foram também diferentes, mas não 
significativamente, nas suas histórias de emprego (OR = 2,0), habitação precária (OR = 2,9), 
baixa escolaridade (OR = 2,7) e baixo QI não-verbal (OR = 2,6). Ao contrário dos persistentes 
e desistentes, não apresentavam qualquer tendência para ser antissocial entre as idades 8 e 10 
anos. Ofensores de início tardio foram significativamente mais nervosos (OR = 5,7) do que os 
desistentes. O facto de apenas dois fatores de risco na infância - os preditores habitação precária 
e baixo QI não-verbal, predizerem o início adulto em comparação com os não condenados, 
confirma a noção de que estes não são visivelmente diferentes no seu comportamento, nesta 
fase desenvolvimental, tal como entre os 8 e 18 anos, ao contrário dos persistentes e desistentes. 
 van der Geest, V., Blokland, A. e Bijleveld, C. (2009) analisam o desenvolvimento 
delinquente indivíduos masculinos, entre os 12 e os 32 anos, submetidos a tratamento para 
comportamento problemático numa instituição holandesa. Concluem que o grupo de late 
bloomers é caracterizado por psicopatologia combinada, competências sociais pobres, alta 
ousadia e baixo neuroticismo. Este grupo pontuou mais que os outros, significativamente, na 
psicopatologia múltipla. Combinam a psicopatologia com comportamentos de risco 
desinibidos, conforme captado pelos níveis de neuroticismo. Elander, J. et al. (2000) analisam 
as histórias psiquiátricas de 13 indivíduos cuja primeira condenação registada ocorreu após os 
22 anos, comparando com indivíduos de alto risco, presentes na mesma amostra, que não 
38 
 
tinham condenações, que tinham apenas condenações até aos 21 anos, e que tinham 
condenações antes e depois dos 22 anos. Foram significativamente mais prováveis, do que 
aqueles que nunca tinham sido condenados e os que tinham condenações precoces, a terem sido 
hospitalizados por uma doença mental grave. Apesar de não haver uma diferença significativa, 
indivíduos com condenações precoces e tardias tinham níveis de dependência de drogas ou 
álcool superiores. 
 Lay, B. et al. (2005) fazem um estudo prospetivo através de uma amostra de uma coorte 
de 321 crianças seguidas dos 8 aos 25 anos. Analisam uma variedade de fatores de risco, 
avaliados na infância e adolescência, que aumentam a probabilidade de comportamento 
delinquente tardio. A amostra pode não ser considerada representativa, uma vez que crianças 
com problemas comportamentais aos 8 anos de idade foram sobre representadas. A 
delinquência tardia foi significativamente associada com um fator de risco avaliado em todas 
as idades – défice de atenção e hiperatividade e transtorno da conduta. Os distúrbios de 
comportamento externalizantes diagnosticados aos 13 anos aumentavam o risco de 
delinquência de início adulto. Os distúrbios na conduta ou abuso de drogas aos 18 anos 
aumentaram acentuadamente o risco de delinquência aos 25 anos (OR = 8,9). 
 Pulkkinen, L., Lyyra, A. L., & Kokko, K. (2009) usam uma amostra aleatória de 196 
homens extraída do Estudo Longitudinal de Jyvaskyla sobre Personalidade e Desenvolvimento 
Social, em que usam registos oficiais entre os 21 e 47 anos, uma escala de delinquência 
autorrevelada administrada aos 36 anos e entrevistas nas idades 27, 36 e 42 anos. Aos 33 anos, 
os participantes foram convidados a participar num inventário de personalidade do Big Five. O 
Questionário de Personalidade de Eysenck (Eysenck, 1975) foi administrado aos 27 anos de 
idade, tal como uma escala de procura de sensações (Zuckerman, 1979). Os ofensores de início 
adulto diferiam dos não-ofensores no bullying aos 8 anos, bem como na agressividade e 
atividade social aos 14 anos. Não houve diferenças entre estes grupos no sucesso escolar e no 
comportamento de quebra de normas. O mesmo não se passou ao comparar com ofensores 
persistentes – apresentavam mais comportamentos de quebra de normas. Os ofensores de início 
na idade adulta tendem a ser mais elevados na tomada de risco, ansiedade somática, tensão 
muscular, menor agradabilidade, desejabilidade social e socialização. Não existiram outras 
diferenças significativas no que diz respeito às características da personalidade adulta. 
Concluem que, em termos gerais, os ofensores de início adulto apresentam uma personalidade 
emocionalmente instável na idade adulta e tendiam a abusar no consumo de álcool. 
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Eggleston, E. P., & Laub, J. H. (2002) usam os dados da coorte de nascimentos de 1942 
e 1949 do estudo de Racine e investigam os correlatos do crime para o início adulto e ofensores 
persistentes. A variável dependente foi dicotómica, conforme o indivíduo tinha contacto com a 
polícia a partir dos 18 anos ou não. As variáveis demográficas e familiares não tiveram um 
efeito diferente para o início adulto, em comparação com os persistentes. O emprego foi a única 
variável que afetou as ofensas na idade adulta de forma diferente para aqueles que eram 
anteriormente delinquentes e os que não o eram.  
Zara, G., & Farrington, D. P. (2009) questionam se existe uma relação entre o 
comportamento passado e futuro, tendo em conta certas diferenças individuais que poderão 
persistir no tempo, havendo uma variação fenotípica, comportamental. Levantam algumas 
hipóteses – o comportamento criminal adulto pode ser predito através da infância; o início tardio 
do comportamento antissocial está associado a fatores da infância que agem como fatores de 
proteção; o início adulto e precoce do comportamento criminal diferem numa constelação de 
fatores de risco que estão presentes na infância e adolescência. Usam dados quantitativos e 
qualitativos sobre o desenvolvimento do comportamento delinquente no ciclo de vida – da 
infância até à idade adulta, provenientes do Cambridge Study in Delinquent Development. Estes 
dados são oriundos de registos oficiais e de autorrelatos por parte dos participantes, a partir de 
entrevistas. No que se refere à infância, indivíduos com início tardio (late starters – de agora 
em diante, LS) foram significativamente diferentes dos outros grupos em alguns aspetos. Na 
comparação entre LS e indivíduos com um início precoce (early starters – de agora em diante, 
ES), ser nervoso ou inibido na infância foi significativamente associado a um início na idade 
adulta (OR = .38). Em comparação com ES, ter poucos amigos é também um preditor 
significativo de um início tardio (OR = .29). Nos preditores baixas rendas familiares, educação 
pobre ou pais criminosos, tal como na tomada de risco ou dificuldade na disciplina, foram 
encontradas diferenças significativas na comparação com os ES. Relativamente aos preditores 
da adolescência (12-14 anos), em comparação com os ES, foram menos prováveis de manifestar 
agressividade contra os professores (OR = 3.5). A nível social e comportamental, LS e não-
ofensores não diferiram na probabilidade de ter amigos delinquentes, na delinquência e 
violência autorrevelada, mentir, hostilidade para com a polícia e furtar fora de suas casas. LS e 
ES diferiram significativamente nas características antissociais – delinquência autorrevelada 
(OR = 8.4), violência autorrevelada (OR = 3.2), ter amigos antissociais (OR = 4.1) e furtar fora 
de suas casas (OR = 3.5). Em relação aos ES, os LS diferiram significativamente na expressão 
de atitudes agressivas (OR = 5.7) e no facto de nunca ter mantido relações sexuais (OR = .15), 
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podendo esta constatação estar relacionada com os seus níveis de ansiedade e neuroticismo que 
pode potencializar a sua dificuldade de manter relações sociais. Na idade adulta, as diferenças 
entre LS e não-ofensores intensificam-se e as diferenças para com os ES diminuem. Em relação 
aos ES, diferem no facto de ter trabalho de curta duração (OR = 3.2), não sendo encontradas 
diferenças na ofensa autorrevelada. Todos os preditores mais significativos para cada grupo 
etário foram integrados numa regressão logística, comparando LS com não-ofensores e ES, de 
forma a avaliar quais os fatores com mais força na predição da idade de início tardia. Na 
infância, os preditores mais importantes foram as fracas condições de habitação e um baixo QI 
verbal, na comparação com não-ofensores e ser nervoso e ter poucos amigos, em contraponto 
com os ES. Na adolescência, os níveis elevados de ansiedade foi o único preditor incluído de 
LS, em relação a não-ofensores. Em relação a ES, os níveis de agressividade e delinquência 
autorrevelada foram os preditores com mais força. Nas idades 16-18, o alto neuroticismo e um 
registo de emprego instável, na distinção com não-ofensores, e violência autorrevelada, 
“gambling”, envolvimento em grupos antissociais, ter dívidas, hostilidade em relação à polícia 
e ter tido relações sexuais, em contraponto com ES, foram os preditores mais fortes. 
Beckley, A. L et al. (2016) definem os ofensores de início adulto entre 931 membros do 
estudo de Dunedin, seguidos até aos 38 anos, usando os registos de condenação criminal. Os 
autores pretendem indagar sobre quais as teorias que podem explicar a condenação de início 
adulto. Durante a adolescência, os homens oficiais de início adulto eram, em média, 
significativamente mais propensos do que aqueles que nunca foram condenados a terem 
critérios do diagnóstico de transtorno de conduta (t = 3.75, p = < 0.001), a terem um crime 
autorrevelado e contacto com a polícia durante a adolescência. No decorrer do estudo, testaram 
diferentes hipóteses sobre a ofensa oficial de início adulto. Os indivíduos com início adulto 
tinham, em média, significativamente menos amigos delinquentes do que aqueles com início 
juvenil oficial (z = -3,67, p < 0,001). Este facto poderá reduzir a extensão e diversidade das 
ofensas e a probabilidade de deteção. O índice de potência social dos homens de início oficial 
adulto foi significativamente menor do que o dos homens de início oficial juvenil (t = -2,36, p 
= 0,010). A inibição social pode afastar estes indivíduos de grupos ofensivos, reduzindo a 
probabilidade de deteção e condenação. De seguida, os autores testaram outras hipóteses, de 
forma a compreender as razões que levam estes sujeitos a serem condenados na idade adulta, 
comparando os seus dados com os indivíduos que nunca foram condenados oficialmente. Os 
homens de início adulto foram significativamente mais propensos a sofrer de esquizofrenia ou 
transtorno bipolar (z = 3,18, p < 0,001). Também foram significativamente mais dependentes 
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do consumo de álcool (z = 2,41, p = 0,008) e drogas (z = 1,98, p = 0,024). Estas duas hipóteses 
levariam à promoção de comportamentos erráticos que aumentam o risco de deteção. 
Indivíduos de início oficial adulto coabitaram com um cônjuge menos meses entre os 20 e 38 
anos de idade, mas não significativamente (t = -1,64, p = 0,051) e expressaram menos satisfação 
para com o relacionamento, mas essa diferença apenas atingiu a significância estatística aos 26 
anos (z = -1,84, p = 0,033). Esta hipótese sustenta o facto dos vínculos com o parceiro íntimo 
serem teorizados como criminógenos. Estes sujeitos tinham poucas expectativas de sanções 
informais de diversos atores e instituições, o que poderia promover o comportamento criminal. 
Os autores salientam que para 19 das 28 variáveis avaliadas, os ofensores de início oficial adulto 
obtiveram uma pontuação entre os não-ofensores e os ofensores de início oficial juvenil, 
sugerindo a hipótese de que a maioria das causas da ofensa se aplica aos diferentes ofensores, 
independentemente da idade da primeira condenação. Assim, as teorias desenvolvimentais 
existentes poderia acomodar os ofensores de início adulto.  
Sapouna, M. (2015) investiga os correlatos dos ofensores de início adulto numa coorte 
contemporânea britânica, composta por 739 indivíduos com idade entre os 18 e 25 anos que 
foram entrevistados – apenas os sujeitos que atingiram a idade adulta na onda 1 foram incluídos. 
Os participantes foram acompanhados durante 4 anos. A autora questiona se as características 
e circunstâncias de vida destes indivíduos são diferentes daqueles que iniciaram precocemente 
e dos não-ofensores. Foram calculados modelos de regressão logística multinominal bivariada 
para cada variável explicativa para determinar os fatores distintivos. Posteriormente, todas as 
variáveis independentes foram inseridas num modelo de regressão logística multinominal 
multivariada. Apenas o uso de drogas na idade adulta emergiu como um preditor significativo 
do início precoce em comparação com o início adulto (RR = 2,02). Os não-ofensores 
apresentaram menor probabilidade de ter problemas de saúde mental (RR = 0,43), usar drogas 
(RR = 0,33) e associar-se a pares que tiveram problemas com a polícia (RR = 0,55) na idade 
adulta, em comparação com os ofensores de início adulto. Curiosamente, os ofensores de início 
adulto eram menos propensos em relação ao absentismo escolar na adolescência e mais 
propensos a reportar gostar da escola. Os achados indicam que os eventos de vida negativos 
estão associados ao início na idade adulta, tal como doenças mentais, uso de drogas e 
associações a pares desviantes. A autora ressalta o facto de, na análise multinominal 
multivariada, todas as diferenças iniciais desaparecerem e apenas as distinções na idade adulta 
permanecerem estatisticamente significativas, sugerindo que fatores proximais podem ter um 
poder explicativo mais forte.  
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Farrington, D. P., Ttofi, M. M., & Coid, J. W. (2009), usando dados do estudo de 
Cambridge, pretendem investigar fatores de risco diferenciadores de quarto categorias de 
homens – não ofensores, ofensores limitados à adolescência (condenados entre os 10 e 20 anos), 
ofensores de início tardio (condenados apenas entre os 21 e 50 anos) e ofensores persistentes. 
Os fatores de risco que predisseram o início após os 21 anos, em comparação com os não 
ofensores, foram a pobre habitação e baixo QI não-verbal dos 8 aos 10 anos, elevado 
neuroticismo (OR = 2.3) e atitudes anti-establishment (OR = 2.3) aos 16 anos e condenações 
automobilísticas aos 18 anos (OR = 2.7). Os autores concluem que aos 18 anos, os ofensores 
de início adulto eram semelhantes aos não-ofensores no que concerne ao consumo de álcool, 
drogas, condução sob o efeito de álcool e adesão a grupos antissociais. Apesar destes ofensores 
terem apresentado alguns dos mesmos fatores de risco que os ofensores persistentes, parece 
provável que o alto nervosismo e neuroticismo, tal como o facto de serem mais propensos a 
viver em casa aos 18 anos, possam ter protegido estes indivíduos da ofensa, durante a 
adolescência. Bergman, L. R., & Andershed, A. K. (2009) usaram dados da pesquisa 
longitudinal Individual Development and Adaptation, onde uma coorte escolar (n ~ 1300) de 
uma cidade sueca foi seguida dos 10 aos 43 e 48 anos para mulheres e homens, respetivamente. 
Os crimes oficiais registados foram incluídos até aos 35 anos. O grupo de ofensores de início 
adulto foi o menor entre os grupos de ofensores masculinos, mas o maior para os ofensores 
femininos. Em relação às variáveis de idade escolar, o grupo de ofensores limitados à 
adolescência e de início adulto têm valores médios entre os outros dois grupos – ofensores 
persistentes e não-ofensores, com os ofensores de início adulto a serem mais próximos deste 
último. Os resultados da regressão logística, onde a associação aos grupos ofensores de início 
adulto ou não-ofensores é predita pelas variáveis de idade escolar, demonstra que, para os 
homens, a hiperatividade é o fator mais forte, com um poder preditivo de apenas 0.06. A 
previsão melhorou com a realização de uma análise de regressão stepwise, incluindo a 
hiperatividade e o uso de haxixe como preditores (coeficiente de correlação múltiplo = 0.12). 
No que diz respeito às variáveis de desfecho na idade adulta, tal como se sucedeu anteriormente, 
o grupo de ofensores de início adulto e os limitados à adolescência mostram resultados que 
estão entre os outros dois grupos. Em alguns casos existe uma diferença significativa, 
nomeadamente com os ofensores de início adulto a serem frequentemente menos casados e a 
registarem um abuso de álcool ou cuidados psiquiátricos do que os não-ofensores. 
Zara, G., & Farrington, D. P. (2013) exploram em que medida a ofensa de início adulto 
pode ser predito por diferentes medidas de risco e em que medida alguns fatores dinâmicos 
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psicológicos podem amortecer o efeito de fatores de risco, atrasando o início. Foram analisados 
os dados longitudinais do Cambridge Study in Delinquent Development, em que os indivíduos 
foram seguidos dos 8-10 até aos 48-50 anos. Estes foram agrupados, com base nos registos 
oficiais de condenação, em iniciantes tardios (n = 38), iniciantes precoces (n = 129) e não-
ofensores (n = 236). Estudaram-se quatro medidas de risco – comportamento antissocial, 
família, estatuto socioeconómico e internalização. Os resultados demonstraram que a ofensa 
tardia, aos 21 anos ou mais, foi predita por problemas de internalização, sendo que estes 
estavam negativamente relacionados com o início precoce. A escala de problemas de 
internalização previu significativamente a ofensa tardia, ao comparar os iniciantes tardios e 
precoces. O risco aumentou de 12,1% para 50% para os ofensores tardios, quando são incluídos 
três de seis itens desta escala. O valor AUC foi de 0,650 (SE = 0,051, p. < 0,005). O mesmo 
ocorreu quando comparados com não-ofensores (AUC = .633, SE = .050, p. < .008). A escala 
do comportamento antissocial previu tanto o início precoce como o tardio, enquanto as escalas 
família e estatuto socioeconómico previram apenas o início precoce e a escala internalização 
previu apenas o início tardio. Os autores concluem que enquanto os ofensores de início precoce 
têm um elevado risco de problemas comportamentais contínuos e resultados antissociais, os 
ofensores de início tardio enfrentam diversas dificuldades e resultados – continuidade 
heterotípica, que contribuem para diferentes efeitos sobre o funcionamento social e bem-estar 
psicológico.  
O estudo de DeLisi, M. et al. (2017) baseou-se numa população de 863 indivíduos em 
liberdade condicional. Utilizaram modelos de regressão logística, de forma a avaliar os efeitos 
que diferiam para a ofensa de início adulto e início adulto de novo advanced – início aos 60 ou 
mais anos de idade. Para o primeiro caso, o abuso sexual foi associado a um aumento de 106% 
da probabilidade da ofensa. Os indicadores da dependência de substâncias foi associado de 
forma negativa com este início. A negligência materna surgiu como tendo um efeito positivo 
significante (73% de aumento da probabilidade, p. < 0.057). No respeitante ao início adulto de 
novo advanced, a negligência materna (aumento de 190% da probabilidade, p. < 0.067), o abuso 
emocional/ verbal (aumento de 173% da probabilidade, p. < 0.067) foram associados à ofensa 
de forma significativa. Estes indivíduos eram mais propensos a não possuir histórico de 
consumo de drogas. Tinham um estatuto socioeconómico bastante melhor – renda anual era 5,5 
vezes superior aos restantes ofensores (t = 4.16, p. < 0.001). Este grupo era mais provável de 
ser condenado por crime como fraude bancária, relacionados com a segurança social e 
branqueamento de capitais, mas menos prováveis de ser condenados por crime relacionados 
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com drogas. Apresentou um atraso maior em relação ao início do consumo de álcool e canábis, 
sendo que o nível de consumo de substâncias é negligenciável, com a exceção do álcool. 
Evidenciaram um risco criminal notavelmente baixo.   
Harris, P. M. (2011), ao seguir uma amostra de 3598 indivíduos em liberdade 
condicional durante 3 anos, analisam o grupo de ofensores de primeira vez na idade adulta – 
não tem qualquer outra condenação, para além da que cumpriam naquele momento. Os fatores 
de estilo de vida estatisticamente significativos que diferenciavam este grupo de outros 
aumentaram de acordo com a extensão do histórico criminal. Em comparação com o grupo de 
indivíduos com outras condenações apenas na idade adulta, houve três fatores que os 
diferenciavam – pares desviantes, abuso de álcool e falta de motivação para a mudança. Em 
comparação com os ofensores juvenis persistentes, também o abuso de droga foi um fator 
significativo de diferenciação. No que diz respeito a outras variáveis relacionadas com eventos 
de vida, o emprego precário reduz a probabilidade dos sujeitos serem ofensores de primeira 
vez. Através da análise de regressões logísticas, de acordo com as condições de supervisão, 
fatores de risco e características demográficas, foi possível constatar que, dos indivíduos 
condenados apenas na idade adulta, os reincidentes distinguem-se com base no histórico de 
emprego, abuso de álcool e vontade de mudança. Entre os ofensores de primeira vez, as 
variáveis relacionadas com o emprego e relações conjugais apresentam relações significativas 
com voltar a ser detido. Indivíduos com problemas de emprego ou relações conjugais/ 
familiares disfuncionais apresentam 1,41 vezes a probabilidade de voltarem a ser detidos, em 
comparação com aqueles que não apresentam essas problemáticas.  
Gunnison, E., & McCartan, L. M. (2010) utilizam dados recolhidos de um levantamento 
retrospetivo de autorrelatos de mulheres recluídas. Foram administrados um total de 131 
inquéritos. Os resultados indicaram que há diferenças significativas entre ofensoras persistentes 
e de início tardio. Concluem que o abuso sexual anterior pode ser um fator importante na 
explicação da persistência. Por outro lado, o abuso de substâncias e a relação com pares 
desviantes também foram fatores importantes para explicar a persistência. Através da análise 
descritiva e testes de qui-quadrado dos descritores juvenis, concluem que participantes com 
lesões anteriores na cabeça diferiram significativamente entre os dois grupos (χ2 = 4,84, p < 
0,05), assim como outras variáveis, tais como ter sido membro de um gang (χ2 = 4,93, p < 
0,05), ter tido amigos presos (χ2 = 11,25, p < 0,05), ter sofrido abuso sexual anterior (χ2 = 6,85, 
p < 0,05). Os iniciantes tardios foram menos propensos a possuir todos os descritores juvenis 
examinados. Em relação aos descritores adultos, constataram que havia diferenças 
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significativas entre os dois grupos, em variáveis como ser membro de gang (χ2 = 6,69, p < 
0,05), ter tido amigos presos (χ2 = 16,53, p < 0,05), ter sofrido abusos sexuais (χ2 = 8,15, p < 
0,05), consumir drogas (χ2 = 13,57, p < 0,05) e álcool (χ2 = 4,00, p < 0,05), enquanto adulto. 
De forma semelhante aos descritos juvenis, os iniciantes tardios eram menos propensos a 
possuírem os descritores adultos. 
Num estudo retrospetivo de natureza qualitativa, Carr, N. T., & Hanks, R. S. (2012) 
fornecem uma descrição padronizada das mulheres com um início criminal na idade adulta que 
encontraram na sua amostra. Estas oito mulheres compartilham diversas características, 
incluindo a frequente referência da perda, cuidados sociais e económicos e adições a substâncias 
como pontos de viragem que contribuíram para o envolvimento no crime, após terem tido vidas 
bastante convencionais. Dos oitos sujeitos, quatro definem-se como dependentes de drogas e 
um relatou o vício no jogo. Embora não seja um ponto de viragem, é frequentemente 
relacionado com outros conceitos, podendo moldar a vida após um determinado evento. 
Descobriram que a assunção de um papel de cuidado, o nascimento ou a perda foram transições 
que tiveram impacto nas trajetórias, operando como pontos de viragem. Em alguns casos, as 
mulheres estavam mal preparadas para as demandas económicas da parentalidade. A tradicional 
socialização de género e baixos níveis de capital social e humano contribuíram para uma fraca 
posição financeira e poucas competências. Para três mulheres, a mera presença de crianças 
funcionava como um controlo social informal, que impedia o comportamento criminal. Todos 
os indivíduos descreveram a perda como um evento importante nas suas vidas. A análise da 
trajetória de vida mostra que a perda antecedeu frequentemente o envolvimento em atividades 
criminais. Em três casos, as mulheres relacionam a perdas com as suas ofensas. Simpson, S. S., 
Yahner, J. L., & Dugan, L. (2008) realizaram extensas entrevistas, usando um calendário de 
eventos de vida, a 351 mulheres detidas ao longo de 2 anos, com o objetivo de analisar possíveis 
trajetórias criminais distintas, examinando as reivindicações de teóricos desenvolvimentais. As 
variáveis analisadas foram organizadas em quatro categorias gerais – demografia, contingências 
de vida, histórico da ofensa e experiências violentas. De forma a distinguir os caminhos com 
base na idade de início, usaram a regressão logística e comparações de média, com o objetivo 
de determinar que variáveis prediziam a categorização do início da ofensa como criança (até 
aos 12 anos), adolescência (13 – 17) ou idade adulta (18 ou mais). Os resultados demonstram 
que os ofensores de início adulto tiveram significativamente menos amigos condenados 
criminalmente e na prisão. No que concerne ao histórico da ofensa, os ofensores de início adulto 
tiveram significativamente menos prisões ao longo da vida. Em relação às experiências 
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violentas, este grupo relatou substancialmente menos incidentes violentos do que os outros 
grupos.  
Num estudo qualitativo, de natureza exploratória, Engdahl, O. (2015) investiga a 
primeira ofensa de início na idade adulta em casos de crime de colarinho branco. Analisa dois 
casos que envolvem um gerente bancário, com 40 anos e que, durante um período de quatro 
anos, desviou fundos do banco, e um corretor do setor bancário e financeiro sueco, que cometeu 
o seu primeiro crime aos 30 anos, numa prestigiada empresa de gestão de ativos de capital. A 
noção de eventos de vida negativos como pontos de viragem é analisada, considerando a sua 
utilidade para a compreensão do início adulto e crimes de colarinho branco. Através da sua 
análise, o autor enfatiza quatro elementos analiticamente separados, que devem ser entendidos 
como partes intimamente relacionadas de um processo. O primeiro elemento é denominado 
como “enredado em problemas financeiros, medo de queda e crime como solução da crise”. A 
vivência de uma crise que ameaça algo de alto valor para os indivíduos pode proporcionar uma 
motivação para a adoção de meios ilegítimos. Durante vários anos antes de cometer o primeiro 
ato criminal, os indivíduos tiveram sucesso nas suas vidas profissionais e familiares. O aumento 
de responsabilidades reforçou as expectativas do seu ambiente social, o que contribuiu para a 
pressão em tempos de crise. Ambos perceberam que a situação financeira difícil poderia ser 
enfrentada através da fraude de curto prazo. No entanto, tornaram-se casa vez mais dependentes 
da ofensa contínua para manter as suas posições. O segundo elemento – “desconfiança na 
perceção do suporte do meio e problemas não compartilháveis”, prende-se com o facto de 
compreenderem que as suas falhas indicavam a incapacidade de cumprir as crescentes 
expectativas do meio e a possibilidade das suas relações interpessoais se tornarem ameaçadas. 
Essa perceção desencadeou uma sensação de angústia e medo de perder o seu estatuto, ao 
pensarem falar sobre os seus problemas. A situação poderia ter conduzido à inércia e à 
demissão. Tal não ocorreu devido ao forte envolvimento emocional com um projeto ou 
identidade – terceiro elemento encontrado. Através disto, emergiu um senso de autoeficácia que 
contrariou qualquer tendência de inatividade que, juntamento com a existência de um espaço 
para ações ocultas, completam os elementos da análise. A ausência de controlo e o 
conhecimento de habilidades técnicas permitiram que os indivíduos estimassem os custos da 
solução e o risco de deteção como insignificantes, em comparação com os riscos e provação 
emocional caso se abrissem sobre os problemas. 
Jolliffe, D. et al (2017) realizam uma revisão sistemática de estudos longitudinais 
prospetivos e examinam os fatores de risco precoces associados à ofensa persistente, limitada 
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à adolescência e de início tardio. Os resultados sugerem que há pouca evidência de quais os 
fatores de risco precoces associados a tipos de ofensa específicos. No entanto, os ofensores 
persistentes tendem a ter um maior número de fatores de risco e a sua magnitude foi maior do 
que para os ofensores limitados à adolescência que, por sua vez, tendiam a ter mais fatores de 
risco, de maior magnitude, que os ofensores de início tardio, evidenciando algum ordenamento 
relativo. Alguns dos fatores precoces que diferenciam significativamente os ofensores de início 
tardio de não-ofensores são a baixa habilidade matemática e verbal, alta hiperatividade e 
atividade social e terem testemunhado ou serem vítimas de violência familiar. Estes fatores 
também foram associados aos ofensores persistentes, entre outros. 
 
1.3 Criminalidade Económico-Financeira 
 Sutherland (1983), autor pioneiro no reconhecimento da importância de estudar a 
criminalidade de colarinho branco, verifica que este tipo de ofensores são definidos pelo alto 
estatuto social e ocupação que lhes proporcionaria oportunidades para cometer este tipo de 
crimes, que estariam fora do alcance do criminoso “comum” ou “de rua”. Por outro lado, estes 
infratores eram vistos como ofensores com poucas condenações anteriores e com baixo risco 
de desenvolver um padrão criminal diversificado (Weisburd, D., Waring, E., 2001 cit. in van 
der Geest, V. R., Weisburd, D., & Blokland, A. A., 2017). No entanto, a ocorrência de uma 
mudança drástica, na sociedade moderna, naquilo que se relaciona com a estrutura de 
oportunidades para o crime de colarinho branco, contribuiu para a “democratização” do 
fenómeno da criminalidade económico-financeira. Estudos mais recentes referem que 
indivíduos condenados por este tipo de crime são cidadãos de classe média e uma parcela não 
desprezível comete, adicionalmente, outros tipos de crime (van der Geest, V. R., Weisburd, D., 
& Blokland, A. A., 2017). Assim, os autores constatam que o foco tradicional em ofensores de 
alto estatuto social necessita de ser ampliado, de forma a incluir um tipo de ofensores que 
passaram a ter oportunidades de cometer crimes económico-financeiros. Piquero, N. L., & 
Weisburd, D. (2009) salientam que, apesar do sucesso do paradigma da carreira criminal, este 
não considerou a criminalidade que não se enquadraria na imagem estereotipada da “ofensa de 
rua”. Devido a tal facto, as amostras presentes nos estudos limitaram-se predominantemente a 
jovens e à criminalidade “comum”, o que levou, inevitavelmente, a uma compreensão limitada 
das trajetórias criminais.  
Weisburd, D., Chayet, E. F., & Waring, E. J. (1990), ao contrário do expectável, 
constatam que este tipo de ofensores são frequentemente reincidentes. Por outro lado, os dados 
48 
 
sugeriam também que, provavelmente, começariam as suas carreiras mais tarde e teriam uma 
menor frequência de ofensas que os “criminosos de rua”. Por fim, os resultados também 
desafiaram a suposição de que as carreiras criminais destes indivíduos seriam altamente 
especializadas. 
Posto isto, houve um importante avanço na literatura recente que reconhece a 
heterogeneidade entre os ofensores que cometem este tipo de criminalidade (Piquero, N. L., & 
Weisburd, D., 2009; van der Geest, V. R., Weisburd, D., & Blokland, A. A., 2017). Weisburg, 
D. & Waring, E. (2001), numa amostra de ofensores condenados no final da década de 1970, 
identificam três padrões distintos da carreira criminal. Alguns foram condenados uma ou duas 
vezes, enquanto a carreira criminal de outros demonstrou-se mais similar ao criminoso comum 
em termos de duração, bem como diversidade da ofensa. Por outro lado, um número substancial 
de ofensores tiveram múltiplas condenações separadas por longos períodos de intermitência. 
Há uma frequência maior de infrações registadas do que se costumava pensar. Estes ofensores 
eram muito mais velhos no momento da sua primeira e última prisão, com a idade média de 
início aos 35 anos e aparentam desistir mais tarde do crime. Weisburg, D. & Waring, E. (2001, 
cit. in Piquero, N. L., & Weisburd, D., 2009) descobrem que os ofensores de baixa taxa eram 
significativamente mais propensos a possuir as suas casas, estarem empregados, terem 
estabilidade conjugal, evidenciarem alto desempenho educacional e terem menos probabilidade 
de serem definidos como usuários de substâncias. 
Weisburg, D. & Waring, E. (2001) foram os primeiros a propor uma tipologia baseada 
na carreira criminal para ofensores de colarinho branco. Identificaram quatro grupos de 
infratores com diferentes explicações para o envolvimento criminal. Os “Crisis Responders” 
são infratores de baixa frequência que cometem crimes de colarinho branco, tipicamente em 
resposta a uma crise que ocorre na sua vida pessoal ou profissional. Poucos têm múltiplas 
condenações e, em geral, levam uma vida normativa. Possuem ou administram pequenos 
negócios que lhes fornecem meios para cometer esta criminalidade. Para os “Opportunity 
Takers” é igualmente incomum atípico cometer uma ofensa. A sua principal motivação é o 
aproveitamento de uma oportunidade específica. Estes dois grupos constituem a maior parte 
dos ofensores de colarinho branco. Os “Opportunity Seekers” procuram ativamente 
oportunidades para cometer uma ofensa. Apesar de possuir características de 
convencionalidade, seguem uma carreira criminal mais crónica, embora intermitente, que pode 
abranger múltiplas condenações. O último grupo é o mais pequeno – “Stereotypical Criminals”. 
As ofensas deste tipo fazem parte de uma carreira criminal diversificada e de alta frequência. 
49 
 
O seu perfil é semelhante ao encontrado na população ofensora geral, sendo que as suas vidas 
refletem desvantagens, como o fracasso académico e empregos instáveis. A explicação desta 
tipologia passa por uma interação complexa de oportunidades, escolhas situacionais e 
circunstâncias do ciclo de vida dos indivíduos (van der Geest, V. R., Weisburd, D., & Blokland, 
A. A., 2017). 
Piquero, N. L., & Weisburd, D. (2009) e van der Geest, V. R., Weisburd, D., & 
Blokland, A. A. (2017) utilizam a modelagem de trajetória baseada em grupos, de forma a 
examinar as tendências do comportamento criminal numa amostra de criminosos de colarinho 
branco condenados, ao longo de um período de acompanhamento. van der Geest, V. R., 
Weisburd, D., & Blokland, A. A. (2017) descobrem que a idade média de início da fraude é aos 
30,5 anos. No entanto, os reincidentes neste tipo de crime são significativamente mais jovens 
quando cometem a primeira ofensa. Verificam que a curva idade-crime é menos acentuado do 
que aquela encontrada para ofensas gerais, tendo o seu pico entre os 23 e os 35 anos. A 
frequência parece ser baixa em qualquer idade e as condenações são altamente intermitentes. 
Assim, ao invés de acelerarem ou desacelerarem este tipo de ofensa, parecem seguir um padrão 
temporal uniforme ao longo da carreira. No que concerne à versatilidade e especialização, 
encontram um pequeno, mas substancial, grau de especialização para a falsificação, desfalque 
e burla, sendo maior para o primeiro tipo de crime. Defendem que, apesar de algum grau de 
especialização, dificilmente podem ser vistos como ofensores especializados. Quando analisam 
a tipologia de Weisburg, D. & Waring, E. (2001), constatam que esta é útil na compreensão das 
trajetórias. Concluem que o padrão de desenvolvimento parece ocorrer na interseção das 
explicações criminológicas do ciclo de vida e oportunidades criminais. De igual forma, a 
investigação de Piquero, N. L., & Weisburd, D. (2009) identifica infratores de baixa frequência, 
intermitentes e persistentes, confirmando a heterogeneidade do crime de colarinho branco e a 
sobreposição entre carreiras criminais deste tipo de crime e crime comum. Segundo os autores, 
estes três grupos seguem de muito perto a tipologia acima mencionada.  
 
1.4 Questões Metodológicas e Limitações – Biograma 
Os dados oficiais podem sobrestimar a idade de início do comportamento criminal, uma 
vez que o sistema de justiça criminal é demarcado por um limite de idade. Jovens abaixo de 
uma certa idade não podem ser responsabilizadas e condenados por um comportamento ilícito. 
Desta forma, confiar em dados oficiais pode omitir informações importantes sobre o 
desenvolvimento do comportamento antissocial ao longo da vida dos ofensores de início adulto 
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(Beckley, A. L. et al., 2016). Wiecko, F. M. (2014) defende que a validação da evidência de um 
início tardio é resultado do uso de registos oficiais, argumentando que entre os motivos para 
que tal aconteça, estão a existência de cifras negras e o facto de distintos grupos receberem 
tratamento diferenciado por parte do sistema de justiça. Farrington, D. P. et al. (2003) 
comparam possíveis conclusões sobre carreiras criminais oriundas de registos judiciais e de 
autorrelatos. Concluem que a ofensa aumentou com a idade nos autorrelatos, mas permaneceu 
constante nos registos judiciais. A concentração de ofensas e a relevância de ofensores crónicos 
foi maior nos autorrelatos. O início precoce, através de informações judiciais, previu níveis de 
ofensa maiores do que através do autorrelato – possivelmente porque os ofensores muitos 
jovens que são encaminhados para o tribunal pertencem a um grupo extremo. Os autores 
concluem que a investigação das carreiras criminais baseada no autorrelato pode produzir 
conclusões diferentes, quando comparado com a aquela que se baseia em registos oficiais, 
podendo estes últimos não ser adequados, uma vez que a atividade delinquente, criminal pode 
não ter sido detetada. Kazemian, L. e Farrington, D. P. (2005) comparam a idade de início de 
seis tipos de ofensa, de acordo com diferentes métodos de mensuração. Os seus resultados 
demonstram que a idade de início tende a ser maior nos autorrelatos retrospetivos do que nos 
prospetivos. Além disso, as taxas de concordância entre estes tipos de medição foram mais 
baixas para ofensas de menor gravidade e mais altas para ofensas mais sérias. Por outro lado, 
indivíduos com hábitos de consumos de substâncias foram menos propensos a relatar a mesma 
idade de início nos dois tipos. As comparações entre medidas de autorrelato e de registo oficial 
revelam também uma maior taxa de concordância para os crimes mais graves. Enquanto a idade 
de início autorrevelada sugere que crimes menos sérios foram cometidos antes de ofensas mais 
graves, a mensuração através de dados oficiais sugere o contrário. Payne, J. L., & Piquero, A. 
R. (2017) examinam a concordância entre o início autorrevelado e de acordo com os registos 
oficiais, entre uma amostra de reclusos em Queensland, Austrália. Os resultados indicam um 
acordo moderado entre as duas fontes, com maior concordância para os crimes violentos e 
graves. Quase 41% dos ofensores foram consistentemente classificados como tendo iniciado as 
suas carreiras criminais no mesmo estágio de desenvolvimento, independentemente da fonte 
dos dados. Uma maior proporção de ofensores tinham uma idade de início mais avançada nos 
seus registos oficiais (49%) do que nos autorrelatos (10%). Ao dividirem a população em dois 
grupos – início adulto e início juvenil, os autores encontraram uma concordância geral de cerca 
de 66%, isto é, dois em cada três indivíduos seriam consistentemente classificados, 
independentemente da fonte de recolha de dados. Thornberry & Krohn (2003 cit. in Payne, J. 
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L., & Piquero, A. R., 2017) mencionam que ambas as fontes – registos oficiais e autorrelato, 
têm pontos fortes e fracos. Os registos oficiais capturam acontecimentos que chamam a atenção 
do sistema de justiça criminal e que podem ser tendenciosos, devido à discricionariedade 
judicial. Por outro lado, os dados provenientes do autorrelato podem ser enviesados, por 
exemplo, devido ao “recall” de memória.   
Os avanços metodológicos e estatísticos, mais recentemente, forneceram aos 
criminólogos uma forma de estudar e compreender as trajetórias desenvolvimentais da 
atividade criminosa, através de dados longitudinais (Piquero, A. R., 2008). O procedimento de 
trajetória – “trajectory procedure”, permite estudar o crime ao longo do tempo, numa grelha 
baseada em grupos, sendo adequado para estudar trajetórias de ofensa ao longo da vida (idem). 
Os modelos de regressão de classe latente de Poisson descreve em procedimentos para avaliar 
o número ótimo de classes (D’unger, A. V. et al., 1998). Os modelos de regressão de Poisson 
misto, nos quais a distribuição é não paramétrica e os estimadores semi-paramétricos de 
máxima verosimilhança associados, permitem produzir resultados na modelagem de um 
pequeno número de agrupamentos, em que os indivíduos são identificados em relação à 
similaridade nos padrões ou carreiras delinquentes ao longo da idade e uma rede de efeitos de 
regressão de outras características demográficas que contribuem para a propensão de 
delinquentes (idem). Assim, existe uma tentativa de classificar a heterogeneidade entre os 
ofensores (Blumstein, Farrington e Moitra, 1985 cit. in Piquero, A. R. (2008). De acordo com 
Nagin (2005 cit. in Piquero, A. R., 2008) este método é:  
“baseado num modelo estatístico formal para conduzir a análise baseada em grupos com dados baseados 
no tempo e na idade e fornece a capacidade de testar se as trajetórias hipotéticas emergem dos próprios 
dados (…) Como tal, pode ser pensado como uma metodologia para identificar subgrupos significativos 
em dados baseados no tempo. Fornece também a capacidade de identificar estatisticamente os fatores que 
tanto preveem como alteram essas progressões distintivas baseadas no tempo".  
Tal como outros métodos, este é limitado em alguns aspetos. Por exemplo, assume que 
a heterogeneidade é extraída de uma distribuição discreta, podendo haver um viés se as 
diferenças individuais tiverem uma distribuição contínua; a identificação de estimativas de 
parâmetros é difícil em pequenos períodos de observações e onde a prevalência de observações 
é pequena; o número de grupos extraídos é variável em parte, em função do tamanho da amostra 
(Piquero, A. R., 2008). 
Piquero, A. R., Gonzalez, J. M. R., & Jennings, W. G. (2015) constatam que houve um 
avanço metodológico do estudo longitudinal dos padrões de ofensas. O reconhecimento de que 
o comportamento criminal não é estático, existindo uma variação intraindividual ao longo do 
52 
 
tempo, contribuiu para o desenvolvimento de vários métodos que permitem a caracterização de 
padrões, centrados na pessoa. Apesar da maioria dos estudos de fatores de risco e proteção 
serem baseados numa abordagem centrada numa concreta variável, a utilização da abordagem 
centrada na pessoa pode ser determinante em estudos com este objetivo. Esta importância está 
patente no facto de um fator de risco ou proteção poder ser identificado para uma população 
como um todo, mas somente ser significativo para um subgrupo de indivíduos (Morizot, J., & 
Kazemian, L., 2015). 
Gunnison, E., & McCartan, L. M. (2010) ressalvam a existência de problemas 
metodológicos quando a amostra é retrospetiva, como por exemplo a prevalência e incidência 
de fatores críticos poderem ser exacerbadas quando comparadas com uma amostra 
representativa. Os mesmos autores consideram que estudos futuros devem considerar o uso de 
métodos de investigação qualitativa, tal como entrevistas em profundidade, que poderão 
proporcionar uma maior compreensão do início tardio e persistência, sobre a qual surgiriam 
proposições teóricas que, posteriormente, seriam testadas através de metodologias 
quantitativas. É necessário mais investigação sobre a relação entre mudanças nas circunstâncias 
de vida e mudanças intraindividuais nas ofensas durante a idade adulta, através da combinação 
do autorrelato e registos oficiais. A investigação carece de pesquisas mais aprofundadas, de 
cariz qualitativo e estudos mistos sobre o início na idade adulta. Isto produziria uma 
compreensão mais profunda da transição de um percurso não criminal para um percurso 
criminal (Sapouna, M., 2015). 
Simpson, S. S., Yahner, J. L., & Dugan, L. (2008) constatam algumas preocupações 
metodológicas de fiabilidade e validade, relativamente aos métodos retrospetivos, devido à 
dependência da memória do entrevistado e a recordação de eventos precisos. Apesar disto, 
referem que alguns designs, tal como o Calendário de Eventos de Vida - “Life Event Calendar” 
(LEC), podem melhorar substancialmente estes pontos fracos, ao recolher informações de 
forma agrupada para diferentes domínios da pesquisa, especificando unidades de recordação 
significativas – períodos temporais. Segundo Belli (1998, p. 338, cit. in Simpson, S. S., Yahner, 
J. L., & Dugan, L., 2008) isto promoverá a “recuperação sequencial e paralela da rede de 
memória autobiográfica”. Freedman, D. et al. (1988) argumentam que o ciclo de vida não é 
uma série unidimensional de eventos que acontecem ao longo do tempo. De forma diferente, 
são um desdobramento simultâneo de várias dimensões, interligadas causal e temporalmente, 
de forma complexa. Partindo deste pressuposto, defendem que as investigações que têm como 
objeto de estudo a dinâmica do comportamento humano poderão ser coadjuvadas pela inclusão 
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da dimensão temporal e sequência de eventos no planeamento e análise da pesquisa. Assim, 
creem que o uso do Calendário de História de Vida – “Life History Calendar” (LHC), pode 
melhorar o ato de relembrar (recall), aumentando a capacidade dos entrevistados de colocar 
diferentes acontecimentos, atividades ou comportamentos dentro do mesmo período. O LHC 
foi concebido como um método para recolher dados detalhados temporalmente e a sequência 
de eventos a nível individual (Axinn, W. G., Pearce, L. D., & Ghimire, D., 1999). Este método 
é estruturado num formato de calendário com marcos temporais posicionados horizontalmente 
e dimensões de vida listados verticalmente (Morris, N. A., & Slocum, L. A., 2010). 
Tradicionalmente, os autorrelatos são projetados para capturar eventos isolados. De forma 
diferente, o LEC captura fluxos de experiências e enfatiza a recordação temporal e a sequência 
de eventos (Caspi et al. 1996 cit. in Morris, N. A., & Slocum, L. A., 2010). Uma vantagem do 
LHC é permitir relacionar eventos e momentos temporais em várias dimensões da vida, uma 
vez que ajuda o entrevistado a relacionar-se, visual e mentalmente, com o tempo dos vários 
acontecimentos, sendo esta uma tarefa cognitivamente desafiante (Axinn, W. G., Pearce, L. D., 
& Ghimire, D., 1999; Freedman, D. et al., 1988; Morris, N. A., & Slocum, L. A., 2010). Os 
eventos mais facilmente relembrados, mais salientes, como casamentos, nascimentos ou 
mudanças de residência podem fornecer pontos de referência, marcos cognitivos para outros 
eventos menos salientes. Um evento saliente é aquele que é relevante na mente do entrevistado 
em razão da sua frequência e distinção, em comparação com outras atividade de rotina (Belli 
1998 cit. in Morris, N. A., & Slocum, L. A., 2010). Devido a esta vantagem, as sequências mais 
detalhadas de eventos são mais fáceis de registar do que num questionário ou entrevista 
convencional (Freedman, D. et al., 1988; Morris, N. A., & Slocum, L. A., 2010). Ao fornecer 
uma matriz de dicas, através da sua natureza visual, o LHC ajuda os entrevistados a relembrar 
eventos e a situá-los temporalmente. De outra forma, as mesmas dicas visuais ajudam a 
estruturar as questões do entrevistador, concedendo-lhe mais certezas da recolha de dados 
completos (Axinn, W. G., Pearce, L. D., & Ghimire, D., 1999). O investigador deve selecionar 
uma unidade temporal que possibilite a precisão adequada da sequência e interação dos eventos. 
Por outro lado, os dimensões substantivas devem refletir os objetivos da investigação, sendo 
limitadas e definidas com exatidão (Freedman, D. et al., 1988). 
Morris, N. A., & Slocum, L. A. (2010) defendem que o LEC pode melhorar a qualidade 
dos dados retrospetivos, recolhidos através do autorrelato. Os autores testam esta proposição e 
avaliam a validade das medidas do LEC à prevalência, frequência e tempo de prisão durante 
um período de três anos, usando uma amostra de mulheres reclusas. Avaliam também se a 
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validade dos dados varia de acordo com características do participante ou do evento em questão. 
Encontraram um alto nível de concordância para a prevalência, em que 87,6% das participantes 
relataram com precisão se tinham sido presas durante o período de referência. Em relação à 
frequência, descobriram uma correlação moderada significativa entre o número de meses que 
os indivíduos relataram ter sido presos e o número de meses de detenção oficialmente registados 
(r = 0,55, p <0,001). Por outro lado, contrariando as expectativas, constatam que o uso de 
substâncias não afetou a validade dos autorrelatos. Por fim, a saliência teve efeitos diferentes 
sobre a validade da frequência e o tempo da detenção. Sujeitos com menos detenções e prisões 
por crimes mais graves relataram com mais precisão o número de meses em que foram presos. 
Argumentam que a recolha retrospetiva de dados longitudinais continuou a ser base da 
investigação criminológica, uma vez que o que estudos prospetivos podem fornecer em termos 
de precisão e confiabilidade, perdem na necessidade de vastos recursos. Por esta razão, é 
imprescindível uma progressiva melhoria metodológica da recolha de dados retrospetivos. 
 O biograma é outra das ferramentas metodológicas que, tal como o LHC, pode ser útil 
na recolha e organização da informação sobre a história e trajetória de vida dos sujeitos, tendo 
algumas das vantagens anteriormente descritas. Agra, C. d., & Matos, A. P. (1997, p. 39) 
concebem o biograma com o objetivo de estudar a relação entre droga-crime como processo 
desviante na história de vida dos seus atores. As trajetórias desviantes só podem ser estudadas 
numa perspetiva longitudinal, através do acompanhamento do sujeito por um período da sua 
vida ou através da reconstituição biográfica do mesmo, retrospetivamente (Agra, C. d., & 
Matos, A. P., 1997, p. 40). Os autores definem o processo desviante como:  
“uma construção teórica que designa: a constituição e fases de envolvimento em formas de vida desviante; 
um sistema de segmentos comportamentais articulados entre si; as interações estabelecidas entre os 
comportamentos desviantes e as instâncias (formais e informais) de reação aos comportamentos (entre 
comportamento individual e controlo social)” (idem, p. 36).  
Posto isto, as metodologias qualitativas afirmam-se como tendo cada vez mais domínio, 
sobretudo devido à aplicação de biografias como modo de explicação de trajetórias. As 
metodologias quantitativas e de inquérito não têm o poder de apreender todas as dimensões de 
um determinado fenómeno, tal como a dimensão temporal. Pelo contrário, as metodologias 
biográficas permitem o enquadrar um determinado “comportamento problema” num quadro 
mais amplo da vida do sujeito. Os acontecimentos que constituem esse quadro poderão dar 
sentido à explicação de uma situação ou comportamento concreto (idem, p. 40). A conceção do 
biograma teve como objetivo principal a condensação e visualização dos dados sobre a 
trajetória do sujeito, tendo em consideração a dimensão temporal. Por outro lado, pode ser um 
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facilitador da condução da entrevista, uma vez que salienta as dimensões de análise pretendidas 
(idem, p. 44). 
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Capítulo II 
O Estudo Empírico 
2.1 Objetivos e Questões de Investigação 
Após a realização da revisão da literatura sobre o tema e metodologia usada que lhe está 
associada, é agora imprescindível indicar os objetivos e questões de investigação que nortearam 
este trabalho. 
O objetivo geral foi descrever a trajetória criminal de indivíduos com um início da 
prática criminal na idade adulta, e a sua relação com outras trajetórias de vida, procurando 
evidenciar processos e eventos que podem estar associados a uma transição para atividade 
criminal, depois de uma vida aparentemente normativa. 
Mais especificamente, as questões de investigação que se formularam foram:  
i) Descrever as trajetórias dos indivíduos a partir da informação auto e hétero-biográfica, 
procurando evidenciar eventos, acontecimentos e transições, a partir da experiência e ponto de 
vista dos indivíduos;  
ii) Relacionar a trajetória criminal, a partir da perspetiva dos indivíduos e de dados hétero-
biográficos, com as demais trajetórias de vida, como a escolar, familiar, laboral e de pares;  
iii) Perceber quais os motivos atribuídos pelos sujeitos para o início dos comportamentos 
criminais, que os possam ter influenciado a enveredar por uma trajetória antissocial;  
iv) Analisar a transição para a idade adulta, percebendo quais são os significados, perceções, 
acontecimentos e processos individuais evidenciados, através do discurso dos sujeitos;  
v) Caracterizar a trajetória criminal destes indivíduos, tendo em consideração parâmetros 
descritivos como a variedade e aceleração.  
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2.2 Caracterização do Estudo 
Esta investigação insere-se na área da Criminologia Desenvolvimental, tendo em 
consideração, durante os métodos de recolha de dados, as diferentes fases desenvolvimentais 
dos indivíduos selecionados, com o intuito de reconstruir as suas histórias de vida. Pretende-se, 
através de um ponto de vista micro, explorar os processos e os fatores de início da atividade 
criminal para cada indivíduo, com base no discurso sobre a sua vida, com especial foco nos 
contactos com o sistema de justiça e, por outro lado, aquilo que pode ter contribuído para a 
ocorrência desta transição para a prática criminal. Para tal, a metodologia de caráter qualitativa 
e biográfica demonstra-se essencial. As metodologias biográficas enquadram um 
“comportamento problema” no conjunto de acontecimentos da vida do seu ator, sendo esse que 
dá sentido à explicação de uma situação concreta considerada problemática. Trata-se de entrar 
no mundo do delinquente e avaliar as nossas questões sobre a delinquência, tendo em conta o 
ponto de vista do indivíduo (Agra, C., & Matos, A. P., 1997). Assim, decidiu-se usar o método 
do biograma, criado por Agra, C., & Matos, A. P. (1997), em que o cruzamento e articulação 
entre dados hetero-biográficos (recolhidos e registados pelos outros) e os dados auto-
biográficos (recolhidos na entrevista com os indivíduos), permite fazer face à fragilidade dos 
dados oficias. Por outro lado, a trajetória, elemento chave nesta investigação, é um padrão e 
sequências de longo prazo na vida de um indivíduo, em que existem diversos eventos e 
acontecimentos que podem contribuir para a ocorrência de transições, podendo modificá-la. 
Este instrumento metodológico permite observar e articular o trajeto de vida individual nas suas 
diversas dimensões. Apesar de, como já referido, a grande maioria dos estudos serem de caráter 
longitudinal prospetivo e quantitativo, esta metodologia parece adaptar-se bem aos objetivos 
pretendidos, uma vez que a dimensão temporal é indispensável, não havendo recursos para 
optar por outro método.  
A escolha da metodologia de investigação depende do objeto de estudo em questão 
(Silverman, D., 2000), sendo importante, tanto quanto possível, integrar métodos diferentes, de 
forma a que os mesmos se complementem. Espera-se que o uso de métodos qualitativos 
contribua para a prática retrospetiva dos indivíduos, através da narrativa, facilitando a 
interpretação e (re)construção da sua história de vida. Sendo o objeto em questão alvo de poucos 
estudos e discordância na literatura científica existente, pretende-se, através da metodologia 
escolhida, realizar um estudo exploratório, em que surjam possíveis hipóteses que possam 
ajudar a compreender o indivíduo que inicia a atividade criminal na idade adulta.  
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Os dados qualitativos contribuem para uma compreensão dos processos subjacentes ao 
início, uma vez que permitem aceder a pensamentos, sentimentos, significados, interpretações 
e processos individuais (Given, L. M., 2008). Permitem, desta forma, aceder em profundidade 
aos acontecimentos de vida, ao significado e à relevância atribuída que os mesmos têm no 
percurso de vida de cada indivíduo. Permite conhecer o sentido subjetivo da pessoa, como é 
que integra o seu pensamento sobre o mundo social e o que o rodeia e como comunica nesse 
processo (Flick, 2009). Por outro lado, possibilitam também um maior conhecimento da 
amostra, sendo que para tal, o presente projeto utiliza o método biográfico, tentando aceder a 
diferentes dimensões e transições do percurso do indivíduo. Poderá considerar-se que a 
metodologia utilizada se aproxima do estudo de caso, uma vez que pretende-se, de forma mais 
minuciosa possível, ter acesso a processos individuais, não havendo uma preocupação com 
questões estritamente causais (Given, L. M., 2008).  
No contexto em que se irá proceder este estudo, será necessário ter algumas cautelas 
que se relacionam com a natureza do mesmo. A investigação qualitativa em contexto prisional 
implica um trabalho especial, devido ao facto de se ter de procurar criar confiança (Earle, 2014). 
Trata-se de uma negociação constante, mediante o respeito e a reflexão de não gerar hostilidade 
ou um stress maior que aquele já existente naquele contexto específico (Liebling, 2014). 
 
2.3 Amostragem 
Neste estudo, opta-se por uma amostra de conveniência. Mesmo tendo em conta todas 
as suas limitações, parece ser o tipo de amostragem mais adequado ao objeto em estudo e às 
circunstâncias do mesmo – facto de a seleção amostral ser realizada a partir da população de 
um estabelecimento prisional que cumpre pena de prisão efetiva. A amostragem por 
conveniência é a seleção da amostra que inclui os participantes que estão prontamente 
disponíveis e que preencham os critérios do estudo (Bryman, 2004). Esta é uma amostra não 
probabilística, condicente com a metodologia qualitativa, sendo que o objetivo é alcançar 
significados, processos e motivações e não medir a distribuição de características, atributos 
numa determinada população (Morse, J. M., 1986). De forma a adequar a amostra aos objetivos 
propostos, determinaram-se alguns critérios para a seleção da mesma. Os indivíduos escolhidos, 
segundo os critérios estabelecidos, serão os melhores modelos para explorar os objetivos da 
investigação.  
De forma a promover uma maior certeza no que diz respeito à dimensão temporal e à 
idade de início da atividade criminal - indivíduos com um início na idade adulta - e perceber 
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quais os processos e eventos que podem estar associados a uma transição para a atividade 
criminal, depois de uma vida aparentemente normativa, foram selecionados determinados 
indicadores/ critérios de inclusão dos indivíduos na amostra:  
a) Indivíduos em contexto prisional com idade superior a 30 anos; 
b) Exclusão de indivíduos com um único ato, de maior gravidade3, que conduziu a uma pena 
de prisão efetiva;  
c) O critério anterior dissipa-se se, depois daquele ato singular, houver reincidência naquele ou 
noutro tipo de delito; 
d) Indivíduos com possíveis registos criminais, que possam não ter levado ao cumprimento da 
pena de prisão efetiva, sendo que os mesmo não poderão ser anteriores aos 30 anos de idade; 
e) Exclusão de indivíduos estrangeiros de língua não portuguesa4; 
f) Exclusão de indivíduos que cumprem medida de coação de prisão preventiva. 
Todos os momentos temporais têm como referência a data da sentença condenatória. 
 Tal como foi percetível através da literatura existente, o corte da idade em que se 
consideraria um início adulto da prática criminal, varia consoante os critérios usados. O 
aumento deste corte para os 30 anos prende-se com o facto de que, através disto, espera-se que 
encontremos menos indivíduos que tenham praticado atos ilícitos que possam não ter sido 
registados oficialmente. 
 No primeiro contacto com a direção da direção do estabelecimento prisional, percebeu-
se que a constituição da amostra seria uma etapa morosa, devido ao facto de o sistema 
informático não permitir a inclusão de mais que uma variável e, consequentemente, o 
cruzamento destas. Por outro lado, o sistema informático apenas continha informação sobre o 
percurso dos reclusos dentro do sistema prisional, não existindo dados sobre outras 
condenações que não fossem de natureza privativa da liberdade. Assim, procedeu-se ao pedido 
de uma listagem de todos os reclusos que, naquele momento, teriam 30 ou mais anos de idade. 
A lista compreendia 439 reclusos. Através do número mecanográfico de cada recluso foi 
possível observar a idade com que o mesmo deu entrada, pela primeira vez, no sistema prisional. 
Desta forma foi possível excluir os indivíduos que entraram no sistema prisional antes dos 30 
anos – 244 indivíduos. Outros 8 sujeitos encontravam-se a cumprir a medida de coação de 
prisão preventiva, sendo excluídos. Também se procedeu à exclusão de outros 5 reclusos, uma 
vez que não eram provenientes de países de língua portuguesa. A lista original de reclusos ficou 
                                                          
3 Tal como homicidas sem quaisquer outros crimes que não estejam intimamente relacionados com este.  
4 Devido ao caráter qualitativo da investigação e posterior realização de entrevistas.   
60 
 
reduzida a 182 sujeitos. A próxima fase passou por analisar os registos criminais destes 
reclusos, de forma a identificar possíveis condenações de outra natureza, que não privativa da 
liberdade. Constatou-se que 63 reclusos foram condenados a penas de natureza não privativa 
da liberdade antes dos 30 anos. Por outras razões, também verificadas através da análise do 
registo criminal, foram excluídos outros 49 indivíduos – 44 devido a terem condenações apenas 
por processos relacionados com homicídios e outros crimes associados; 1 indivíduo devido a 
ter sido condenado apenas num processo por um crime de tráfico de estupefacientes; e outros 4 
devido ao facto de não ser possível observar a idade cujo primeiro registo oficial foi efetuado. 
Depois de analisado o registo criminal, procedeu-se a uma análise preliminar dos dossiers 
individuais dos 70 sujeitos que subsistiram. Uma vez que, segundo a literatura, a prevalência 
de indivíduos cujas características são pretendidas é, indubitavelmente, reduzida e uma pequena 
percentagem da população, pretendeu-se, através desta análise preliminar, encontrar 
indicadores5 de comportamentos criminais ou análogos e um estilo de vida transgressivo 
durante a adolescência ou idade anterior aos 30 anos. Feita esta análise, foram excluídos 46 
sujeitos. Um outro indivíduo foi excluído devido à dificuldade no acesso ao mesmo, uma vez 
que se encontrava na secção de segurança, enquanto outros 3 foram excluídos devido à carência 
de informação sobre a trajetória de vida. Assim, a amostra ficou reduzida a 20 sujeitos. No 
entanto, posteriormente, aquando do contacto pessoal, 3 destes indivíduos não aceitaram 
participar no estudo, enquanto o acesso a outros 3 foi impossibilitado, em razão de falecimento, 
transferência de estabelecimento prisional e saída em liberdade condicional. Desta forma, a 
amostra final foi constituída por 14 indivíduos que aceitaram participar no estudo. 
 
2.4 Métodos e Procedimentos de Recolha de Dados 
A primeira e imprescindível etapa foi então aceder ao contexto prisional, onde se 
encontraria a população-alvo do projeto de investigação. No entanto, ter o acesso definitivo a 
esta instituição requer uma persistência significativa. Este processo de entrada pode levar vários 
meses e o contacto com quem poderá permitir o acesso deverá ser precoce (Schlosser, J. A., 
2008). Assim, antes de mais, teve que se proceder a diligências, no sentido de solicitar a 
autorização da investigação, explanando os objetivos da mesma e o tipo de dados que se 
pretende obter, bem como a garantia de confidencialidade e anonimato dos entrevistados, à 
                                                          
5 Indicadores como detenções anteriores, “consumos precoces”, “consumos na adolescência”, “conduta desviante 
precoce”, “comportamentos irreverentes na escola”, “desajustes comportamentais”, “estilo de vida transgressivo”, 
“comportamento rebelde”, “mendicidade”.    
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entidade competente, que dirige os serviços prisionais – Direção Geral de Reinserção Social e 
Serviços Prisionais, de forma que esta fosse aprovada e selecionado o estabelecimento prisional 
onde se viria a realizar a recolha de dados. Sendo que uma das técnicas de recolha de dados 
será a entrevista, foi importante referir o facto de a mesma ser gravada em formato áudio, para 
que a autorização fosse também concedida. Posteriormente, foi importante coordenar o estudo 
com os técnicos de reeducação do estabelecimento prisional onde será realizado o estudo, 
apresentando também a estes o projeto de investigação, de forma que os mesmos possam prestar 
alguma informação relevante e, que a partir destes profissionais, possa ser possível entrar em 
contacto com a população prisional que cumpre os critérios de inclusão da participação, acima 
referidos. 
 A partir daquilo que foi enunciado sobre o método do biograma, na presente 
investigação utilizaram-se duas técnicas de recolha de dados – recolha documental e entrevista. 
 
a) Análise Documental  
Primeiramente, a análise documental consistiu na consulta e análise da documentação6 
existente sobre a amostra selecionada a partir da população prisional, elaboração e 
preenchimento de uma grelha de recolha documental. A construção do biograma7 foi realizada 
a partir destes dados, sendo este uma transcrição dos mesmos.  
A grelha de recolha documental começa com breves tópicos sobre a identificação 
sociodemográfica dos indivíduos. Posteriormente, aborda dimensões relacionadas com o 
histórico familiar, escolar, profissional, comportamentos desviantes, consumo de drogas e 
jurídico-penal. 
Segundo Freedman, D. et al. (1988), o uso de gráficos dentro de um formato de 
entrevista convencional é uma forma mais conveniente de registar uma sequência de eventos, 
sendo os dados, posteriormente, mais fáceis de codificar. Depois de um conhecimento sobre as 
diversas dimensões que constam na grelha, que permite ter uma compreensão objetiva da 
trajetória de cada indivíduo, e da elaboração dos biogramas, entrou-se em contacto com os 
sujeitos, de forma a realizar as entrevistas.  
 
                                                          
6 A documentação analisada durante a recolha de dados documentais incluía sentenças/ acórdãos, certificado de 
registo criminal, registo disciplinar, avaliações, plano individual de readaptação, relatório para concessão de saída 
jurisdicional, relatório para colocação em regime aberto no interior, relatório de liberdade condicional, relatório 
para apreciação de indulto.   
7 Ver Anexo A 
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b) Entrevista 
Em seguida, foi realizada a entrevista semiestruturada para recolher dados auto-
biográficos, tendo como orientador um guião de entrevista elaborado anteriormente e o próprio 
biograma, que serviu como ponto de partida.  
A entrevista foi um dos métodos de recolha de dados utilizados. Este método é “uma 
prática de conversação, onde o conhecimento é produzido através de uma interação entre um 
entrevistador e um entrevistado” (Given, L. M., 2008), em que este último exprime as suas 
perceções, interpretações, significados, atribuições de um determinado acontecimento ou 
experiências que tenha vivenciado. A maioria das entrevistas na pesquisa qualitativa são 
semiestruturadas e de acordo com os interesses da pesquisa, dando possibilidade aos 
participantes de as suas descrições e narrativas serem o mais espontâneas possíveis (idem). Há, 
assim, uma abertura a mudanças de sequência e formulação de questões, de modo a seguir 
melhor as respostas dadas pelo sujeito (Kvale, S., 1996), embora tenha sido elaborado um guião, 
com questões/ dimensões entendidas como relevantes, a priori. Assim, utilizou-se a entrevista 
semiestruturada, uma vez que se ajusta aos objetivos e tipo de investigação, sendo possível 
aceder às perspetivas individuais acerca das suas experiências de vida, contacto com o sistema 
de justiça e outras dimensões da sua trajetória de vida. As questões devem ser breves e simples, 
fáceis de perceber e desprovidas de linguagem académica (Kvale, S., 1996).  
O guião de entrevista elaborado, em parte, a partir das principais dimensões/ fatores 
referidos na literatura existente, apesar de vir a sofrer diversas reformulações ao longo das 
entrevistas, incluiu categorias/ dimensões como ocorrências jurídico-penais/ contactos com o 
sistema de justiça, cumprimento de penas, família, atividade profissional, formação académica, 
pares/grupos e delinquência. Decidiu-se proceder a uma divisão através das dimensões 
temporais: antes do início da atividade criminal e depois do início, adolescência e idade adulta, 
de forma a ter uma melhor perceção sobre as questões temporais – importante para o objeto em 
estudo. 
No início das entrevistas, informou-se os participantes dos objetivos do estudo. 
Informou-se também que os dados recolhidos teriam caráter anónimo, sendo utilizados apenas 
para os fins académicos propostos. Também se deu a conhecer o caráter voluntário da 
participação, dando a informação de que poderiam abandonar o estudo a qualquer momento, se 
assim entendessem. Tudo foi explicado de forma mais clarividente possível, com uma 
linguagem adequada à perceção dos participantes. Embora a maioria dos sujeitos, 
63 
 
aparentemente, demonstrassem vontade e interesse em participar no estudo, é importante dar 
garantias sobre a confidencialidade das informações que iriam ser fornecidas, demonstrando 
que não há qualquer tipo de afiliação a entidades relacionadas com o contexto correcional 
(Lučić-Ćatić, M., 2015). Este pode ser o primeiro procedimento que contribui para a confiança 
e construção de uma relação com o participante, demonstrando que há uma proteção dos seus 
interesses (Schlosser, J. A., 2008). Desta forma, outro procedimento essencial foi a entrega e 
assinatura do consentimento informado, como garantia da disponibilidade da participação de 
cada indivíduo e da informação dada acerca do estudo em questão. No início da entrevista deu-
se a conhecer o respetivo biograma a cada um dos sujeitos, explicando aos mesmos a forma 
como deveriam ler e interpretar a informação que aí constava. Foram informados que aquele 
instrumento tinha como objetivo ajudá-los a relembrarem-se e fazer uma retrospetiva do seu 
percurso de vida e que, por outro lado, teriam a liberdade de corrigir qualquer tipo de 
informação que ali constasse, tal como acontecimentos ou a idade em que os mesmos 
ocorreram. Durante a entrevista, foi importante demonstrar um interesse genuíno no discurso e 
narrativa do entrevistado, fazendo uso de uma escuta ativa, sendo esta uma das competências 
indispensáveis do entrevistador. Sem a construção de uma relação de confiança, mesmo as 
melhores perguntas, podem resultar em respostas que não transmitem informação relevante 
(Leech, B. L., 2002). Isto não significa apenas colocar as pessoas confortáveis, mas convencê-
las que as estamos a ouvir, a compreender e interessados no que estão a dizer, dando-lhes 
confiança para que possam continuar o seu discurso. O entrevistador deve demonstrar-se 
profissional e conhecedor, mas não transmitir ao entrevistado a perceção que sabe tudo acerca 
do tópico específico da entrevista. Caso contrário, corre-se o risco de nos escaparem 
informações importantes, uma vez que o entrevistado assume que já eram conhecidas (idem).  
As entrevistas foram gravadas em registo áudio, de forma a facilitar a posterior 
transcrição e análise do conteúdo da mesma, não havendo qualquer perda de informação, sendo 
que os participantes foram informados desta atuação, dando consentimento para que tal se 
procede-se desta forma. 
 
Investigar em ambiente prisional é muito diferente de o fazer num contexto não 
institucional ou mesmo numa outra instituição que não comporta as características de um 
estabelecimento prisional. Desde logo, tal como Lučić-Ćatić, M. (2015) refere, a prisão é uma 
instituição cuja organização é altamente estruturada, orientada para o controlo e, como tal, a 
sua natureza é avessa ao risco. Desta forma, é quem investiga que terá que se adaptar 
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constantemente àquele novo contexto, uma vez que a sua presença altera as rotinas e a 
organização do espaço. O controlo do tempo e das rotinas obriga a que o planeamento das 
diferentes partes do projeto de investigação seja flexível, minimizando a sobrecarga do pessoal 
afeto à instituição e problemas de segurança. Comprovando este facto, durante a realização das 
entrevistas, demonstrou-se impossível entrevistar mais do que dois participantes durante um 
dia. Por outro lado, teve que se proceder à interrupção de uma das entrevistas que se prolongou, 
uma vez que estaríamos a chegar à hora de almoço. Este regime restrito pode também ter 
consequências naquilo que diz respeito ao contacto pessoal com os reclusos, de forma a realizar 
as entrevistas. Desde logo, houve três sujeitos que rejeitaram a participação. O facto de ser um 
elemento externo ao contexto pode contribuir para uma desconfiança perante as intenções que 
nos levaram a contactar com os indivíduos. De forma diferente, em alguns casos, foi evidente 
que um elemento externo estar interessado em conversar com o recluso, contribuiu de forma 
preponderante para que este aceitasse e se demonstrasse motivado a participar. Tal como 
Schlosser, J. A. (2008) expõe, o único incentivo à participação é que não existirão reações 
punitivas àquilo que os sujeitos dirão durante a conversa com alguém que não é parte integrante 
da autoridade institucional. Apesar desta abertura em participar, pode demorar algum tempo 
em romper a formalidade das respostas e conseguir que os participantes falem livremente 
(Lučić-Ćatić, M., 2015). O processo de adaptação e criação de uma relação de confiança 
demonstrou-se mais difícil em alguns reclusos do que noutros, mas a maioria participou 
ativamente. Numa fase mais avançada das entrevistas, diversos sujeitos pareciam querer 
conduzir a entrevista e falar de assuntos que, nos seus pontos de vistas, seriam mais importantes 
e que não foram impulsionados por qualquer questão. Muitas vezes estas matérias estavam 
relacionadas com uma perceção de sentimento de injustiça perante a situação que estavam 
atravessar e uma oposição ao sistema de controlo e restrição em que se encontravam. O formato 
de entrevista mais ou menos estruturado pode ser frustrante para os indivíduos, que tentam 
ilustrar as suas opiniões, atuando como verdadeiros sujeitos ativos, fazendo escolhas que 
interfeririam na configuração da entrevista (Liebling, A., 1999; Lučić-Ćatić, M., 2015). Nas 
palavras de Liebling, A. (1999), as entrevistas poderão tornar-se encontros traumáticos, em que 
existe tempo suficiente para criar empatia com alguns dos sentimentos expressos, sendo, no 
entanto, estruturadas o suficiente para limitar a capacidade de responder com mais simpatia ou 
sugestões. 
Schlosser, J. A. (2008) refere que abordagens narrativas e interacionistas podem ajudar 
o investigador a entender o seu papel no processo de entrevista. Introduz uma ferramenta 
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chamada “momentos identitários” que podem facilitar a prática retrospetiva e interpretativa da 
construção de significados através da narrativa, que pode ser importante no presente estudo, 
olhando ao objeto e cariz retrospetivo do mesmo. Segundo o autor, o ambiente prisional e as 
suas características podem levar a que o sujeito internalize uma retórica institucional que 
diverge daquilo que pode ter experimentado. Esta ferramenta pede ao entrevistado que construa 
uma linha temporal de momentos relevantes. Permite identificar mudanças sociais e 
situacionais no histórico do comportamento criminal e registar com maior precisão cronológica 
cada momento. As perguntas iniciais podem ser importantes para induzir o participante a 
envolver-se neste tipo de discurso8.    
 
2.5 Procedimentos de Análise dos Dados 
 Posteriormente, procedeu-se à análise dos dados, tendo em consideração os objetivos e 
questões de investigação anteriormente definidos.   
Primeiramente fez-se uma análise individual dos dados recolhidos através das fontes 
documentais, organizados no formato de biograma, tal como já foi referido. Esta primeira 
análise contribuiu também para uma melhor preparação das entrevistas, tendo em consideração 
cada caso específico. Depois da realização das entrevistas e transcrição das mesmas, procedeu-
se à sua leitura. Uma análise preliminar teve como objetivo reformular os biogramas, de acordo 
com a informação autobiográfica recolhida durante as entrevistas. Por outro lado, realizou-se 
um resumo da trajetória de vida de cada indivíduo, através da análise conjunta do biograma e 
dados da entrevista. Este procedimento facilitou a posterior codificação e análise das 
entrevistas, uma vez que permitiu, desde logo, identificar a sobreposição de temas, 
acontecimentos de vida e o do contexto situacional em que ocorreu o início da prática criminal. 
Durante a codificação9 das entrevistas, começou-se por um agrupamento temático, 
tendo também em consideração as diferentes fases desenvolvimentais em questão e as 
dimensões da vida que constam no biograma. Contudo, no decorrer da análise das entrevistas, 
tornou-se necessário uma reformulação da categorização, indo mais ao encontro do discurso 
dos participantes. Posto isto, a codificação final das entrevistas foi de acordo com as dimensões 
                                                          
8 Depois de uma breve introdução, a primeira questão realizada ao participante foi referente àquilo que o mesmo 
pensa ter contribuído para que estivesse a atravessar uma situação de privação de liberdade. Rapidamente, a 
maioria dos indivíduos, discorriam sobre momentos e eventos que aconteceram nas suas vidas e contribuíram para 
a ocorrência de mudanças. 
9 Grelha de Codificação – Anexo B 
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presentes no guião de entrevista previamente produzido, dimensões que constituem o biograma 
e o próprio discurso dos sujeitos que participaram no estudo. 
Uma análise mais aprofundada das entrevistas, depois da codificação das mesmas, em 
consonância com a informação organizada temporalmente nos biogramas, permitiu salientar 
alguns padrões existentes entre as trajetórias das diferentes dimensões da vida dos indivíduos, 
tal como na caracterização da trajetória criminal. Estas consistências influenciaram a forma 
como os resultados irão ser apresentados, sobre a forma de grandes grupos temáticos. Estes 
grupos estão relacionados com as grandes dimensões presentes na entrevista e no biograma, 
sendo que a estruturação em subgrupos parte daquilo que nos é contado pelos participantes. 
Por fim, é realizada uma análise mais geral do percurso de vida dos sujeitos, de forma a 
encontrar uma relação entre o crime e as diferentes dimensões, acontecimentos e/ ou eventos e 
descrever as trajetórias de vida do ponto de vista das diferentes fases desenvolvimentais. 
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Capítulo III 
Resultados 
 A apresentação dos resultados será estrutura em torno de três tópicos. Começa-se por 
fazer uma análise das dimensões da vida presentes no guião de entrevista e no biograma, onde 
surgem temas principais, que se sobrepõem à maioria dos indivíduos, podendo haver exceções 
que são descritas. Posteriormente, será realizada uma análise da relação entre o crime e as 
diferentes trajetórias da vida dos indivíduos. Por último, será apresentada, de forma sucinta, 
uma caracterização das trajetórias das diferentes dimensões da vida dos indivíduos, de acordo 
com aquilo que são as fases desenvolvimentais.   
 
3.1 Dimensões e Temas Principais   
 
3.1.1 Família de Origem e Constituída: Vínculos Familiares e Contrastes  
A grande maioria dos 14 indivíduos referiu que o seu desenvolvimento infanto-juvenil 
se realizou num ambiente familiar convencional, no qual estavam presente as figuras parentais 
e irmãos. A exceção foram 3 sujeitos, cujo desenvolvimento ocorreu parcialmente sem a 
presença do pai. No caso de 2 destes indivíduos, tal facto ocorreu devido ao falecimento do 
mesmo quando tinham 12 e 16 anos. No terceiro caso, o pai abandonou o agregado quando este 
era ainda criança, não mantendo qualquer tipo de relação com o mesmo. 
De referir ainda que 2 indivíduos relataram que viveram em agregados familiares alternativos 
durante fases circunstanciais do seu desenvolvimento, mantendo sempre uma relação de 
proximidade com os progenitores. Ou seja, desvalorizam estes períodos de afastamento face à 
manutenção da vinculação. 
I3 – “Sempre foi uma família normal. Sempre fui criado com os meus pais, até uma certa altura. Depois 
fui criado com os meus avós (…) Só foi esse pequeno afastamento nessa altura”. 
O número de elementos constitutivos da família de origem varia entre os indivíduos, 
sendo que apenas um indivíduo refere ter crescido como filho único, sem a presença de 
elementos fraternos. Os restantes sujeitos, durante o seu desenvolvimento, tiveram a presença 
de entre 1 a 6 irmãos.  
Todos os indivíduos demonstram ter uma imagem positiva do ambiente familiar e dos 
elementos do agregado, caracterizando-os, na maioria dos casos, através de atributos como a 
afetividade, estabilidade, honestidade e trabalho. 
I14 – “O meu ambiente familiar era um ambiente relativamente calmo”. 
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I1 – “Os pais trabalhavam muito para o futuro dos filhos (…) O meu pai foi uma pessoa muito nobre, muito 
importante. A minha mãe também”. 
I10 - “Os meus pais eram pessoas trabalhadoras, honestas… Como eu fui até aos 40 e tal anos”. 
De forma mais ou menos evidente, a grande maioria dos indivíduos não narram qualquer tipo 
de conflito familiar durante a infância e adolescência, com a exceção de um indivíduo, que 
vivenciou um clima de violência conjugal. De outra forma, tal como já referido, um indivíduo 
sofreu o abandono parental muito cedo na sua vida e um outro relata um certo distanciamento 
afetivo para com a figura paterna. Alguns dos indivíduos demonstram de forma mais evidente 
a existência de uma união e vinculação familiar. 
I1 – “Quer dizer, percebe? Prontos, era uma família muito unida”. 
I3 – “O grau de ligação familiar sempre existiu”. 
Relativamente às atividades profissionais dos progenitores, em todos os casos, pelo 
menos uma das figuras paternas tinha uma atividade profissional remunerada, sendo que 6 
indivíduos relataram que apenas a figura paterna trabalhava formalmente e a figura materna 
exercia funções domésticas. 
Em relação às dinâmicas familiares e caracterização das relações com os elementos 
familiares, todos os indivíduos referem ter tido boas relações, havendo proximidade e vínculos 
entre os membros. Certos indivíduos mencionam uma certa dependência em relação a uma ou 
ambas as figuras parentais. Todos os 14 indivíduos caracterizam de forma positiva a relação 
com os membros da família de origem, usando expressões como “boa relação”, “muito boa 
relação”, “excelente relação”, “ótima relação”. Quando questionados sobre a relação que 
mantinham com os progenitores durante a sua infância e adolescência, 6 dos indivíduos 
distinguem a relação que tinham com a figura materna e paterna, sendo que 3 indivíduos 
referem que tinham uma maior proximidade, respeito e admiração para com a figura paterna. 
Esta é vista como uma figura modelo. 
I1 – “O meu pai foi uma pessoa muito nobre, muito importante (…) O meu pai era uma pessoa que eu não 
conseguia viver sem ele, percebe?”. 
I4 – “Eu era muito ligado ao meu pai. Andava sempre atrás dele, pra aqui e pra ali”. 
I7 – “Por exemplo, eu gostava mais do meu pai do que da minha mãe. E a mãe dava-me tudo e o meu pai 
não me dava nada. Mas tinha o meu pai como um ídolo”. 
Pelo contrário, os outros 3 indivíduos descreveram uma relação de maior proximidade com a 
figura materna. No entanto, 2 destes 3 indivíduos referem um afastamento relativamente à 
figura paterna, sendo que um indivíduo experienciou, no contexto da sua família de origem, 
violência conjugal do pai para com a mãe. 
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I6 – “A única maneira de contacto que tinha com o meu pai era à noite, ele a comer paciências, eu a comer 
paciências e a beber cálices de bagaço ou de whiskey. Era a única maneira de eu me aproximar do meu 
pai, de falar com ele (…) A minha mãe era… protegia-me muito”. 
I11 – “Era esquisita (a relação com o pai). Porque ele não era uma pessoa muito afável. Não era uma 
pessoa que demonstrava sentimentos (…) Era excelente. Porque eu tinha uma relação muito próxima com 
a minha mãe… Ainda hoje tenho”. 
De forma mais ou menos evidente, quando os indivíduos relatam ter tido uma maior 
aproximação e vínculos afetivos para com uma das figuras parentais, isto parece sobrepor-se a 
uma caracterização das figuras parentais como protetora e/ ou controladora. Na maioria dos 
casos, há mais vinculação à figura protetora. Ainda sobre o grau de relação existente entre os 
indivíduos e as figuras parentais, 2 indivíduos demonstram ter havido, de alguma forma, durante 
a sua vida, uma dependência em relação aos progenitores. De forma mais evidente, um deles 
refere ter sempre vivido em casa dos pais. 
I1 – “Aliás, comprei uma casa em 1980 (…) depois comprei um triplex, também nunca morei lá. Sempre 
vivi com os meus pais”. 
I5 – “Porque o meu pai é muito experiente. Perguntava-lhe sempre, oh pai estou a pensar fazer isto, o que 
é que tu achas e tal…”. 
Através do discurso da maioria dos indivíduos parece que o desenvolvimento 
psicossocial ocorreu em ambientes familiares pró-sociais, sem que haja qualquer referência a 
figuras ou modelos antissociais. O indivíduo 11 é a única exceção a esta constatação, uma vez 
que relata ter crescido num ambiente de violência conjugal. 
Dos 14 indivíduos, apenas 2 referem que membros da família de origem tiveram 
contactos com o sistema de justiça, sendo que estes não ocorreram durante a sua infância ou 
adolescência, mas já numa fase mais avançada da sua vida. Estes contactos não levaram a uma 
pena privativa de liberdade. Nenhum dos progenitores dos 14 indivíduos tiveram algum tipo de 
envolvimento com o sistema de justiça. 
Quando questionados sobre isto, alguns indivíduos fazem referência às consequências 
que os seus contactos com o sistema de justiça tiveram no seio familiar de origem. Parece haver 
um afastamento do enquadramento familiar em que cresceram com o facto de estarem a passar 
por uma pena privativa de liberdade e os comportamentos que estão na génese da mesma. 
I5 – “Tenho noção que, que… Isto foi um escândalo na família. Isto foi uma bomba na família. Na família 
e nos amigos. Eles ficaram… ficaram desgostosos, não é? São pessoas tão muito direitinhas e nunca houve 
nenhum caso na nossa família”. 
I10 – “Não, não, não… Foi por isso que eu disse que enterrei o meu falecido pais mais cedo. Até… eu 
tenho consciência que… foi o maior desgosto que lhe podia ter dados”.  
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Durante o seu discurso sobre a sua família de origem e a educação recebida por parte 
desta, 5 dos indivíduos fizeram, espontaneamente, uma breve reflexão, em que relacionavam 
isto com o facto de terem cometido atos ilícitos e estarem a cumprir uma pena de prisão, de 
forma mais ou menos direta. Ao se expressarem era notória a necessidade de distanciar o modo 
como se desenvolveram no contexto familiar e a educação que lhes foi transmitida dos 
comportamentos que mais tarde, durante a idade adulta, cometeram e os levou a estarem a 
passar pela privação de liberdade atualmente.  
I1 – “Ainda há bem pouco tempo estava a falar com a minha irmã na visita e nós dizíamos: a nossa razão 
da nossa felicidade e da vontade de viver vem da nossa educação (…) Nós temos princípios e prontos, que 
às vezes se vão perdendo com a vida, mas quer dizer… mas na raiz está lá”. 
I4 – “Mas acho que os meus pais educaram-nos a todos os meus irmãos corretamente. Embora eu tenha 
desviado um pouco, esquecido a educação que eles me deram”. 
I10 – “Foi uma educação muito boa. Eu é que descarrilei, mas não tem nada a ver com os meus pais. Aliás, 
eu até enterrei o meu pai mais cedo. Tenho consciência que o meu pai sofreu muito com a minha detenção”. 
 
Binómio Proteção/ Controlo  
Relativamente à forma como caracterizam a educação recebida por parte da família de 
origem e das figuras paternas há diversas características que a grande maioria dos indivíduos 
salientam. A caracterização evidenciada pode ser organizada nos seguintes vetores: a proteção, 
no qual os indivíduos mencionam os princípios e valores recebidos; e, por outro lado, o controlo 
e as regras estabelecidas que, quase sempre, foi associado a uma das figuras parentais.  
Em relação ao primeiro tema que sobressai quando os sujeitos narram a sua visão sobre 
a educação dada pela família de origem, parece surgir uma espécie de binómio proteção/ 
controlo, em que cada uma das figuras parentais é caracterizada como “protetor” ou 
“controlador” – aquele que impõem a disciplina e determinadas regras. Os 4 indivíduos que dão 
ênfase a este binómio caracterizam a mãe como a figura protetora e o pai como a figura 
disciplinadora. 
I2 – “O meu pai era muito rigoroso. A minha mãe era mais… como é que hei de explicar? Mais amiga, 
mais protetora”. 
I6 – “A minha era… muito protetora. O meu pai era um pouco austero”. 
I13 – “A minha mãe faleceu como uma pessoa que apagava sempre os incêndios. Como é que lhe hei de 
dizer? O meu pai explodia com algum atrito que eu tinha tido (…) A minha mãe estava lá sempre, não é 
bem assim. Ela estava lá sempre pra apaziguar”. 
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Os indivíduos I4 e I14 veem ambos os progenitores como figuras de controlo e disciplina, 
enquanto I3 ao abordar sobre a sua educação fala dos seus avós como figuras de autoridade, 
uma vez que viveu parte da sua infância com estes.    
I4 – “Deixavam-me sair com os amigos, pra aqui, pra ali. Bom, com certas regras, mas deixavam”. 
I14 – “A minha mãe seria mais severa (…) O meu pai raramente chamava à atenção, mas quando chamava 
à atenção, pronto, era mais assertivo”. 
De forma diferente, os indivíduos I1 e I5, ao falarem da educação recebida por parte dos 
progenitores, salientam a vertente protetora dos mesmos. 
I5 – “Ainda hoje são protetores (…) São muito protetores”. 
 Em relação à forma como as figuras educativas praticavam o seu papel e o controlo 
parental, surgiram, no discurso dos indivíduos, formas diferentes de o fazer, com ênfase na 
questão do trabalho e valor do mesmo e a imposição de regras. Um indivíduo aborda 
diretamente a questão da trabalho como uma forma da figura parental o controlar, impedindo 
que este se envolvesse em atividades e comportamentos desviantes. Outros dois sujeitos narram 
que o trabalho e a atividade comercial exercida pelos pais sempre esteve presente na sua 
educação, sendo parte integrante da mesma.  
I2 – “À noite marcávamos aqueles trabalhos (…) Hoje compreendo porque sou pai e era uma coisa de nos 
prender (…) Era a maneira de nos ocupar o tempo. Pra não andarmos na gandulice”. 
I1 – “Eu lembro-me de estar a fazer os deveres em cima de uma lata de café e estar a atender na mercearia, 
não é? (…) Fomos criando o hábito da ação comercial”. 
I13 – “Porque os meus pais têm um restaurante (…) E foi nessa base… foi assim que eu cresci, pronto. 
Sempre empreendedor”. 
Por outro lado, cinco indivíduos referem a existência de regras impostas pelos progenitores, 
como forma de colocar freios e impor rotinas que eram vistas como importantes por parte das 
figuras parentais. Desta forma, ilustravam como os progenitores exerciam o controlo parental 
durante o desenvolvimento e crescimento dos indivíduos. 
I14 – “A liberdade que tinha… Prontos, aos fins-de-semana saíamos mas o meu pai impunha um horário 
de chegar a casa. Se falhasse aquela hora que ele estipulava, no próximo fim-de-semana já não saíamos. 
Pronto, havia um bocadinho esse regime”. 
I13 – “Ou seja, a mesa só… pra comer tínhamos de estar todos. Só quando o meu pai estivesse. Da mesa 
só nos levantávamos quando o meu pai se levantava. Ou quando dava autorização. Não havia faltas de 
respeito pra ninguém”. 
Em relação ao enunciado, dois dos indivíduos relacionam o controlo parental, muitas vezes 
exercido através da proteção, com o facto de, por vezes, haver algum desvio comportamental 
àquilo que eram os padrões e regras impostas pelas figuras parentais. Assim, estes sujeitos 
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mencionam que reagiam ao controlo parental de forma a poderem ter algum tipo de autonomia 
sobre as suas rotinas. 
I5 – “Se calhar eu é que, eu é que fugi um bocadinho de… da proteção deles e depois pronto”.   
I13 – “O meu pai explodia com algum atrito que eu tinha tido (…) ou que eu tinha feito algo que não era… 
ou seja, que fugia um bocado dos parâmetros que ele tinha delineado”. 
Relacionado com o anterior, um indivíduo evidencia que durante a sua adolescência teve muito 
pouca autonomia no que dizia respeito às suas decisões em diversos assuntos. 
I13 – “Só a partir dos meus 17, 18 anos é que comecei a ter alguma abertura nesse sentido (…) Não era 
autónomo. Muita dependência do meu pai”. 
Posto isto, o controlo parental através da existência de regras e de tarefas/ trabalho tinha como 
objetivo restringir as rotinas dos sujeitos – o controlo do espaço, do tempo e das relações sociais 
que os sujeitos mantinham durante a sua adolescência.  
Muitos dos indivíduos fazem referência aos princípios e valores recebidos por parte da 
família de origem. Relacionado com isto, 4 dos indivíduos congratulam-se com a educação e 
princípios dados, havendo como que uma dívida para com as figuras educativas. 
I1 – “A educação que nós temos e tudo isso foi-nos dados pelo interesse e pela prestação que eles tiveram 
connosco”. 
I4 – “Embora eu tenha desviado um pouco, esquecido a educação que eles me deram, mas foi… acho que 
devo muito a isso”. 
Dois destes indivíduos concluem que em consequência da educação e princípios recebidos 
tiveram oportunidades em diversas dimensões da sua vida, destacando sobretudo a área 
profissional. 
I1 – “Tinha negócios à parte do meu pai mas ele fazia parte sempre da empresa (…) Sempre me deu as 
oportunidades todas, percebe? Sempre, sempre”. 
I13 – “E orgulho-me de os (princípios) ter porque sem eles muitas portas não tinham sido abertas, 
percebe? E isso o que é que originou? Originou que tivesse bons grupos de amigos, boas amizades, 
conseguisse ter uma boa relação amorosa com a minha namorada e esposa, conseguisse… sei lá, crescer… 
também a níveis profissionais”. 
Ao caracterizarem a educação que foi recebida durante a infância e adolescência por 
parte da sua família de origem, 3 dos indivíduos abordam a vertente católica e conservadora 
como tendo um forte pendor durante o seu desenvolvimento, influenciando as suas rotinas e 
comportamentos. 
I4 – “Tradição católica… conservadora (…) tínhamos aqueles ritmos, quando eramos putos tínhamos 
aqueles ritmos… hoje é dia de missa, amanhã é dia de catequese. Não podes fazer isto, não podes fazer 
aquilo”.   
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I13 – “Foi sempre uma educação católica. Católica praticante. Ao domingo missa”. “É muito conservador 
(o pai). Ainda hoje é. Eu na altura quis comprar um blusão de ganga... Tu és maluco e não sei quê, nem 
penses nisso”.  
Quando abordam o momento das suas vidas em que passam a viver autonomamente e 
em que a esmagadora maioria constitui família, 12 dos indivíduos referem que a relação com a 
sua família de origem continuou a ser próxima e com vínculos afetivos, não havendo qualquer 
tipo de distanciamento, com a exceção de curtos períodos de emigração que alguns dos 
indivíduos tiveram. Assim, mencionam que continuavam a ter uma relação próxima e afetiva e 
que a sua família de origem era parte integrante das suas relações sociais e rotinas. Cinco dos 
indivíduos demonstram claramente que o binómio proteção/ controlo acima descrito, e que 
caracterizou a educação durante o seu desenvolvimento, se manteve depois de se 
autonomizarem do agregado de origem, havendo uma preocupação, por vezes vista como 
exagerada, em relação à vida dos sujeitos em geral, por parte dos progenitores.  
I5 – “Ainda hoje são (protetores). A minha irmã separou-se do marido. Tem um namorado, quer casar e a 
minha mãe, ai não cases porque isto e porque aquilo… Ainda têm… são os patriarcas da família. Ainda 
querem dar a sua opinião”. 
I11 – “E eu até divorciado… porque quando me divorciei cheguei a viver com eles uns meses. Eu ia sair à 
noite e até com 21 anos, ela ligava de noite… a perguntar se tava tudo bem. E eu tinha que estar a responder 
as mensagens. Por isso ela é muito protetora… Especialmente em relação a mim”. 
I13 – “Eu mesmo casado continuava a trabalhar com os meus pais. Ia ajudar os meus pais no final de 
semana (…) eu sentia-me na obrigação de os ir ajudar à hora do almoço, sábados e domingos”. 
A exceção foram 2 indivíduos que mencionam que, depois de se autonomizarem, a relação com 
a sua família de origem deixou de ser tão próxima, havendo um certo afastamento. De certo 
modo, relacionam este distanciamento com o rumo da vida e com os períodos de emigração que 
tiveram. Apenas 1 dos indivíduos relata ter tido uma relação conflituosa com membros da 
família de origem durante a idade adulta, relacionando isso, de certa forma, com alguns dos 
crimes que praticou. Estes conflitos tiveram origem em questões de partilhas patrimoniais, 
depois da morte da progenitora. A isto juntou-se o facto de um dos seus sobrinhos ter abusado 
sexualmente uma outra sobrinha, o que, segundo ele, fez com que a sua vida ficasse 
destruturada. 
I8 – “Com os meus irmãos, a relação com o mais novo era boa. Agora a minha irmã e com o mais velho… 
Era tudo por causa de terrenos (…) A partir dos 20 e poucos anos e que as coisas começaram a ficar 
piores. E então depois, esse… o mais velho é o tal que o filho violou a minha sobrinha”. 
No que diz respeito à idade com que os indivíduos saíram de casa dos pais, havendo 
uma tentativa de se tornarem independentes com a família que constituíram ou iriam constituir, 
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esse momento variou entre os sujeitos, como se verifica na tabela 1. Dos 14 indivíduos, apenas 
1 constituiu família depois de ter iniciado a sua trajetória criminal oficial, sendo que todos os 
outros formaram família num momento anterior. Apesar de casados ou estarem numa relação 
análoga, 4 dos indivíduos viveram em casa dos seus pais juntamente com a família constituída 
durante algum tempo antes de se autonomizarem. Destes 4, 1 sujeito refere que sempre viveu 
em casa dos seus progenitores com a sua família constituída – companheira e filhos, até ao 
momento da separação conjugal. Com a exceção do descrito anteriormente, o sujeito que se 
manteve em casa dos pais até mais tarde saiu aos 29 anos, enquanto que aquele que teve uma 
tentativa de autonomização mais precoce saiu aos 18 anos de idade – indivíduo que relata ter 
cometido furtos durante a adolescência, não se enquadrando nos critérios de seleção da amostra. 
Dois indivíduos tiveram um curto período de emigração durante o início da idade adulta sendo 
que, quando regressaram dessa experiência, voltaram a coabitar a casa dos progenitores. Da 
mesma forma, um destes indivíduos e um outro voltaram a coabitar a casa dos progenitores, 
depois de viverem em relação conjugal ou análoga com companheira e esta relação ter 
terminado. 
 
Tabela 1 - Idade Saída de Casa dos Progenitores 
Indivíduo Idade Saída de Casa Contexto 
#1 Sempre Coabitou - 
#2 26 anos Família já constituída 
#3 19 anos União de facto 
#4 21 anos Sozinho (emigração) 
#5 23 anos União de facto 
#6 22 anos Relação matrimonial 
#7 20 anos Sozinho (emigração) 
#8 26 anos Família já constituída 
#9 18 anos Sozinho (tropa – já depois de constituir 
descendência) 
#10 20 anos União de facto 
#11 23 anos União de facto (já depois de um divórcio)  
#12 28 anos Sozinho (emigração – já depois de 
constituir descendência) 
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#13 23 anos União de facto 
#14 29 anos Relação matrimonial 
 
Quando, durante as entrevistas, se aborda a dimensão familiar, é notório que todos, à 
exceção de um indivíduo, constituíram agregado próprio antes de iniciarem a sua trajetória 
criminal. No entanto, outro dado que ressalta é o facto de em 8 destes indivíduos a rutura dessa 
relação ter ocorrido ainda antes de terem começado a prática de atos ilícitos, tal como se observa 
nos biogramas.   
 
Volatilidade Familiar e Afetiva 
Ao descreverem as relações afetivas que estabeleceram durante a vida adulta, a maioria 
dos indivíduos contam que tinham uma relação positiva com as companheiras, não relatando 
qualquer tipo de conflito. No entanto, 5 sujeitos referem diretamente a existência de conflitos 
verbais e insatisfação para com as relações que mantinham.   
Apesar de a maioria avaliar de forma positiva as relações afetivas que mantiveram, ao 
contrário daquilo que foi percetível perante o discurso da maioria dos indivíduos sobre o 
agregado familiar em que cresceram, cerca de metade dos indivíduos demonstram que, durante 
a idade adulta, não tiveram um agregado familiar constituído estável no tempo. Por outro lado, 
a instabilidade de relações afetivas marcou os seus percursos durante esta fase da vida. Esta 
volatilidade das relações conjugais ou análogas está patente nos biogramas e é demonstrada 
através da narrativa dos indivíduos, uma vez que 8 sujeitos referem que estas relações, na 
grande maioria das quais surgiram filhos, terminaram antes do início da trajetória criminal. À 
exceção de um indivíduo, os outros 7 tiveram filhos que surgiram através de 2 ou mais 
relacionamentos afetivos. Acresce que 5 destes indivíduos mencionam diretamente a existência 
de relações extraconjugais, sendo que alguns deles relacionam esse facto com a cessação da 
relação conjugal que mantinham.  
I1 – “Entrei em algumas relações, por isso é que tenho duas filhas fora, também, do casamento”. 
I2 – “Não sei… pelo que entendi, quando me divorciei ela (2ª companheira) queria que eu me casasse com 
ela. Pelo que entendi e que é verdade (…) E então eu não casei. Tinha esta, que é minha mulher. E casei 
com ela”. 
As razões apontadas pelos indivíduos para o fim das relações afetivas variam. No 
entanto, os motivos apresentados pelos sujeitos para que a(s) separação(ões) conjugal(is) 
tenha(m) ocorrido demonstram, de forma mais ou menos clara, que os vínculos existentes eram 
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precários. A narrativa de 5 destes indivíduos demonstra a insatisfação para com a(s) 
relação(ões), que posteriormente se extinguiu(eram), sobretudo devido à existência de conflitos 
verbais e falta de responsabilidade por parte das companheiras em relação ao papel que 
deveriam desempenhar como mãe. 
I6 – “Nunca fui feliz (…) Nunca tive num matrimónio que uma pessoa chegue a casa… vou para o meu 
leito familiar. Percebeu? (…) É, nunca me senti… nunca me senti… que tivesse amado a mulher com quem 
estivesse casado”. 
I11 – “Também era conflituosa (segunda relação)… Não era bem conflituosa. A X era completamente 
irresponsável… Não sabia gerir o dinheiro (…) Um era mais responsável que o outro (…) Alternávamos 
(ri-se). De ambos… Pá, éramos muito imaturos (…) Cada um tinha quase o seu grupo de amigos e os seus 
interesses. E pronto, separámo-nos muitas vezes mesmo”. 
I12 – “Depois a gente se separou e na altura como ela não queria responsabilidades e como também não 
podia com o filho”. 
Outros 2 indivíduos referem que a relação era saudável, relatando que não existiam discussões 
e demonstrando ter uma imagem positiva da ex-companheira. No entanto, relacionam 
diretamente o divórcio com a vida noturna onde decorriam as suas atividades profissionais. 
Assim, mencionam que o facto de terem um tipo de vida distinto da companheira contribuiu de 
forma preponderante para um afastamento e posterior término da relação afetiva e familiar.  
I1 – “Em 2010 a minha mulher prontos, disse que esta vida da noite e não sei quê, às vezes estraga um 
bocado. Mas a minha mulher nunca me acompanhou muito na minha vida. Deu-me alguma liberdade, 
percebe? Se calhar inocentemente, mas deu essa liberdade. Prontos, que a gente vai estragando (…) Sabe 
que a noite é mística, não é? Percebe? É complicado, não é? Entrei em algumas relações”. 
I14 – “Tínhamos uma relação boa. Só que a minha esposa era um bocado… éramos de mundos diferentes. 
Pra ser sincero, éramos de mundos diferentes. Os pais dela viviam muito bem… eram de família de classe, 
de classe alta. E pronto, não aceitaram o facto de eu ir pra noite (…) O meu casamento acabou sem uma 
discussão”. 
Um destes indivíduos refere que a sua primeira relação conjugal ou análoga terminou sem razão 
aparente, sendo que a companheira o abandonou com um filho. Destes 8 sujeitos, 4 relacionam, 
de forma mais ou menos indireta, o fim destes relacionamentos com o início das práticas 
criminais. Por um lado, 3 dos indivíduos referem que o facto de não terem um suporte familiar 
consistente, contribuiu para uma destruturação da sua vida. De outro modo, 1 dos indivíduos 
refere que um conflito com a ex-companheira e a tutela da filha esteve na origem de um dos 
crimes que consta na sua trajetória.  
Diferentemente, 4 indivíduos relacionam o término da relação conjugal ou análoga que 
tinham com o facto de terem sido condenados a uma pena de privação da liberdade e as 
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circunstâncias associadas a tal situação. O fim destas relações surgiu depois destes estarem a 
atravessar a pena de reclusão. 
I5 – “O divórcio foi pá… foi, foi… a facada final. Depois de ter sido preso, ainda tivemos juntos cerca de 
1 ano, depois de eu estar preso. Depois começaram a vir as dificuldades mais financeiras que eu ao estar 
preso não consegui suportar as despesas de casa, não é? (…) Começou a haver mal entendidos e a gente 
pronto, e a gente acabou por se separar”. 
I13 – “Ela em 2015 separou-se, porquê? Pediu o divórcio porque primeiro, pronto, havia situações de 
contas que ficaram por pagar com a minha detenção (…) porque a polícia judiciária não largava a porta, 
ela decidiu separar e agastou-se um bocadinho também com a situação”. 
Dos 14 indivíduos, apenas 2 constituíram família que se mantém atualmente, sendo que 
um deles constituiu família depois de ter iniciado a prática criminal e ter posto fim à mesma.  
De todos os indivíduos, apenas 1 refere que, durante um hiato temporal da idade adulta, 
viveu num contexto rural. Todos os outros viveram em contextos urbanos ou semi-urbanos. No 
entanto, algo a salientar sobre esta dimensão da vida dos indivíduos é que 8 deles demonstram 
que, antes do início das atividades criminais, tiveram alguma mobilidade residencial por razões 
variadas – viveram em pelo menos 3 sítios distintos durante esta fase da sua vida. Os motivos 
desta aparente mobilidade residencial estão sobretudo relacionados com a volatilidade das 
relações afetivas estabelecidas e a procura de trabalho e melhores condições financeiras, com 
alguns períodos de emigração. Dois destes indivíduos descrevem que durante esta fase viveram 
em diversas habitações e relacionavam esse facto com a procura de melhorar o estilo de vida, 
passando a residir em habitações maiores ou de melhor qualidade. 
3.1.2 Da Escola Para o Trabalho 
 Durante a adolescência, através do discurso dos indivíduos, é possível perceber que a 
esmagadora maioria teve um desenvolvimento normativo. Tinham um grupo de pares 
associados ao contexto escolar e não reportam atividades desviantes, com a exceção de alguns 
desvios comportamentais, tal como o absentismo escolar. Para a grande maioria dos indivíduos, 
a componente laboral teve uma grande importância durante o seu percurso de vida. Relacionam 
a desistência escolar com o facto de desejarem trabalhar e alcançar uma independência 
económica, relativamente à família. O percurso laboral da maioria dos indivíduos é 
caracterizado pelos entrevistados como estável até um certo momento das suas vidas. 
 
Escola e Pares 
A trajetória escolar dos 14 indivíduos é bastante diversa. O indivíduo cuja habilitação é 
menor, completou apenas o 3º ano de escolaridade. Outros dois indivíduos completaram o 4º 
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ano de escolaridade. Outros 5 indivíduos têm habilitações correspondentes ao 2º ciclo, sendo 
que 2 apenas completaram o 5º ano. Apenas um indivíduo tem o 3º ciclo completo. Dos 
indivíduos com maior grau de habilitações académicas, 1 tem o 11º ano de escolaridade e os 
outros 4 têm o correspondente ao 12º ano. Destes indivíduos, 2 frequentaram o ensino superior, 
não tendo terminado este grau académico, uma vez que desistiram. No entanto é importante 
enquadrar estas habilitações com a idade dos indivíduos. Tendo em consideração que o 9º ano 
foi estabelecido como escolaridade obrigatória em 1986, constata-se que o grau de habilitação 
académica dos indivíduos, em alguns casos, vai para além daquilo que era comum na sociedade 
em que viviam. Noutros casos, vai de encontro àquilo que era um percurso escolar frequente de 
uma parte significativa das crianças e adolescentes seus contemporâneos, havendo um 
abandono precoce da vida académica.   
No que concerne à perspetiva que tinham da escola durante a sua infância e 
adolescência, metade dos indivíduos referem ter uma visão positiva da escola. Destes, 2 
indivíduos refletem sobre a importância da escola e aquilo que os estudos lhes poderiam 
proporcionar no futuro. Outros 2 indivíduos relacionam a perspetiva positiva com a relação que 
tinham com os professores e com os amigos. 
I1 – “Apaixonei-me pela escola primária derivado à minha professora. Era tão minha amiga que eu 
gostava tanto de ir à escola porque a escola para mim era tudo”. 
I5 – “Era boa (perspetiva que tinha da escola)… Fiz bons amigos”. 
No respeitante aos indivíduos que referem que tinham uma perspetiva negativa da escola, 
relacionam isto com a falta de interesse patente, com a obrigação a que eram sujeitos e com a 
falta de capacidades que sentiam ter. 
I2 – “É assim, eu nunca gostei muito da escola. Então eu era obrigado a ir porque a professora passava 
pela minha mãe todos os dias”. 
I7 – “Não gostava… Não gostava. Eu fugia à escola”. 
Um único indivíduo relata que teve uma mudança de perspetiva da escola quando, durante a 
sua adolescência, descobriu e integrou a cultura musical do metal, o que o levou, na sua opinião, 
a tornar-se mais irresponsável e a perder o interesse pelos estudos. 
I11 – “A minha relação com a escola sempre foi até ao 8º ano, foi sempre muito boa… Eu gostava bastante 
da escola. E tinha sempre boas notas. Era aquele tipo de aluno muito aplicado e tal. Aos 14 anos é que 
descobri o metal (ri-se) e a coisa descambou um bocado… Comecei a faltar e pronto”. 
No que diz respeito ao comportamento em meio escolar, a grande maioria dos 
indivíduos destaca que sempre teve um bom comportamento, não tendo qualquer tipo de registo 
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disciplinar. A exceção são 2 indivíduos que referem ter tido um comportamento disruptivo em 
meio escolar. 
I3 – “Não era aluno problemático (…) eu nunca tive faltas disciplinares, processos disciplinares. Não tive 
nada disso”. 
I7 – “Na escola? Isso tive… mau comportamento. Furar os pneus aos carros dos professores, isso tive 
muito (…) Suspenso… duas semanas, três semanas (…) Atirar cadeiras, tratar mal os professores. Isso é 
verdade. Não há hipótese”. 
Dos 14 indivíduos, apenas 3 relacionam as relações de pares que mantinham com 
comportamentos desviantes, tal como o absentismo escolar. No contexto grupal surgiriam 
comportamentos que estes indivíduos saberiam que não seriam aceites pelos adultos e figuras 
de controlo. Os sujeitos perspetivam que a única forma de poderem atuar daquela forma seria 
faltando às aulas, de forma a não estarem sobre o escrutínio dessas figuras.  
I2 – “Eram boas… Tão boas demais que juntávamos aquele grupinho e não íamos pra escola (…) O que é 
que íamos fazer? Fumar um cigarro ou isto ou aquilo”. 
I13 – “Queria dar uns passeios de bicicleta ou ficar com os amigos a jogar bilhar, a única solução que eu 
tinha era faltar às aulas… Percebe? Claro que isso não lhe (pai) podia chegar aos ouvidos”. 
No que concerne às relações sociais que mantinham, a maioria dos indivíduos, quando 
questionados sobre por quem era constituído o seu grupo de pares durante a infância e 
adolescência mencionam os amigos da escola, havendo uma sobreposição com as relações 
sociais estabelecidas em contexto escolar, nesta fase da vida. Apenas um indivíduo faz 
referência ao facto do seu grupo de pares ser constituído maioritariamente por amigos que 
conheceu no seu meio habitacional. Este é o único indivíduo que durante a sua infância e 
adolescência o seu contexto habitacional era bairro social. Assim, a grande maioria dos 
indivíduos não as dissocia as suas relações sociais do meio escolar. Naquilo que diz respeito à 
quantidade de relações sociais que mantinham durante esta fase da vida, a grande maioria dos 
indivíduos refere que mantinha bastantes relações de amizade. De forma contrária, apenas 2 
indivíduos mencionam que não mantinham muitas relações sociais durante a sua infância e 
adolescência. Enquanto I11 fala sobre o seu problema de gaguez quando se refere às amizades 
que estabelecia, minimizando esta sua característica, mas salientando que tinha apenas alguns 
amigos, I12 vê-se como uma pessoa sem capacidade para criar amizades durante toda a sua 
vida, mencionando ter sido um adolescente reservado e introvertido. I11 refere que tal situação 
se modificou, e relaciona essa alteração com a sua mudança de interesses durante a 
adolescência.  
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I11 – “Tinha 2 ou 3 amigos muito bons. Eu apesar de ser gago nunca sofri represálias (…) Eu tive sempre 
interesses. Até aos 14 anos eram carros e motos (…) A seguir apareceu o metal e colei-me mais a pessoas 
que ouviam isso… Ir a concertos no Porto”. 
I12 – “Não (tinha muitos amigos). Eu tinha um sobrinho meu que é mais ou menos da minha idade (…) 
Não sou assim de fazer amizades. Sou mais de ficar na minha. Sou muito reservado com as pessoas”. 
Ao caracterizar as relações sociais estabelecidas, a esmagadora maioria vê de forma 
positiva as relações estabelecidas durante essa fase da vida. Por outro lado, a maioria salienta 
as relações que mantinha com os colegas de escola e apenas 3 indivíduos mencionam os seus 
professores, tendo visões distintas dos mesmos. Um menciona os permanentes conflitos com 
estes e os outros falam com estima e orgulho de alguns professores. Durante a caracterização 
positiva das relações que mantinham em ambiente escolar, 3 indivíduos referem que criaram 
ligações com amigos que têm atualmente. 
I1 – “Tive a sorte de ter grandes professores. Sophia de Mello Breyner foi minha professora de português. 
Na escola primária tinha uma professora que, essa, não me vou esquecer nunca dela porque quando fiz o 
exame da 4ª classe, fiz o exame com distinção e a professora ofereceu-me um pacote de batatas fritas. 
Coisas bestiais”. 
I8 – “Com os professores era, era… não valia a pena. Com os colegas sempre me dei bem”. 
I13 – “Os meus melhores amigos obtive-os aí nesse colégio (…) ainda mantenho relações com eles”. 
 No respeitante às atividades mantidas em contexto de grupo de pares, os indivíduos 
referem diversas ocupações, tais como atividades desportivas, festas ou simples brincadeiras de 
criança. De todas estas, as atividades desportivas foi aquela mais referenciada pelos indivíduos, 
apesar de apenas 3 indivíduos terem integrado clubes desportivos ou atividades desportivas 
estruturadas durante a adolescência. Um outro indivíduo refere ter integrado uma associação de 
escotismo.  
 De todos os 14 indivíduos, apenas 2 referem ter experienciado o consumo de substâncias 
durante a adolescência em contexto de pares. Ambos mencionam que o consumo ocorreu de 
forma recreativa, indicando o haxixe como a substância experienciada. 
I4 – “Era uns charros. Uns concertos assim no Porto. Pronto, essas coisas. Mas sem… sem sair muito da 
linha”. 
 Um dos indivíduos distancia-se claramente dos restantes no tocante às relações de pares 
e comportamentos associados durante a adolescência. Enquanto a maioria dos indivíduos relata 
ter mantido relações pró-sociais durante a adolescência, sem a ocorrência de qualquer tipo de 
ato desviante de maior gravidade, o I9 refere a ocorrência de, em contexto grupal, 
comportamentos violentos e atos ilícitos durante a adolescência. Quando narra esses atos 
minimiza a gravidade dos mesmos. 
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I9 – “Andávamos lá à cacetada (…) Furtava umas merdinhas quaisquer”.   
 Apenas I9 relata que indivíduos do seu grupo de pares tiveram comportamentos ilícitos, 
tendo o próprio participado nos mesmos. Dos restantes, apenas o I3 refere que do seu grupo de 
pares da adolescência, alguns dos indivíduos tiveram contactos com o sistema de justiça. No 
entanto, estes contactos surgiram numa fase mais avançada da vida, em que o indivíduo relata 
uma mudança nas suas relações sociais, uma vez que já não vivia no bairro social em que 
cresceu. 
 
O Anseio Laboral 
Como já referido, alguns indivíduos desistiram da escola em idade precoce. Quando 
abordam este tema, as motivações mencionadas que levaram à desistência prendem-se 
sobretudo com a falta de interesse, motivação e absentismo escolar, vontade de trabalhar devido 
a dificuldades económicas por parte do agregado ou de forma a obter alguma independência 
financeira. Desta forma, alguns indivíduos iniciam um período de aprendizagem da atividade 
em questão, antes de começarem a trabalhar formalmente. 
I3 – “Foi por essa altura que me baldava mais um bocado aos estudos. Provavelmente por ver os meus 
irmãos com mais isto, como trabalhavam… também tinha aquela coisa de querer ir trabalhar”. 
I14 – “Quando surgiu a oportunidade de ir trabalhar, eu preferi trabalhar. Preferi porque queria um 
bocado a minha independência. Gostava de ter o meu dinheiro, gostava de ter as minhas coisas”. 
Relativamente aos 5 indivíduos que não abandonaram a escolaridade numa idade tão 
precoce, alcançando um maior grau de habilitação escolar, 3 deles assinalam alguns motivos 
pelos quais não continuaram o seu trajeto escolar. Tais razões prendem-se com o facto de terem 
vontade de ingressar no mercado de trabalho. Dois dos indivíduos decidiram trabalhar com a 
figura paterna na área comercial do mesmo. 
I1 – “Eu andei a estudar, tava num curso superior, estava a estudar engenharia eletrotécnica, mas o meu 
pai tinha alguns negócios na altura. E então como filho mais velho, chegámos a um acordo, qualquer coisa 
parecida, que eu prontifiquei-me a seguir o meu pai”. 
I5 – “Fiz umas tentativas de trabalhar e estudar à noite, pra tentar entrar na faculdade (…) Tinha clientes 
(negócio do pai) no Alentejo e no Algarve. Pra estar com eles, ficava lá de um dia para o outro (…) Não 
consegui conciliar a escola…”. 
Um terceiro indivíduo refere o facto de querer construir uma vida familiar com a sua namorada, 
sendo que para isso precisaria de iniciar o seu percurso laboral. 
I13 – “A minha perspetiva da escola era na altura fazer o 12º ano e tirar o curso de arquitetura (…) E 
entretanto a universidade pôs-se logo fora de hipótese. E foi quando pensámos… ou seja, tínhamos uma 
relação tão profunda (com a namorada), tão… tão séria que pensámos logo em…”. 
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De forma geral, os sujeitos relacionam a interrupção do percurso escolar com o desejo de 
inserção no mercado de trabalho e consequente independência financeira. 
Posto isto, a maioria dos indivíduos inicia a sua trajetória laboral antes de atingir a 
maioridade, tal como se observa na tabela 2. Três indivíduos mencionam que quando 
começaram a trabalhar mantiveram o seu percurso académico e conciliaram as duas dimensões 
da sua vida com relativo sucesso. Os três indivíduos que iniciaram a trajetória laboral mais 
cedo, 9, 11 e 12 anos, referem que as dificuldades financeiras que atravessaram durante esta 
fase da vida os obrigou a ajudar a família em termos económicos. De forma diferente, o 
indivíduo que iniciou a trajetória mais tardiamente, aos 21 anos, frequentou o ensino superior, 
tendo desistido de forma a poder acompanhar o pai nas diversas empresas e negócios que este 
tinha, dando continuidade à trajetória do pai, em termos laborais. Em circunstâncias similares, 
6 indivíduos iniciaram a sua trajetória laboral em contexto familiar. Ou seja, começaram a 
trabalhar no seio de negócio(s) que a família possuía, na mesma atividade laboral que o 
progenitor ou, de forma diferente, a ajudar uma das figuras parentais nas atividades laborais 
que estas desenvolviam. Salienta-se ainda que os 3 indivíduos que iniciaram as suas trajetórias 
laborais nos negócios que a família detinha, fizeram grande parte do seu percurso nessas 
mesmas atividades, durante a idade adulta. 
 
Tabela 2 - Idade de Início da Trajetória Laboral 
Indivíduo Idade Início Laboral Caracterização 
#1 21 anos Negócios Familiares 
#2 13 anos Aprendizagem 
#3 14 anos Informal 
#4 16 anos Aprendizagem 
#5 16 anos Part-time 
#6 18 anos Formal 
#7 14 anos Trabalho com Pai 
#8 12 anos Informal 
#9 9 anos Trabalho com Mãe 
#10 15 anos Aprendizagem 
#11 18 anos Formal 
#12 11 anos Part-time 
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#13 Adolescência Negócio de Família 
#14 15 anos Negócio de Família 
  
 
Relativa Estabilidade Laboral e Pares 
A grande maioria dos indivíduos, antes do início da trajetória criminal, teve um percurso 
laboral marcado por uma relativa regularidade, sem nunca ter ocorrido períodos longos de 
inatividade. Por outro lado, desempenharam durante um longo período da sua vida a mesma 
atividade laboral, com algumas exceções. As poucas mudanças que ocorreram tiveram lugar 
num momento que antecedeu o início da trajetória criminal, tal como o desemprego, 
irregularidade laboral, incapacidade de trabalho ou insucesso no negócio de que eram 
proprietários. 
I2 - “Trabalhei bastante. Até descobrir a doença”. 
I3 – “A partir de 91 foi sempre até aos 30 e poucos anos. Tenho 22 anos de descontos. Por aí”. 
I13 – “Estabeleci-me por conta própria a partir dessa altura, até à data de hoje. No setor da área 
imobiliária”. 
Cerca de 5 indivíduos, durante grande parte do seu percurso laboral, estabeleceu-se em 
negócios por conta própria, sendo que 3 deles, num determinado momento, caracterizam estas 
atividades como tendo muito sucesso em termos financeiros.  
I5 – “Eu tive várias firmas (…) E depois abri outra firma que começou a dar-me 600 mil na altura. Mas 
isto tive já que fazer… que sair de Portugal pra ir pra outros mercados… Tinha muitos clientes em Itália 
também”. 
I13 – “E entretanto, pronto, a vida começa mesmo a melhorar (…) E pronto, tivemos um sucesso enorme. 
Refletido nas declarações de IRS, desde 2001 até 2008, mais ou menos. Estamos a falar de rendimentos 
sempre na ordem dos 90, 100, 120, 150 mil euros”. 
Apenas 4 indivíduos demonstram claramente que tiveram um percurso laboral marcado 
por irregularidades, mudanças de atividades e alguns períodos de inatividade. No que diz 
respeito às irregularidades e inatividade que ocorreram na trajetória laboral dos indivíduos, 
estas dão-se, na grande maioria dos casos, num curto período que antecedeu o início da 
trajetória criminal. Assim sendo, dos 8 indivíduos em que isto se sucedeu, 6 relacionam este 
facto com o início da prática das atividades ilícitas. O desemprego ou a impossibilidade de 
desenvolver uma atividade laboral teve como consequência a degradação da situação 
económica que tinham até àquele momento. De forma diferente, mas contribuindo para a 
deterioração das condições económico-financeiras, 3 dos indivíduos que eram proprietários de 
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empresas relacionam as mudanças que ocorreram no âmbito dos negócios e a quebra dos 
mesmos com o início da trajetória criminal.  
Através do discurso dos indivíduos percebe-se que, ao longo da vida e em particular na 
idade adulta houve uma alteração do seu grupo de pares, sobretudo pela força da atividade 
profissional que desenvolviam. Assim, os seus amigos passam a ser sujeitos que conhecem no 
seio da sua atividade laboral, havendo apenas 3 indivíduos que referem ter mantido contacto 
com grupo de pares com os quais se vincularam durante o seu percurso escolar. De forma geral, 
todos mencionam ter vários grupos de pares, convivendo com diversas pessoas, de diferentes 
estatutos sociais e económicos, devido ao facto de as suas atividades profissionais 
proporcionarem o contacto interpessoal com muitos indivíduos. 
I1 – “A maior parte dos amigos de escola são aqueles que ficam na ideia. Depois os do trabalho, e depois… 
sabe que eu tinha um staff de quase 150 pessoas, percebe? A trabalhar na noite e não sei quê, com miúdas, 
com seguranças, com tudo e mais alguma coisa e sempre tive uma relação excelente com toda a gente”. 
I3 – “É assim, depois o meu grupo de amigos começa a ser outro. Que não os do bairro, não é? Depois já 
passa a ser amigos do trabalho. Um ou outro casal mais amigo”. 
I13 – “Muitos amigos (…) Outras relações porquê? Repare, o meu pai tem um estabelecimento comercial. 
E no estabelecimento comercial entra todo o tipo de gente”. 
Um único indivíduo refere não ter tido muitas relações sociais durante todo o seu percurso de 
vida. Relaciona este facto com a sua personalidade e forma de estar, mencionando que se 
considera uma pessoa reservada e introvertida. Na idade adulta também relaciona as poucas 
relações interpessoais que mantinha com o facto de ter uma rotina ocupada, sobretudo, com a 
atividade laboral que desempenhava. Com a exceção de um único indivíduo, todos os outros 
consideraram ser positivas as relações sociais que mantinham no exterior. O único que avalia 
de forma negativa as suas relações sociais justifica-se através do facto de esse seu grupo de 
pares ter estado também envolvido nos crimes cometidos, que o levaram a ser condenado. 
No que diz respeito às atividades que desenvolviam no exterior com os seus grupos de 
pares, a grande maioria refere atividades recreativas e de lazer, como convívios, festas e 
atividades desportivas. 
Quando questionados sobre a possibilidade de alguns dos sujeitos que integravam os 
seus grupos de pares, durante a idade adulta, ter tido contactos com o sistema de justiça, cerca 
de metade dos indivíduos relatam que alguns dos indivíduos com quem se relacionavam no 
exterior tiveram condenações. No entanto, apenas 2 destes mencionam que esses sujeitos 
integravam grupo de pares que lhes eram próximos. Um deles conta que esses indivíduos faziam 
parte do contexto habitacional onde vivia – bairro social, enquanto o outro refere que começou 
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a ter uma relação de proximidade com esses mesmos sujeitos quando mudou de cidade, sendo 
que foram coarguidos no processo no qual foi condenado. Assim, este último indivíduo e outros 
4 relacionam o começo de um relacionamento mais próximo com sujeitos que teriam um 
percurso de vida ligado a atividade ilícitas com o início das suas trajetórias criminais. Isto 
porque foi naquele momento que apareceu a oportunidade criminal e, pela primeira vez no seu 
percurso de vida, tomaram a decisão de enveredar por esses comportamentos. O início da 
relação com estes sujeitos surgiu no contexto da atividade profissional que, naquele momento, 
desempenhavam.  
3.1.3 Trajetória Criminal 
Em relação ao crime que constitui o primeiro registo oficial dos indivíduos e através do 
qual iniciaram a sua trajetória criminal, constata-se, tal como se pode verificar na tabela 3, que 
aquele com maior incidência é o crime de burla/ fraude – 7 dos 14 indivíduos iniciaram a sua 
trajetória criminal através da prática do mesmo. Ainda em relação aos crimes que se podem 
enquadrar no conceito da criminalidade económico-financeira, constata-se que existe uma 
grande prevalência deste tipo de crime. Durante as suas trajetórias criminais, 11 indivíduos 
cometeram, pelo menos uma vez, um ato ilícito deste tipo. Outros 4 indivíduos iniciaram as 
suas atividades criminais com o crime de furto, 1 indivíduo com o crime de dano e 1 outro 
indivíduo com o crime de ofensa à integridade física. Desta forma, a esmagadora maioria, à 
exceção de apenas um indivíduo, iniciam a trajetória criminal com a prática de crimes contra a 
propriedade/ património.   
Aos analisarmos os biogramas construídos e a trajetória individual de cada sujeito, 
percebe-se que, à exceção de 3 indivíduos cujos crimes registados oficialmente se enquadram 
quase todos no conceito de crime económico-financeiros, nas trajetórias criminais dos restantes 
indivíduos é possível observar uma grande diversidade ou versatilidade de crimes realizados, 
não havendo a especialização num tipo de delito. Assim, a versatilidade está fortemente 
presente na trajetória criminal da maioria dos sujeitos. No entanto, quando se questiona se os 
indivíduos praticam os diferentes tipos de delito indiscriminadamente ou se a prática destes está 
intrinsecamente relacionada com um contexto ou circunstância que é comum, o quadro 
resultante é amplamente diferente. Neste tipo de análise, 9 dos indivíduos, apesar de nas suas 
trajetórias criminais constarem diferentes tipos legais de crime, praticam os atos ilícitos num 
contexto comum que pode ser caracterizado pela existência de um crime principal ou pela 
inscrição num determinado tipo de atividade ilícita ou não – tal como a atividade comercial que 
desempenhavam, que se desenvolve no tempo. A trajetória criminal de I14 constitui um bom 
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exemplo do que se acabou de referir. Apesar de na sua trajetória criminal constarem crimes 
como ofensas à integridade física, detenção de arma proibida, aproveitamento de obra 
contrafeita, extorsão, roubo, coação e violência doméstica, todas estes comportamentos estão 
intimamente interligados com o crime de lenocínio. Isto percebe-se através do relato do sujeito 
que as vítimas dos crimes são pessoas ligadas à atividade da prostituição, tal como profissionais 
e clientes. A prática de alguns dos crimes está relacionada e ocorre no estabelecimento de 
diversão noturna de que era proprietário e onde decorriam atividades relacionadas com a oferta 
de serviços sexuais. Outros 2 indivíduos cometem apenas um crime que é dissociável dos 
restantes – um dos indivíduos tem vários crimes de lenocínio e um crime de dano que não estão 
relacionados, enquanto o outro tem diversos crimes económico-financeiros, relacionados com 
a área profissional em que trabalhava, e um crime de tráfico de estupefacientes que surge a meio 
da sua trajetória criminal. Apenas 3 indivíduos têm um trajetória criminal fortemente marcada 
por uma versatilidade de tipos de crime, que praticam indiscriminadamente no tempo e no 
contexto que os envolve, sem que se relacionem uns com outros. Assim, conclui-se que apesar 
da versatilidade, na maioria dos indivíduos, é possível estabelecer uma associação entre os 
diversos tipos de delito cometidos, em que uma supra atividade, ilícita ou não, estabelece o 
início e a manutenção dos comportamentos que constituem ilícitos.   
  Outro aspeto assinalável através da trajetória criminal da grande maioria dos 
indivíduos é o aumento da frequência das atividades criminais num determinado período da sua 
vida. Esta característica é facilmente observável na trajetória I3, I7, I10, I11, I13 e I14, em que 
num curto período de tempo das suas vidas cometem um número elevado de crimes que foram 
alvo de registo oficial. Constata-se, assim, uma aceleração do padrão criminal. Ao analisarmos 
este parâmetro descritivo do padrão criminal destes sujeitos, percebe-se que em 2 dos casos o 
início e a aceleração ocorrem quase em simultâneo, sendo que uma grande quantidade de delitos 
são praticados num curto espaço de tempo, até ao momento da detenção. Noutras 3 trajetórias, 
a aceleração não é tão acentuada, mas a prática dos crimes ocorre, depois do início, num período 
de 3 a 4 anos. De forma diferente, na trajetória de I10, o aumento acentuado da frequência 
ocorre depois do sujeito cumprir uma primeira pena de prisão efetiva.  
 
O Início (em Contexto Laboral) 
A esmagadora maioria, à exceção de 3 indivíduos, relata que o primeiro contacto que 
tiveram com o sistema de justiça criminal coincide com a primeira condenação que consta nos 
seus registos criminais, tal como se pode verificar na tabela 3. Dois indivíduos mencionam 
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contraordenações estradais anteriores. Referem que antes desse primeiro registo nunca tiveram 
comportamentos que pudessem originar um processo-crime. 
I10 – “Não, não… eu estava fora do contexto da justiça”. 
I14 – “Também não. Durante a juventude também não (…) Porque se eu tive até aos 40 anos uma vida 
toda isenta dessas coisas todas. E comecei aos 40 anos numa vida destas”. 
No respeitante aos indivíduos que relatam ter iniciado os comportamentos ilícitos 
anteriormente ao que consta no registo criminal, I6 refere que iniciou a prática ilícita que o 
levou à primeira condenação cerca de 13 anos antes do que está registado oficialmente. De 
forma bem diferente, I9 refere que já na adolescência praticou comportamentos ilícitos, tendo 
estado também envolvido noutras práticas criminais, mais tarde, que não foram do 
conhecimento do sistema de justiça. Analisando os dados oficiais e o autorrelato, este é o único 
indivíduo que iniciou os comportamentos ilícitos durante a adolescência. Desta forma, não 
cumpre os critérios sobre o início da prática criminal na idade adulta, uma vez que relata ter 
cometido atos ilícitos durante a sua adolescência. 
I9 – “Sim. Tive, tive. Coisas menores (…) Furtava umas merdinhas quaisquer (durante a adolescência) (…) 
Eu tenho medo de dizer porque antigamente lá em França fazia coisas e não sabiam cá em Portugal. Tive 
uma vez detido lá dois meses”. 
Por outro lado, I2 refere que não se recorda do primeiro crime que consta no registo oficial – 
crime de dano, referindo que iniciou as práticas criminais, com a prática do crime de lenocínio 
aos 40 anos. Outro caso excecional prende-se com o facto de I12 não reconhecer qualquer dos 
tipos legais de crimes pelos quais foi condenado, referindo que não participou em qualquer 
atividade ilícita durante o seu trajeto de vida. I3 relata que anteriormente teve contacto com 
órgãos de polícia criminal no seu contexto habitacional durante a adolescência e início da idade 
adulta. 
I3 – “Naquelas rusgas de bairro. Tens bilhete de identidade? Tenho sim senhora (…) Nunca entrei numa 
esquadra. Tanto é que aos 30 e tal anos é que tive a primeira ficha policial. Por isso é que digo, o meu 
percurso nesta vida do crime é a partir dos 35, por aí”. 
 
Tabela 3 - Idade de Início e Tipo de Crime 
Indivíduo    Idade de Início 
Registada 
Idade de Início 
Autorrevelada 
Crime de Início Oficial / 
Relatado 
#1 45 anos 45 anos Burla 
#2 35 anos 40 anos Dano/ Lenocínio 
#3 35 anos 35 anos Furto 
#4 37 anos 37 anos Consumo de Estupefacientes 
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#5 31 anos 31 anos Burla 
#6 46 anos 33 anos Desobediência/ Burla 
#7 33 anos 33 anos Furto 
#8 39 anos 39 anos Fraude Fiscal 
#910 40 anos Adolescência Furto/ Furto 
#10 41 anos 41 anos Burla 
#11 32 anos 31 anos Burla 
#12 33 anos Não assume Furto/ - 
#13 34 anos 34 anos Burla/Falsificação de Doc. 
#14 39 anos 39 anos Ofensa à Integridade Física 
 
Tabela 4 - Crimes e Pena Atuais 
Indivíduo Crime de Início Oficial e 
Relatado 
Crime(s) Atual(ais) Pena Atual 
#1 Burla Crimes Económico-Financeiros e 
Condução sem Habilitação Legal 
10 Anos e 
1 Mês 
#2 Dano (Lenocínio) Ofensas à Integridade Física e 
Lenocínio 
6 Anos 
#3 Furto Furto, Receptação, Detenção de 
Arma e Tráfico Estupefacientes 
11 Anos 
#4 Consumo de 
Estupefacientes 
Ofensas à Integridade Física, 
Dano, Furto, Burla. Evasão e 
Condução Perigosa 
12 Anos e 
6 Meses 
#5 Burla Roubos 11 Anos 
#6 Burla/Desobediência Crimes Económico-Financeiros 9 Anos 
#7 Furto Furtos 14 Anos 
#8 Fraude Fiscal Furtos, Tráfico de 
Estupefacientes e Detenção de 
Arma 
7 Anos e 
6 Meses 
#9 Furto (Furto) Receptação 2 Anos e 
6 Meses 
#10 Burla Crimes Económico-Financeiros 11 Anos 
                                                          
10 Único sujeito da amostra que, durante a entrevista, menciona ter cometido atos ilícitos durante a adolescência. 
Desta forma, não cumpre um critério fulcral no que concerne à idade em que inicia a prática criminal durante a 
sua trajetória de vida, dissociando-se claramente dos restantes, no que a isto diz respeito. 
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#11 Burla Roubos, Furtos, Falsificações e 
Detenção de Arma 
9 Anos 
#12 Furto (-) Roubos, Furtos, Falsificação e 
Ofensa à Integridade Física 
14 Anos 
#13 Burla/Falsificação de 
Doc. 
Crimes Económico-Financeiros 8 Anos 
#14 Ofensa à Integridade 
Física 
Extorsão, Lenocínio, Roubo, 
Coação, Branqueamento e 
Violência Doméstica 
11 Anos e 
6 Meses 
 
No discurso de metade dos indivíduos sobre a ocorrência do primeiro crime e as 
circunstâncias envolventes, sobressai o facto dos atos que constituíram ilícitos serem cometidos 
no contexto laboral que naquele momento desempenhavam ou estarem relacionados com a 
situação do negócio ou estabelecimento comercial que naquele momento detinham. No caso de 
I5, I6 e I10 o cometimento de burlas foi realizado no decorrer das suas atividade profissionais 
- I5 enquanto vendedor de antiguidades, I6 enquanto trabalhador da segurança social e I10 
enquanto vendedor de automóveis com stand próprio. De forma diferente, mas também no 
decorrer das suas funções profissionais como segurança num estabelecimento de diversão 
noturna, I14 relaciona o ambiente em que trabalhava com o crime de ofensa à integridade física 
cometido. 
I5 – “Essa situação era de um lote de quadro que eu comprei a um cirurgião plástico. Quis vender uma 
série de quadros, na altura por vinte e tal mil contos. E epá, dois deles eram falsos… E eu vendi isso a um 
sujeito. O sujeito tinha vendido a um cliente. E depois esse cliente reclamou que o quadro era falso”. 
I6 – “Então o que é que acontece? Fui muito novo para a segurança social (…) Eu tinha uma fórmula para 
as pessoas se reformarem, prontos, é isso, o busílis da questão é essa (…) E comecei a ajudar as pessoas 
no sentido de ter uma pensão mais elevada”.  
No discurso de I1 e I13, estes relatam problemas financeiros relacionados com a 
atividade profissional que desempenhavam – I1 era proprietário de diversos bares e discotecas 
e I13 era vendedor imobiliário. Enquanto I1 refere que fez um elevado investimento financeiro 
num dos estabelecimentos de que era proprietário que não correspondeu às expectativas de 
retorno financeiro, I13 relata que o decréscimo da procura de imóveis e a crise do imobiliário 
do ano de 2008 fez com que tivesse de procurar outra forma de poder dar continuidade ao estilo 
de vida que mantinha até então. 
I1 – “Em 2002 fiz um grande investimento num estabelecimento comercial chamado X, onde fiz um 
investimento com dinheiro próprio na ordem dos 700 mil euros, mais ou menos. Quando se faz um 
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investimento está-se à espera que depois o estabelecimento trabalhe para recuperar aquilo (…) Tudo 
começou por ali (…) Veio aquilo e a partir dali desorganizou tudo”. 
I13 – “Continua-se a vender mas muito pouco… E é nessa fase que eu infelizmente conheci muita gente 
(…) e sou tentado a recorrer ao… ao crime de uma forma… de forma a poder colmatar ou dar continuidade 
ao estilo de vida que eu levava, percebe?”. 
 Em relação a I3, este refere que no momento em que cometeu o crime de furto estava 
desempregado, exercendo uma atividade profissional de forma informal numa sucata. Relata 
que neste contexto conheceu pessoas que já estava envolvidas em atividades criminais, mais 
concretamente, no furto e venda de cobre, tendo-se envolvido nessa mesma atividade, de forma 
a colmatar o facto de se encontrar sem um rendimento fixo, devido à sua condição de 
desemprego. 
I3 – “É assim… Conheci pessoas que não devia misturar-me porque o meu cunhado tinha negócio de 
sucata e eu acabei por estar ali um bocado envolvido no negócio da sucata. Conheci um grupo e foi aí que 
me juntei a eles. Visto que eles andavam a roubar cobre e tudo (…) Começámos a ver-nos frequentemente 
(…) e vi ali uma maneira de ganhar dinheiro com eles”. 
3.1.4 Motivações: A Desorganização da Vida e a Prática Criminal 
Durante as entrevistas, cerca de 10 indivíduos, caracterizaram de forma direta aquilo 
que pensam sobre a sua pessoa. De forma geral, todos se veem como pessoas que nunca 
transgrediram durante todo o seu percurso de vida e caracterizam-se como pessoas organizadas, 
cumpridoras, trabalhadoras, sem vícios e normativas. Durante o seu percurso, a ocorrência de 
mudanças e o surgimento de novas circunstâncias, levou a que agissem de forma incongruente 
com a imagem que têm de si próprios. 
I1 – “Sempre fui uma pessoa organizada, tudo direitinho, nunca tive problema nenhum. Veio aquilo e a 
partir dali desorganizou tudo, prontos, olha”. 
I3 – “Nunca fui rapaz de brigas, nem nada. Nunca tive problemas nenhuns. Tanto é que aos 30 e tal anos 
é a primeira vez que entro numa esquadra”. 
I13 – “Era das pessoas que mais vendia e melhor vendia. Porquê? Tudo derivado àqueles princípios que 
me foram dados. À fácil empatia que conseguia com as pessoas (…) Era uma pessoa sempre cumpridora 
junto das instituições bancárias”. 
De forma diferente, dois indivíduos consideram-se pessoas irresponsáveis o que, de alguma 
forma, de acordo com os seus discursos, contribuiu para a destruturação das suas vidas em 
termos familiares. 
Relacionado com as atividades criminais, apenas 1 indivíduo interioriza o rótulo de 
“criminoso”. Vê-se como uma pessoa que durante toda a sua vida teve comportamentos 
criminais ou análogos. Em vários momentos durante a entrevista caracteriza-se como 
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“bandido”. Este foi o único indivíduo que durante o seu discurso referiu ter praticado atos 
ilícitos durante a adolescência, não cumprindo os critérios para uma trajetória criminal com 
início na idade adulta. Menciona também ter realizado outros crimes que não constam no seu 
registo criminal.  
I9 – “Não tenho problemas nenhuns. O único bandido sou eu. Sou o mais bandido que há (…) A minha 
patroa começou a gostar de mim e fiquei 3 meses a orientar tudo. E depois fiquei quase patrão. Mas era 
sempre bandido. Mudava sempre de carro, sempre carros diferentes”. 
No términus de cada entrevista, pretendeu-se que cada indivíduo fizesse uma espécie de 
reflexão sobre o seu percurso de vida de forma genérica. Para tal pediu-se a cada sujeito que 
percorresse a sua trajetória de vida e identificasse diferentes fases. O indivíduo teria que avaliar 
cada uma delas, dando razões para a tonalidade que atribuía às mesmas. Quase sempre, ao 
dividir a sua vida em fases, os indivíduos referiam uma melhor fase e uma pior fase das suas 
vidas. Ao responder às perguntas que procuravam indagar sobre como fariam este exercício 
reflexivo, 6 indivíduos referiram que, de modo geral, as suas vidas sempre foram estáveis, 
mencionando o caráter seguro das diversas dimensões da vida, como a família, o trabalho e o 
estatuto socioeconómico que detinham. No entanto, quase sempre contavam que este período 
findava pouco antes ou quando se iniciou a trajetória criminal.  
I1 – “Eu a fase que passei menos bem foi esta última, estes últimos 15 anos. Porque até aí nunca senti 
nada. Sempre fui saudável, os meus filhos foram saudáveis, fui feliz, tinha tudo (…) Quando as coisas 
acontecem mal, a balança começa a pesar”. 
I3 – “É assim, a única fase… pra mim. Eu falo do meu ponto de vista. A fase mais negra na minha vida foi 
dos 33 (idade em que inicia as práticas criminais) … dali prá frente. Porque é assim, sempre tive uma vida 
estável. Uma vida económica razoável (…) A minha vida é assim… estava dentro dos parâmetros que eu 
considero uma vida estável. Tive um filho, tinha a minha mulher, tinha a minha casa (…) Até aos 33, por 
aí”. 
I10 – “Eu tive uma vida boa até vir preso pela primeira vez. Tive sempre uma vida espetacular. Trabalhava 
e tinha sempre tudo o que queria. Tive sempre uma vida estabilizada. A partir daí descarrilou tudo”. 
Todos os indivíduos, sem exceção, fazem uma espécie de corte temporal em que o momento 
chave é o início dos contactos com o sistema de justiça ou um período precedente, 
sensivelmente curto, em que ocorreram muitas das circunstâncias que os indivíduos associam 
ao início dos comportamentos ilícitos. Três indivíduos especificam a adolescência como uma 
das melhores fases das suas vidas, relacionando isso com a escola e com uma maioria 
proximidade com os membros da sua família de origem. 
I6 – “A melhor foi quando andava no ciclo e a estudar. Foi a melhor fase. A primária… Na escola… Sim, 
sim. Até aos meus 18 anos. E depois… foi o descalabro. Não me sentia feliz, nem realizado (…) Porque eu 
ainda agora… tive a refletir que eu nunca casei com quem amasse”. 
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I14 – “A melhor fase da minha vida foi ali entre os 15 e os 18, depois prontos, a fase da tropa (…) Eu 
considero que foi uma boa fase porque pronto, estava ali junto dos meus pais… foi a parte que eu usufruí 
mais da convivência com os meus pais”. 
Durante o discurso dos indivíduos sobre as condutas que os levaram à situação de 
reclusão, estes apontavam diversas razões que os levaram a agir daquela determinada forma. 
Os motivos apontados surgiram, na maioria dos casos, de forma espontânea, sem que o 
entrevistado tivesse que perguntar diretamente o que os levou a cometer aqueles 
comportamentos ilícitos num determinado momento da sua vida. Houve quase sempre a 
necessidade de explicar o que, na opinião dos próprios, aconteceu na sua vida e nas diversas 
dimensões da mesma, que, perante a narrativa exposta, quase compeliu os indivíduos a proceder 
daquela determinada forma que constituía um ato ilícito. Com a exceção de poucos indivíduos, 
a grande maioria assinala um conjunto de circunstâncias de diferente índole como os motivos 
que estiveram na origem dos seus comportamentos. Estas circunstâncias sujeitaram os 
indivíduos a mudanças nas suas vidas e em diferentes dimensões das mesmas, de tal forma que 
alguns indivíduos referem que se encontravam num momento das suas vidas que não sabiam 
como agir, surgindo nos seus discursos algumas expressões que exemplificam bem este 
desnorte. Estes eventos e acontecimentos deverão ser entendidos como partes de um mesmo 
processo de desorganização da vida dos sujeitos. 
I8 – “Foi muitas coisas também… pra afetar uma pessoa (…) De um momento pro outro fiquei assim 
desorientado da vida”.  
I11 – “Tem a ver com o fim de uma coisa importante… e eu se calhar não sabia o que fazer a seguir. 
Estava meio perdido… Prontos, fiz asneira”. 
I13 – “Eu tomei esta iniciativa porque… Repare, o senhor leva o choque (…) É como se lhe tirassem as 
pernas”. 
O crime surge, em alguns casos, como uma forma de reagir às mudanças que ocorreram na 
vida, de forma a que a vida pudesse novamente tomar o mesmo rumo ou, noutros casos, devido 
à impotência sentida perante as mudanças que ocorreram. 
Em seguida, serão descritas as circunstâncias e mudanças narradas pelos indivíduos que 
poderão ser agrupadas consoante a dimensão da vida em que estas ocorreram e os motivos que 
levaram os indivíduos a agir através da conduta criminal. 
 
Situação Económica: Cuidados, Compromissos e Ambição  
Analisando a trajetória de vida dos indivíduos em termos socioeconómicos, percebe-se que 
a grande maioria nunca passou por uma grave privação financeira, até ao período que antecede 
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o início da prática criminal. No tocante ao estatuto socioeconómico da família de origem 
durante o desenvolvimento infantil e juvenil dos indivíduos, através da observação dos 
biogramas, é possível constatar que apenas 4 indivíduos viviam num contexto precário em 
termos socioeconómicos. De forma diferente, outros dois experienciaram mudanças neste 
aspeto. Num dos casos, devido ao facto da figura paterna ter ficado incapacitada de trabalhar, 
o estatuto socioeconómico deteriorou-se durante um período relativamente curto. No referente 
ao outro indivíduo, houve uma melhoria do estatuto económico, uma vez que o agregado 
familiar de origem emigrou na procura de melhores condições de vida. Todos os outros 
indivíduos têm um contexto familiar estável, em termos socioeconómicos. Durante as 
entrevistas, apenas 4 indivíduos referem que passaram por algumas dificuldades económicas, 
sendo que 1 deles expõe que essas dificuldades foram debeladas aquando da emigração familiar, 
havendo uma melhoria significativa. 
I7 – “Dificuldades havia muitas, naquele tempo, antigamente, era o meu pai sozinho a trabalhar. E 
passávamos dificuldades, isso passávamos”.    
I10 – “Foi um impacto muito grande (a emigração)… ter saído de uma terra que nem luz tinha na casa. 
Quando cheguei lá a França tínhamos tudo o que não tínhamos cá”. 
Os restantes indivíduos mencionam que a família tinha uma situação económica “estável”, 
“boa” ou de “nível médio”, não tendo passado por qualquer tipo de dificuldades financeiras. 
Destes, 3 indivíduos narram que a família tinha um estatuto económico acima da média, que 
lhes proporcionou diversas oportunidades. 
I1 – “Muito boa (…) Eu com 20 anos já tinha tudo, percebe? Tinha mota, já tinha carro, já tinha carta de 
condução”. 
I5 – “Era boa… Nível médio alto. O meu pai tinha 11 carros. Tinha sei lá, 5 carros”. 
 No que a isto concerne, durante a idade adulta, apenas 1 indivíduo refere ter tido durante 
toda esta fase uma situação precária e de muita instabilidade. Todos os outros indivíduos 
mencionam que tinham uma situação estável, havendo alguns que referem ter tido um elevado 
estatuto socioeconómico. No entanto, 9 indivíduos referem que, durante a idade adulta e antes 
do início da trajetória criminal, ocorre uma mudança não desprezível da situação económica 
que relacionam, na maioria dos casos, com as circunstâncias profissionais em que se 
encontravam. Esta mudança é facilmente percetível através da observação dos biogramas. 
Relacionado com isto, 7 dos indivíduos relacionam a situação económica que atravessaram com 
as práticas ilícitas que iniciaram, como forma de solucionar essa mesma quebra. 
 Os indivíduos mencionando diferentes razões para que estas mudanças tenham ocorrido. 
Destes, 6 sujeitos referem a inatividade laboral como uma fase complicada da sua vida, 
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contribuindo fortemente para uma deterioração da sua condição económica. Um deles refere a 
descoberta de um problema de saúde que o incapacitou de trabalhar. 
I2 – “Eu entrei nessas atividades, coisa… quando tinha 40 anos. Quando descobri a minha doença. Não 
podia trabalhar… ainda hoje não trabalho”. 
I3 – “Porque é assim, sempre tive uma vida estável. A minha mulher fica desempregada, eu fico 
desempregado… O dinheiro acaba”. 
Outros 3 indivíduos mencionam que, no decorrer das suas atividades económicas, houve uma 
quebra acentuada do negócio de que eram proprietários, ocorrendo a perda de ativos. O crime 
surge como uma solução para recuperar o dinheiro perdido e resolver a deterioração da situação 
económica naquele momento das suas vidas. I10 e I13 relacionam a quebra do negócio com a 
crise económico-financeira e a diminuição ou falta de pagamento de clientes, enquanto I1 
menciona um grande investimento financeiro realizado num estabelecimento comercial de que 
era proprietário que não trouxe retornos, devido a “azares” e falta de conhecimentos técnicos 
do próprio, reconhecendo, tal como I10, que tomou más decisões no decorrer da sua atividade 
comercial. 
I1 – “Prontos, em 2002 fiz um grande investimento num estabelecimento comercial (…) com dinheiro 
próprio na ordem dos 700 mil euros, mais ou menos (…) Prontos, quando se faz um investimento está-se à 
espera que depois o estabelecimento trabalhe para recuperar aquilo (…) Só que tive vários azares (…) 
Como eu tinha vários estabelecimentos que funcionavam bem comecei a tirar de uma lado pra meter no 
outro. E comecei a aumentar buracos em cima de buracos”. 
I10 – “Comecei com o negócio dos automóveis. E depois houve uma altura em que comecei a facilitar (…) 
Comecei a facilitar com os pagamentos. Pronto, e quando cheguei a uma altura, mais do meu dinheiro 
estava fora (…) pra recuperar algum dinheiro que tinha perdido”. 
I13 – “Em termos económicos, em 2007 vem a crise do setor imobiliário (…) E decresce muito a procura 
dos imóveis. Continua-se a vender mas muito pouco (…) e sou tentado, sou tentado a recorrer ao… crime”. 
 Relacionado com a quebra sentida na situação económica, 7 indivíduos referem que o 
envolvimento em condutas criminais se deu de forma a poderem cumprir com as suas 
obrigações em termos de deveres familiares, com o cuidado económico que lhes era exigido, e 
com os compromissos financeiros que tinham naquele momento. Destes, 5 indivíduos 
mencionam os cuidados económicos que detinham para com a família, especialmente com os 
filhos que ainda viviam sobre a sua dependência económica. 
I2 – “Tinha de criar os filhos (…) E foi assim que acabei de criar os meus filhos”. 
I7 – “A gente tinha que manter os filhos… Sobre isso não há muito a falar (…) As dificuldades económicas 
que na altura estava a passar… a minha companheira e os meus filhos”. 
I11 – “Foi na altura em que nasceu o meu filho e eu na altura estava com problemas económicos e recorri 
a isso (…) Foi uma questão prática quase”. 
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Quando abordam a questão da situação económica débil que estavam a ultrapassar, 4 destes 
indivíduos referem que tinham compromissos financeiros que, devido à deterioração das 
condições económicas, não estavam a conseguir suportar. I1 refere que, sendo proprietário de 
diversos estabelecimentos comerciais, tinha avultados gastos e compromissos financeiros para 
com os trabalhadores. I10 conta que começou a falhar com alguns dos seus compromissos 
financeiros e, segundo o mesmo, tal situação era completamente anormal até àquele momento. 
I13 menciona que o impacto financeiro que teve foi de tal ordem que não conseguia fazer frente 
ao estilo de vida que mantinha e os compromissos financeiros que isso comportava, sendo que 
antes a sua condição económica permitia-lhe facilmente suportar todos esses gastos. 
I1 – “Tinha um staff extremamente caro, tinha… Eu por dizer que de luz pagava 2000 ou 3000 euros (…) 
Se eu tenho um estabelecimento que está com dificuldades, eu a primeira coisa que tento fazer é pagar ao 
meu pessoal. Que é aquele que me vai aguentar”. 
I13 – “O impacto foi de tal forma… Repare, eu tinha quatro carros na garagem. Estava a pagar quatro 
prestações. Estaríamos a falar de 1800, 2000 mil euros. Eu tinha declarado todos os anos sempre 90, 100, 
100 e tal mil euros de IRS. Dava perfeitamente pra fazer frente a estas situações”. 
 Quando, durante o seu discurso, abordam a sua situação económica, 6 indivíduos 
referem o facto de desejar manter ou melhorar o seu estilo de vida, relacionando, de forma mais 
ou menos direta, o cometimento do crime com este anseio. Para tal, segundo a sua narrativa, 
contribuiu alguma ambição implícita em algumas decisões que tomaram na sua vida. I3 refere 
que sempre teve uma vida estável e, como tal, quando a sua vida económica sofreu uma quebra 
acentuada, procurou, através da conduta criminal, manter o estilo de vida que levava até esse 
momento. Da mesma forma, I13 procurou manter o estilo de vida que até esse período da sua 
vida os altos rendimentos do seu negócio imobiliário lhe permitia, recorrendo ao crime. 
I3 – “Querer ganhar mais algum dinheiro, um bocado de ambição (…) Porque é assim, sempre tive uma 
vida estável (…) A ambição não é ter… ter o pouco que tinha, não é? Estar habituado à vida que tinha 
antes provavelmente (…) Sempre ganhei acima da média”. 
I13 – “Sou tentado, sou tentado a recorrer ao… ao crime de uma forma… de forma a poder colmatar ou 
dar continuidade à… ao estilo de vida que eu levava, percebe? (…) Aqui eu entro em choque (…) Eu tive 
de fazer uma mudança radical”. 
Os outros 4 indivíduos relacionam o facto de almejaram um estilo de vida melhor do que aquele 
que até aí teriam, sendo que consideravam ter uma vida estável economicamente até esse 
momento. Enquanto I6 relaciona este anseio com o facto de ter uma relação amorosa com uma 
mulher economicamente abastada, querendo poder acompanhar o estilo de vida que a mesma 
possuía, I10 refere que a ambição de possuir mais poder económico o levou a tomar a decisão 
de mudar a sua atividade profissional, que até ao momento lhe permitia ter uma vida estável. 
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Menciona que esta foi uma má tomada de decisão, prevendo que se tal não tivesse acontecido, 
nunca teria enveredado pelas condutas criminais que mais tarde veio a ocorrer, uma vez que na 
anterior profissão não teria perdas financeiras análogas ao que acabou por acontecer. Da mesma 
forma, I1 conta que durante a sua vida sempre deu importância aos bens e à imagem, sendo que 
para isso o seu objetivo era aumentar o número de estabelecimentos comerciais dos quais era 
proprietário e o volume dos seus negócios. Tal como I10, refere arrepender-se de ter tido esta 
ambição desmesurada. I9 relaciona as suas condutas criminais apenas com a “ganância” de 
possuir mais dinheiro. 
I6 – “O que é que acontece… Eu aí… com essa senhora (…) comecei a… portanto, a namorar (…) E então 
ela tinha um nível de vida muito grande (…) E eu para começar a acompanhar, o ritmo dela que gostava 
de viajar, gostava de bons carros e boas joias e eu então aí começo-me a aproveitar do meu estatuto na 
segurança social (…) comecei a obter lucros para satisfazer… Está a perceber?”. 
I10 – “E o que é que acontece? Quando vim para Portugal estabeleci-me por conta própria, como taxista. 
Correu bem. Depois quis subir mais um bocado. Tinha aquele bichinho dos carros e comprei… comprei 
um negócio de automóveis (…) Por isso é que eu digo, se eu não saio da profissão de taxista, até hoje 
nunca tinha estado preso”. 
 
Pares Desviantes e Surgimento da Oportunidade Criminal  
 Outro aspeto que surge na narrativa dos indivíduos quando falam sobre o momento em 
que iniciaram a sua trajetória criminal ou acentuaram a frequência dos comportamentos, 
passando a haver um padrão criminal que até então não ocorrera, prende-se com o facto de 5 
dos 14 indivíduos contarem que a oportunidade criminal surge quando conhecem ou 
estabelecem laços mais efetivos com indivíduos que já teriam um percurso de vida marcado por 
condutas ilícitas – pares antissociais. A maioria destes indivíduos conta que esses pares já 
estariam envolvidos em práticas criminais e que, durante a relação que estabeleceram com esses 
sujeitos, foram ganhando conhecimento do tipo de condutas ilícitas que esses pares fariam e 
passaram a perspetivar tais comportamentos como uma oportunidade de melhorar a situação 
económica que tinham naquele momento das suas vidas. I3, I5, I7 e I13 relatam que 
estabeleceram laços com estes pares no decorrer das atividades profissionais que exerciam 
naquele momento ou que exerceram durante o seu percurso de vida. I7 narra que quando se 
mudou para uma outra cidade, na procurar de melhores condições de vida, conheceu diversos 
indivíduos que estavam associados ao mundo crime, contribuindo para isso, nas suas palavras, 
o facto de ter trabalhado, de forma informal, como segurança numa discoteca. I3 refere que 
durante a sua situação de desemprego trabalhou, de forma informal, no negócio de sucata sendo 
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que, nesse contexto, conheceu indivíduos associados ao furto e venda de cobre. I5 e I13 
associam a sua atividade comercial, vendedor de antiguidades e vendedor imobiliário, 
respetivamente, com o facto de, durante o seu percurso de vida, contactarem com diversas 
pessoas, sendo que algumas delas estariam associadas a práticas ilícitas. 
I3 – “É assim… Conheci pessoas que não devia misturar-me porque o meu cunhado tinha negócio de 
sucata e eu acabei por estar ali um bocado envolvido (…) Conheci um grupo de X (localidade) e foi aí que 
me juntei a eles. Visto que eles andavam a roubar cobre e tudo. Foi por essa altura que eu conheci essas 
pessoas. E foi daí para a frente assim”. 
I5 – “Eu na altura em que os conheci, que foi através de um amigo meu… Pá, eu na altura não sabia que 
eles que… que andavam a assaltar. Pá, sabia que as peças podia não ter boa origem, não sei quê, não sei 
que mais, mas como nos aparecia tantas coisas pra comprar de sujeitos que o pai morre e herdam e não 
sei quê… posso até ter comprado sem saber”. 
I7 – “Conheci uns amigos que já andavam nessa vida. E disseram pra eu ir e eu fui… ninguém me obrigou. 
É assim (…) Foi quando eu fui pra X viver (que conheceu este grupo de pares). Por exemplo, um dos 
arguidos é sobrinho da minha ex-mulher e através dele, ele tinha amigos, e a gente começou a conhecer 
uns e outros (…) Depois também cheguei a fazer segurança numa discoteca lá. Há noite… uns biscates. E 
também ia conhecendo pessoas. Mas não eram boas… senão não estava aqui”. 
 
Perdas de Suporte e Conflitos Familiares  
 Durante a narrativa sobre aquilo que, na perspetiva dos indivíduos, contribuiu para que 
enveredassem ou escalassem na frequência de comportamentos criminais, 5 dos indivíduos 
referem que, num determinado momento das suas vidas, ocorreram mudanças e eventos no seio 
da sua estrutura familiar que contribuíram para uma destruturação das suas vidas. I2 e I8 
referem a existência de conflitos familiares relacionados com a guarda de netos, depois da 
ocorrência de um divórcio, e um conflito relacionado com a violação de uma sobrinha por parte 
de um outro sobrinho, respetivamente. I2 menciona que sempre foi muito protetor dos seus 
filhos e netos e que tal contribuiu para um dos crimes de ofensas à integridade física pelo qual 
foi condenado. I8 conta o episódio de natureza criminal que ocorreu na sua família, referindo 
que tal evento contribuiu para a sua decisão de voltar ao país depois de um período de 
emigração, destruturando a sua vida.  
I2 – “É assim, eu era um bocado agressivo (…) E então quem fizesse mal aos meus filhos, faziam-me a 
mim. E eu era muito protetor dos meus filhos… e dos netos também. Tanto que eu tenho 2 netos. E eu tenho 
a posse deles. Tanto que uma briga dessas que eu tenho, que me trouxe aqui, foi por causa desses netinhos”. 
I8 – “Eu tava a trabalhar em França quando aconteceu isso à minha sobrinha e… foi o que me desgracei 
(…) Um sobrinho meu que a violou. E eu… quando vim dessa empresa pra Portugal, desgracei a vida todo 
por causa desse ladrão”. 
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Outros 3 indivíduos relatam que o divórcio ou o fim de uma relação análoga à marital 
concorreu, juntamente com fatores de outra ordem, para tomarem decisões erradas nas suas 
vidas, relacionadas com as práticas criminais. Os indivíduos transparecem ter a perspetiva que 
caso não ocorresse a perda deste suporte familiar, o caminho que teria tomado poderia ter sido 
outro, em que não surgiriam as condutas criminais que aconteceram. I14 relaciona as suas 
condutas criminais com o facto de trabalhar e ser proprietário de estabelecimentos de diversão 
noturna, ligados à prostituição. Na sua perspetiva, caso não tivesse ocorrido o divórcio, não 
teria adquirido o estabelecimento do qual foi proprietário, no qual anteriormente trabalhou 
como segurança. 
I6 – “Eu se tivesse naquela altura… se tivesse um bom suporte familiar, não os meus pais (já falecidos). 
Se tivesse com a mulher que amasse, se me sentisse casado mesmo, com a mulher que amasse, não estava 
aqui hoje”. 
I14 – “Tinha tido casas noturnas… E foi o que me trouxe aqui, todo este desenrolar… divórcio. O 
casamento depois que também foi por água abaixo (…) Eu comprei o bar um bocado por impulso. Se 
calhar, se não houvesse aquela situação da família da minha esposa saber que eu estava a trabalhar num 
bar noturno, não sei quantos. Se eles não soubessem e não tivesse dado ali o reboliço (e consequente 
divórcio) que deu, se calhar nem tinha comprado. Tinha saído da noite… e prontos”. 
I8 e I14 falam sobre o falecimento de um dos seus progenitores como mais um fator, 
entre outros, que contribuiu para algumas das decisões que tomaram no seu trajeto, uma vez 
que se encontravam emocionalmente afetados com aquela perda. Não vêm este acontecimento 
como preponderante para a sua trajetória criminal, mas como mais um acontecimento na sua 
vida que concorreu para uma destruturação da sua vida. 
I8 – “A situação foi o falecimento da minha mãe (…) E também isso da mãe, não é? Foi muitas coisas 
também… pra afetar uma pessoa”. 
I14 – “Foi doloroso (falecimento do pai). Ainda por cima coincidiu com altura em que eu fui pro 
estrangeiro, meti-me na noite e não sei quantos. Pronto, foi assim um bocado… vazia, uma revolta, não 
sei quantos. Caí-me um bocadito. Foi se calhar essa parte que… eu tinha mais afinidade com o meu pai e 
prontos… junta tudo. Foi tudo ali um misto de emoções”.  
 
De todos os indivíduos, apenas 4 mencionam que, em algum momento das suas vidas, 
consumiram substâncias psicotrópicas. Todos referem que a primeira substância que 
experimentaram foi o haxixe, durante a adolescência, em contexto recreativo e de pares, de 
forma esporádica. Enquanto 2 destes indivíduos cessaram os consumos no início e durante a 
idade adulta, sendo que um deles relaciona a cessação com a constituição da família, os outros 
dois indivíduos mencionam o consumo de heroína e cocaína durante a idade adulta. O sujeito 
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que relata o consumo de cocaína relaciona essa experimentação com o grupo de pares com 
quem se envolveu e com o qual cometeu os crimes pelos quais foi condenado. Conta que o 
consumo era esporádico – apenas quando se encontrava com aquele grupo. Enfatiza que desde 
que se encontra em reclusão não voltou a consumir. 
I3 – “Cocaína… É assim, por aí já foi nesse contexto. Foi depois de conhecer esse grupo (…) Eles pediam-
me a mim (…) Como vendia o cobre e tinha o dinheiro na minha posse para ir ao bairro comprar. 
Entretanto comecei-lhes a trazer pra eles. Aquela curiosidade… Ai, experimentais… isto é fixe. E 
experimentei só cocaína. Nunca fumei outras coisas (…) Foi só nesse contexto quando vinha trazer-lhes a 
droga. Era nesse contexto que sentava-me lá com eles e fumava uma ou duas bases ou lá o que é. Nunca 
fui nenhum agarrado… longe disso”. 
O indivíduo que relata o consumo de heroína menciona que experimentou pela primeira 
vez aos 29 anos, durante um período em que se encontrava emigrado, por curiosidade. Conta 
que fez dois tratamentos de desintoxicação e que neste momento se encontra completamente 
abstinente. Este é o único indivíduo que relaciona a adição com a maioria dos crimes pelos 
quais foi condenado. Nas suas palavras, a toxicodependência é uma doença que o levou a agir 
daquela forma para conseguir recursos financeiros, de maneira a poder continuar os consumos.  
I4 – “Emigrei jovem para a Suíça. Não tinha companheira nessa altura. Não tinha filhos (…) Na Suíça 
como se ganha bem, começou a haver dinheiro e tudo. Procurar experiências novas, fui cair nos consumos 
de droga (…) Porque eu sempre trabalhei. Ganhava pró consumo (…) Até que fiquei desempregado e quê. 
E depois então é que comecei… fui atraído pelo crime (…) A toxicodependência é uma doença… não 
consegue pensar nas consequências. Só pensa em tirar, em tirar a ressaca”. 
Na grande maioria dos casos, quando os indivíduos refletem sobre o seu percurso e 
aquilo que contam estar associado ao início e consolidação de uma trajetória criminal, parece 
haver uma justaposição com aquilo que foi a análise sumária aos biogramas e as circunstâncias 
e eventos de vida que aí surgem. Através da narrativa dos indivíduos, é possível perceber que 
esses acontecimentos destruturaram aquilo que parecia, na maioria dos casos, ser uma vida 
organizada, sobretudo em torno do trabalho. 
3.2 Relação entre o Crime e as Trajetórias de Vida 
Ao analisar os biogramas construídos com base na recolha documental e do autorrelato, 
através da realização de entrevistas, é possível observar determinadas circunstâncias, 
acontecimentos e eventos de vida que, em termos temporais, se encontram próximos do início 
da prática criminal e/ou da consolidação da trajetória criminal. É possível constatar que diversas 
ocorrências, nas diferentes dimensões que constam nesta ferramenta, se sobrepõem aos 
diferentes indivíduos, no hiato temporal que antecede o início. Alguns destes acontecimentos 
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ou circunstâncias são vistos pelos participantes como tendo uma forte preponderância na 
destruturação das suas vida e no início da prática criminal e persistência da mesma. 
No que concerne à dimensão familiar surgem, em 6 das trajetórias construídas, eventos 
como o nascimento de filhos, o fim de uma relação conjugal ou análoga e o falecimento de 
progenitores. Como já referido, 5 indivíduos, durante as entrevistas, relacionam estes 
acontecimentos com o início da trajetória criminal, havendo uma maior saliência do fim de 
relacionamentos conjugais.   
 No que diz respeito ao grupo de pares com quem os sujeitos estabelecem relações 
sociais, há, em 7 das trajetórias, o envolvimento com pares desviantes que já teriam um percurso 
de vida marcado por comportamentos delinquentes. Pelo menos 5 indivíduos relacionam o 
início da atividade criminal com a ligação a pares desviantes, demonstrando que foi através 
dessa relação que surgiu a oportunidade criminal nas suas vidas.  
No referente à saúde, 1 indivíduo apresenta problemas incapacitantes no momento 
anterior à cristalização de um padrão criminal. Este indivíduo relaciona a doença com as 
atividades criminais, uma vez que o impedia de trabalhar. 
Em relação ao consumo de substâncias, 3 indivíduos usavam substâncias psicotrópicas 
no momento em que cometem os comportamentos ilícitos, sendo que 2 deles iniciam ou recaem 
no consumo no período anterior ao cometimento desses atos. Apesar disto, apenas um dos 
indivíduos relaciona diretamente o crime com os consumos, sendo esta a única motivação que 
expressa para o cometimento do mesmo.   
As dimensões da vida em que ocorrem mais acontecimentos e eventos, que podem ter 
contribuído para uma mudança da vida dos sujeitos, parece ser o estatuto socioeconómico e a 
trajetória laboral. Estas duas dimensões parecem estar estreitamente ligadas. Em cerca de 12 
indivíduos parece surgir uma deterioração das condições económico-financeiras, enquanto que 
em pelo menos 10 indivíduos ocorrem mudanças laborais, tais como o desemprego, 
instabilidade laboral, mudanças de tipo de atividade laboral exercida ou circunstâncias 
relacionadas com o negócio de que são proprietários. Metade dos indivíduos relacionam a 
decadência das suas condições económicas e sucesso financeiro com o início da trajetória 
criminal.     
 
3.3 Caracterização das Fases Desenvolvimentais  
 A infância destes indivíduos decorreu em famílias convencionais, com a presença de 
ambos os progenitores e elementos fraternos. Apenas um indivíduo cresceu numa família 
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monoparental. De forma geral, os ambientes familiares demonstravam-se estáveis e 
organizados, sem que houvesse qualquer tipo de modelo antissocial, com a exceção de dois 
indivíduos, em que surge a informação de práticas parentais desajustadas, por parte do pai. Em 
relação ao estatuto socioeconómico das famílias em que se deu o desenvolvimento destes 
indivíduos, de forma genérica, demonstra-se estável, com algumas exceções, sendo que pelo 
menos uma das figuras parentes – quase sempre o pai, tinha uma atividade profissional estável. 
Todos os indivíduos entraram para o sistema de ensino na idade característica, entre os 6 e os 7 
anos. 
 Na adolescência, as características da família e do contexto em que viviam, 
genericamente, não se alteram. A exceção ocorre na trajetória familiar de dois indivíduos, em 
que acontece o falecimento do progenitor. No decorrer das entrevistas, tal como já referido, 
percebe-se que estes indivíduos, na sua maioria, foram educados num ambiente de proteção e 
controlo por parte da família. Em relação ao percurso escolar, em geral, os indivíduos têm uma 
boa adaptação ao meio escolar, sendo que os seus grupos de pares fazem parte desse contexto. 
De modo geral, não há informação de comportamentos desviantes anómalos para esta fase 
desenvolvimental. Com a exceção de quatro sujeitos, todos os restantes não reportam a 
experimentação do consumo de drogas, de forma recreativa, em contexto de pares. Como já 
referido, a desistência da escola ocorre, de forma geral, ainda antes do final da adolescência. 
Este abandono está fortemente relacionado com o desejo de início do percurso laboral, sendo 
que este ocorre pouco tempo depois da cessação da trajetória escolar. No que concerne à 
trajetória criminal, tal como esperado através dos critérios usados para a constituição da 
amostra, apenas um indivíduo reporta ter cometido atos de carácter criminal, durante a 
adolescência. 
 É na idade adulta que se dá o início da trajetória criminal destes indivíduos, entre os 31 
e os 45 anos de idade. A transição destes indivíduos para a idade adulta dá-se quando já estão 
inseridos no mercado de trabalho. A autonomização das suas vidas, em relação à família de 
origem, ocorre no momento em que decidem constituir um agregado familiar, passando a viver 
numa relação conjugal ou análoga. Ainda assim, quase metade dos sujeitos referem que a 
família de origem continuou a ter uma forte preponderância nas suas vidas, havendo uma forte 
vinculação. Em relação à família constituída, existem mudanças constantes, resultantes do fim 
e início de novas relações afetivas. Cerca de metade destes indivíduos tinham a sua vida 
estrutura em torno do trabalho e eram trabalhadores independentes, desenvolvendo as suas 
atividades comerciais e negócios. De modo geral, tinham um estatuto socioeconómico que lhes 
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dava alguma segurança e estabilidade. No entanto, quando diversos eventos ocorrem, tais como 
o desemprego ou a quebra do negócio, contribuem para uma crise que leva à alteração desta 
estabilidade económica ou desejam atingir um patamar superior, surge o crime nas suas 
trajetórias de vida. Paralelamente a isto, e sobretudo no seu contexto laboral, conhecem 
indivíduos que estão ligados a atividades ilícitas, criando relações com estes. Desta forma, surge 
a oportunidade criminal como forma de combater ou atingir o estatuto económico e o estilo de 
vida pretendido.   
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Capítulo IV 
Considerações Finais 
4.1 Discussão  
Os principais resultados serão agora debatidos, de acordo com as teorias e descobertas 
existentes na literatura científica sobre o início da prática criminal na idade adulta. Antes de 
encetar esta discussão, é importante referir que a esmagadora maioria dos estudos existentes 
tem uma metodologia diversa daquela que foi utilizada na presente investigação, o que conduz 
a que os seus resultados tenham que ser interpretados de forma diferente. São estudos que, na 
sua maioria, comparam diferentes grupos de ofensores e as suas trajetórias, tentando encontrar 
preditores de cada um. Estes estudos identificam os grupos através de dados longitudinais e 
consequentes técnicas semiparamétricas de máxima verosimilhança, em que os indivíduos são 
identificados em razão da similitude das carreiras criminais ao longo da idade e de outras 
características.  
Através dos estudos existentes na literatura, percebe-se que a prevalência deste tipo de 
ofensores varia, sendo que estamos face a um grupo relativamente pequeno. Esta grande 
variação pode ser entendida olhando para as distintas metodologias e amostragens usadas. A 
prevalência destes indivíduos varia entre 5,9% e 18% nas populações estudadas. Como foi dito 
anteriormente, através de critérios de seleção, tentou-se identificar estes indivíduos numa 
população prisional. Como já referido, apenas um indivíduo relatou ter praticado delitos durante 
a adolescência, não podendo ser classificado como um delinquente de início na idade adulta. 
Em consonância com a literatura, a natureza da ofensa com mais incidência neste grupo 
de indivíduos foi o crime contra a propriedade (Bergman, L. R., & Andershed, A. K., 2009; 
Beckley, A. L. et al., 2016), sendo que a grande maioria iniciou a sua trajetória com um crime 
deste tipo. O facto de uma grande maioria dos indivíduos apresentar, na sua trajetória criminal, 
pelo menos um crime económico-financeiro, será discutido adiante.  
No que à frequência da ofensa diz respeito, a literatura refere que há heterogeneidade 
em grupos de ofensores de início adulto, existindo indivíduos de baixa frequência e outros de 
alta frequência, apesar de esta diferenciação não estar bem estabelecida (Thompson et al., 
2013). No entanto, os indivíduos cuja trajetória apresenta alta frequência são uma parcela 
menor. No presente estudo constata-se que há um intervalo grande entre os indivíduos no que 
diz respeito à frequência de crimes registados oficialmente – entre 7 e 41 ofensas, desde que 
iniciaram a trajetória criminal. Por outro lado, constata-se que na trajetória criminal existe um 
aumento não trivial do comportamento criminal ao longo da vida adulta, tal como referem 
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Thornberry e Krohn (2005) ao caracterizarem a trajetória dos “late bloomers”. Em cerca de 
metade dos indivíduos, cujas trajetórias criminais foram analisadas, existe uma forte aceleração 
da prática das ofensas até ao momento da detenção. Verificou-se que a versatilidade está 
presente nas trajetórias criminais, havendo, no entanto, uma certa especialização no âmbito da 
diversidade de tipos de ofensa, que se percebe através de uma atividade principal que estrutura 
as demais. Isto parece ir ao encontro dos pressupostos gerais da criminologia desenvolvimental 
em que há uma tendência para que todos os ofensores se tornem mais especializados em razão 
da idade, sendo isto tomado como um indicador de desistência (Piquero et al., 1999; Farrington, 
D. P., 2010; DeLisi, M., & Piquero, A. R., 2011). Beckley, A. L. et al. (2016) esperam que 
infratores de início adulto sejam mais especializados, uma vez que as suas rotinas e experiência 
criminal são limitadas, não havendo oportunidades frequentes. Esta falta de oportunidades pode 
estar relacionada com o facto de, na maioria dos indivíduos analisados no estudo, as ofensas 
estarem associadas ao surgimento da oportunidade no decorrer da sua atividade profissional e/ 
ou ligações a pares desviantes num determinado momento. A oportunidade surge, desta forma, 
no decorrer das suas rotinas pró-sociais, como se pode caracterizar o trabalho.  
Como já mencionado, a criminalidade económico-financeira tem uma forte incidência 
na trajetória destes indivíduos, sendo que em metade dos sujeitos esta aparece como o primeiro 
registo criminal oficial. Em consonância com este facto Weisburd, D., Chayet, E. F., & Waring, 
E. J. (1990) referem que ofensores de colarinho branco começam as suas carreiras criminais 
mais tarde. Assim, constata-se a hipótese de haver uma sobreposição entre ofensores de 
colarinho branco e ofensores com início da prática criminal na idade adulta, uma vez que estes 
indivíduos são muito mais velhos no momento da primeira e última detenção (Weisburg, D. & 
Waring, E., 2001). No entanto, os autores constatam também que, ao contrário do que se 
supunha, estes indivíduos não são altamente especializados. Da mesma forma, Geest, V. R., 
Weisburd, D., & Blokland, A. A. (2017) verificam que, apesar de algum grau de especialização, 
dificilmente este tipo de ofensores podem ser vistos como especializados.  
Os fatores e processos associados aos parâmetros da carreira criminal, tal como o início, 
podem ser proximais ou distais (Morizot, J., & Kazemian, L., 2015). Assim, apesar da prática 
criminal ter começado na idade adulta, demonstra-se essencial perceber qual o contexto em que 
estes indivíduos cresceram. Em relação à dimensão família, percebe-se que o desenvolvimento 
da grande maioria dos indivíduos se dá num ambiente familiar em que existe um “binómio 
proteção/ controlo”. Este binómio caracteriza-se pela existência de regras, disciplina, 
afetividade, valores e princípios, através dos quais os pais exerciam o seu controlo parental e 
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restringiam as rotinas dos sujeitos, controlando o espaço, tempo e relações socias durante a 
infância e adolescência. Thornberry e Krohn (2005), na sua teoria sobre os “late bloomers” 
defendem que o facto destes sujeitos não cometerem atos transgressivos numa fase 
desenvolvimental precoce da vida relaciona-se com o envolvimento num ambiente familiar 
protetor, onde existem fortes vínculos e apoios sociais. Assim, parece haver pontos de contacto 
entre aquilo que é defendido na teoria destes autores e aquilo que é encontrado na amostra 
estudada, pelo menos naquilo que diz respeito às características protetoras da família de origem. 
Mata, A. D. e van Dulmen, M. H. (2012) descobrem que a proximidade paterna durante a 
adolescência predisse o início adulto, quando comparado com uma trajetória crónica, 
relativamente ao comportamento agressivo. Apesar de no estudo atual alguns sujeitos referirem 
uma maioria proximidade afetiva com a figura paterna, não existe um padrão consistente, sendo 
que a trajetória criminal destes indivíduos também não é caracterizada apenas por crimes de 
natureza agressiva. 
Em geral, não existiam membros da família com histórico de contactos com o sistema 
de justiça. Tal facto vai de encontro aos achados da literatura existente. Zara, G., & Farrington, 
D. P. (2009) encontram diferenças significativas entre indivíduos com um início tardio e 
precoce relativamente a uma pobre educação e existência de pais criminosos, com os primeiros 
a terem uma menor probabilidade de ocorrência. 
Em relação à dimensão familiar na idade adulta, os indivíduos demonstraram não ter 
tido um agregado familiar constituído estável no tempo e a instabilidade das relações afetivas 
marcou os seus percursos durante esta fase da vida. Ainda segundo Thornberry e Krohn (2005), 
quando são independentes da família de origem e não existe a estrutura fornecida pelo ensino 
médio, os efeitos dos défices, tais como problemas emocionais, podem começar-se a 
manifestar, tornando-se uma desvantagem no estabelecimento de uma relação de qualidade com 
um parceiro e também na obtenção de emprego. Esta volatilidade e instabilidade em termos 
familiares podem ser suscetíveis de padrões de mudanças do controlo social informal, tal como 
defendem Sampson e Laub (1993). No seu estudo sobre preditores da trajetória de início adulto, 
Andersson, F. e Levander, M. T. (2013) referem que estes indivíduos têm maior probabilidade 
de serem divorciados que os não-ofensores. Por outro lado, alguns indivíduos também 
demonstravam claramente que não estavam satisfeitos com as relações afetivas que tiveram no 
passado, reportando alguns conflitos, o que vai de encontrou aos achados de Beckley, A. L et 
al. (2016). Segundo este estudo, os sujeitos expressam menos satisfação para com o 
relacionamento afetivo, o que, conforme os autores, pode sustentar a hipótese de os vínculos 
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com o parceiro íntimo serem teorizados como criminógenos. Há assim um menor controlo 
informal e uma menor expectativa da ocorrência de sanções informais. 
 No que concerne ao percurso escolar, em geral, os sujeitos que formaram a amostra 
tiverem um baixo nível educacional, apesar de haver algumas exceções. A literatura existente, 
demonstra que, em comparação com o grupo de não-ofensores, indivíduos com início adulto 
tiveram um nível de educação inferior (Farrington, D. P. et al., 2006; Andersson, F. e Levander, 
M. T., 2013). De forma diferente, Pulkkinen, L., Lyyra, A. L., & Kokko, K. (2009) não 
encontraram diferenças no que respeita ao sucesso escolar. No entanto, em consonância com os 
resultados, Sapouna, M. (2015) refere que, curiosamente, os ofensores de início adulto eram 
mais propensos a reportar gostar da escola. Sendo a escola uma instância de controlo formal, 
este vínculo pode ter contribuído para um comportamento respeitante das normas naquele 
contexto. Tal facto está de acordo com os resultados apresentados, uma vez que, na 
generalidade, os sujeitos não tinham um comportamento disruptivo em meio escolar. Segundo 
Zara, G., & Farrington, D. P. (2009) indivíduos com um início tardio, em comparação com 
indivíduos com um início precoce tinham menos probabilidade de manifestar agressividade 
contra os professores. Isto parece ir ao encontro do comportamento, em geral, normativo 
durante a adolescência dos indivíduos face aos adultos, em concordância com os padrões 
educacionais relatados.  
 No que diz respeito às relações sociais estabelecidas durante a adolescência, os 
indivíduos reportam ter um largo espectro de amigos que associam, sobretudo, ao meio escolar. 
Isto difere dos resultados existentes na literatura, em que ter poucos amigos é um preditor do 
início tardio, em comparação com um início precoce (Zara, G., & Farrington, D. P., 2009). No 
entanto, este achado é em comparação a um outro grupo de ofensores, o que por si só, não 
significa uma contradição em relação aos resultados deste estudo. Ainda sobre as relações 
sociais estabelecidas, os sujeitos reportam que, durante a adolescência, não tinham qualquer 
amigo que tivesse comportamentos antissociais ou contactos com o sistema de justiça. Este 
relato está em consonância com os achados existentes, que referem que estes indivíduos têm 
menos probabilidade de ter amigos delinquentes ou condenados criminalmente, em comparação 
com ofensores juvenis, não havendo diferenças significativas face ao encontrado nos não-
ofensores (Beckley, A. L et al., 2016; Farrington, D. P., Ttofi, M. M., & Coid, J. W., 2009; 
Simpson, S. S., Yahner, J. L., & Dugan, L., 2008; Zara, G., & Farrington, D. P., 2009). 
 Em relação à trajetória laboral, em geral, os indivíduos apresentam uma relativa 
estabilidade, não passando por períodos prolongados de desemprego, até ao momento que 
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antecede a transição para o início da prática criminal. No que ao emprego diz respeito, os 
achados da literatura existente são inconsistentes entre si. Mata, A. D. e van Dulmen, M. H. 
(2012) referem que indivíduos que se enquadram no grupo de início na idade adulta têm menos 
probabilidade de se encontrarem empregados durante o início desta fase, quando comparados 
com outros grupos de ofensores. De forma diferente, outros estudos demonstram que têm maior 
probabilidade de estar desempregados, quando comparados com o grupo de não-ofensores, 
apesar de esta diferença não ser significativa (Farrington, D. P. et al., 2006; Andersson, F. e 
Levander, M. T., 2013). Estas descobertas parecem não ser consistentes com as trajetórias 
laborais dos participantes do estudo atual, uma vez que, pelo menos, no início da idade adulta, 
estão integrados no mercado de trabalho. Posteriormente, têm um percurso caracterizado por 
uma relativa estabilidade. No entanto, tal como Horney, J., Osgood, D. W., & Marshall, I. H. 
(1995) e Sampson e Laub (1993) defendem, a constância ou a presença de padrões de mudanças 
no emprego, que parecem ocorrer na trajetória laboral destes indivíduos, ao longo do ciclo de 
vida pode ter um efeito significativo na prática de crimes na idade adulta. A mudança das 
circunstâncias de vida relacionadas com a trajetória laboral podem contribuir para alterações 
no padrão das ofensas, tal como ocorre na análise das trajetórias realizada. Uma vez que uma 
grande parcela da amostra cometeu, pelo menos, um crime que se enquadra na criminalidade 
económico-financeira, discute-se se podem ser ajustados à tipologia de Weisburg, D. & Waring, 
E. (2001). No que diz respeito às motivações, circunstâncias, oportunidade e escolhas 
situacionais que constam nesta tipologia, cinco indivíduos podem enquadrar-se nas duas 
primeiras tipologias - “Crisis Responders” e “Opportunity Takers”, uma vez que possuíam 
negócios que lhes permitia ter acesso a meios ilegítimos para fazer face à crise que 
atravessavam e, por outro lado, outros indivíduos aproveitaram oportunidades específicas que 
surgiram, através do contacto com pares desviantes. Outros dois enquadrar-se-iam em 
“Opportunity Seekers”, uma vez que procuraram ativamente criar oportunidades para cometer 
a fraude, enquanto outros quatro poderiam ajustar-se na última tipologia de “Stereotypical 
Criminals”, uma vez que o crime económico-financeiro ocorre numa trajetória diversificada, 
em que a vida dos sujeitos refletem desvantagens, como o emprego instável ou desemprego e o 
fracasso académico. 
 No que concerne às motivações expressas pelos indivíduos e acontecimentos, eventos 
de vida associados crime, há uma noção generalizada de que diversas circunstâncias da vida 
contribuíram para uma desorganização e desestruturação da vida dos indivíduos, que 
antecederam o início da trajetória criminal. Há assim uma transição em diversas trajetórias da 
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vida dos indivíduos que se mostram suscetíveis de criar pontos de viragem – turning points 
(Sampson e Laub, 1993; Carr, N. T., & Hanks, R. S., 2012). As diversas circunstâncias de vida 
experienciadas pelos indivíduos no momento que antecedeu o início tiveram a capacidade de 
desorganizar a vida dos indivíduos. Os sujeitos verbalizam uma sensação de desnorte. Sapouna, 
M. (2015), ao questionar se as características e circunstâncias de vida destes indivíduos diferiam 
dos restantes grupos de ofensores e não-ofensores, conclui que todas as diferenças iniciais 
desapareceram e apenas as distinções na idade adulta permaneceram estatisticamente 
significativas. Tal descoberta pode sugerir um poder explicativo mais forte de fatores proximais 
e, de outra forma, corroboram com a noção de que independentemente das diferenças em fases 
precoces do ciclo de vida, há lugar para mudanças (Sampson, R. J. e Laub, J. H., 2005a). 
 Quando os indivíduos discursaram sobre as motivações associadas ao envolvimento no 
crime, rapidamente surgiu um padrão que estava relacionado com alterações na situação 
económica, intimamente ligadas às mudanças que ocorreram na área laboral. Na teoria “Age-
Graded”, Sampson e Laub (2003) dão ênfase à estabilidade no emprego como estando 
significativamente relacionada com as transições da trajetória criminal na idade adulta 
(Sampson, R. J. e Laub, J. H., 2005a). Os indivíduos associam o desemprego e a quebra 
económica do negócio de que eram proprietários com os cuidados sociais e os compromissos 
financeiros que lhes eram exigidos, não podendo cumprir com essas obrigações. Carr, N. T., & 
Hanks, R. S. (2012) menciona que as mulheres com um início criminal na idade adulta que 
analisaram no seu estudo, também de natureza qualitativa, compartilhavam os cuidados sociais 
e económicos como um ponto de viragem que contribuiu para o envolvimento no crime. Assim, 
encontramos que o papel do cuidado, pelo menos em termos económicos, não está somente 
associado ao género feminino, sendo que os indivíduos referiam a falta desse cumprimento que 
lhes era atribuído como algo importante. Associam isso ao envolvimento na atividade criminal, 
de forma a fazer face a um possível incumprimento. No caso de Engdahl, O. (2015), que estuda 
a ofensa de início na idade adulta em casos de crime de colarinho branco, o primeiro elemento 
que subjaz ao envolvimento na prática criminal é “enredado em problemas financeiros, medo 
de queda e crime como solução da crise”, o que de certa forma vai ao encontro dos principais 
resultados do presente estudo. Os indivíduos percebem o crime como uma forma de resolver os 
problemas financeiros, de forma a manter o estilo de vida que tinham ou, em alguns casos, até 
melhorá-lo. 
 O contacto com pares desviantes também foi um dos elementos que surgiu como um 
ponto de viragem na trajetória destes indivíduos. Os sujeitos associavam o início dessa ligação 
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com o surgimento da oportunidade criminal. Em alguns indivíduos, o conhecimento de pares 
antissociais surge relacionado com a atividade laboral que naquele momento desempenhavam 
ou desempenharam anteriormente. Em conformidade com o descrito, uma das descobertas de 
Sapouna, M. (2015) prende-se com o facto de estes indivíduos terem mais probabilidade de se 
associarem a pares que tiveram problemas com a polícia do que os não-ofensores. Indica, desta 
forma, que a associação a pares desviantes é um evento de vida negativo relacionado com o 
início na idade adulta. Por outro lado, a literatura aponta para evidências que referem que a 
influência dos pares é menos proeminente para ofensores crónicos, com um início precoe 
(DeLisi, M., & Piquero, A. R., 2011). Para este grupo, o contexto não será tão importante como 
parece ser para os ofensores de início na idade adulta. 
 Outra componente associada ao envolvimento no crime foi a perda de suporte familiar, 
mais concretamente eventos como o divórcio e o falecimento dos progenitores, e a existência 
de conflitos familiares. A relação marital e a qualidade desta relação é por diversas vezes 
referenciada na literatura como sendo significativa para a evolução da criminalidade durante a 
fase adulta do ciclo de vida (Sampson, R. J. e Laub, J. H., 2005a). Os fracos vínculos e a 
instabilidade das relações maritais ou análogas pode diminuir o controlo informal e as 
expectativas de sanções da mesma natureza. Ganem, N. M., & Agnew, R. (2007), com base nas 
teorias do controlo social e aprendizagem social, descobrem que a qualidade da relação pai-
filho está associada negativamente com a probabilidade do envolvimento criminal. A perda, 
concretamente dos progenitores, surge como mais um ponto de viragem na trajetória de vida 
destes indivíduos, que contribuiu para o início da atividade criminal, tal como acontece no 
estudo de Carr, N. T., & Hanks, R. S. (2012).  
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4.2 Conclusão 
 Recordando os objetivos do presente estudo, tal como já exposto, este teve como 
questões de investigação: descrever as trajetórias dos indivíduos a partir da informação auto e 
hétero-biográfica, procurando evidenciar eventos, acontecimentos e transições, a partir da 
experiência e ponto de vista dos indivíduos; relacionar a trajetória criminal, a partir da 
perspetiva dos indivíduos e de dados hétero-biográficos, com as demais trajetórias de vida, 
como a escolar, familiar, laboral e de pares; perceber quais os motivos atribuídos pelos sujeitos 
para o início dos comportamentos criminais, que os possam ter influenciado a enveredar por 
uma trajetória antissocial; analisar a transição para a idade adulta, percebendo quais são os 
significados, perceções, acontecimentos e processos individuais evidenciados, através do 
discurso dos sujeitos; caracterizar a trajetória criminal destes indivíduos, tendo em consideração 
parâmetros descritivos como a variedade e aceleração. 
 Pode-se considerar que, de forma geral, os objetivos do estudo foram cumpridos. 
Conseguiu-se descrever a trajetória de vida dos indivíduos, conjugando dados provenientes da 
análise documental e do relato dos sujeitos durante as entrevistas realizadas. Desta forma, foi 
possível caracterizar as dimensões presentes na trajetória de vida, incluindo transições que 
ocorreram nas mesmas, eventos e acontecimentos que, do ponto de vista dos sujeitos, foram 
relevantes durante o seu percurso. Também se alcançou a pretendida relação, na maioria das 
vezes expressa pelos indivíduos, entre as diferentes trajetórias de vida e o início da trajetória 
criminal e a cristalização de um padrão criminal. No que a isto diz respeito, conseguiu-se 
perceber que as trajetórias dos diferentes domínios da vida tiveram um proeminente contributo 
na transição para o início da trajetória criminal, assim como o contexto que estruturava a vida 
dos indivíduos no período que antecedeu o mesmo. Através da análise de acontecimentos e 
eventos que contribuíram para mudanças nessas trajetórias de vida, foi possível compreender o 
início da atividade criminal na idade adulta, depois de uma vida aparentemente normativa. 
Assim, a perspetiva do ciclo de vida teve uma enorme importância na forma como se 
interpretaram os dados a que se teve acesso e os resultados mais proeminentes da presente 
investigação. Foi também possível caracterizar, de forma qualitativa, a trajetória criminal dos 
indivíduos que constituíram a amostra. 
 Exposto isto, importa salientar a importância deste estudo e o seu caráter metodológico 
pouco comum na investigação deste fenómeno. Tal como apontam Gunnison, E., & McCartan, 
L. M. (2010) e Sapouna, M. (2015), o uso de métodos de investigação qualitativa, incluindo 
entrevistas em profundidade, podem proporcionar uma maior compreensão do início tardio e 
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da persistência e o surgimento de novas proposições teóricas. Através do uso do método do 
biograma (Agra, C. d., & Matos, A. P., 1997) tentou-se considerar a dimensão temporal, 
indispensável para cumprir as questões de investigação que balizaram esta investigação. Este 
estudo parece ser pioneiro, especialmente em Portugal, quer pelo objeto de estudo em 
consideração, quer pelas questões de investigação e metodologia utilizada. Finalmente, 
constata-se que a maioria dos poucos estudos qualitativos que tentam compreender o início da 
atividade criminal na idade adulta, tiveram como amostra indivíduos do género feminino. O 
enunciado pode estar relacionado com o facto de, a maioria dos estudos longitudinais que 
identificam uma trajetória de início na idade adulta, apontarem para uma maioria prevalência 
de ofensores do género feminino, tal como é o caso do estudo de Bergman, L. R., & Andershed, 
A. K. (2009) 
 Por último, importa referir as principais limitações da presente investigação, tal como 
possíveis sugestões para investigações futuras. A primeira e principal limitação está relacionada 
com a seleção da amostra. Apesar da criação de critérios que levassem à identificação de 
indivíduos cuja atividade criminal praticada se iniciasse na idade adulta, estes critérios estão 
amplamente relacionados com os dados oficiais a que se teve acesso, incluindo o registo 
criminal. Tal como é apurado pela literatura existente, os dados oficiais podem sobrestimar a 
idade de início do comportamento criminal, podendo omitir importantes informações sobre o 
desenvolvimento do comportamento antissocial ao longo do ciclo de vida (Beckley, A. L. et al., 
2016). De forma a menorizar esta limitação, articulou-se as informações oficiais com o 
autorrelato dos indivíduos. No entanto, segundo Kazemian, L. e Farrington, D. P. (2005), a 
idade de início tende a ser maior nos autorrelatos retrospetivos. Assim, existem preocupações 
metodológicas relacionadas com a fiabilidade e validade destes dados, sobretudo devido à 
dependência da memória do indivíduo que é entrevistado e recordação de eventos precisos. 
Uma outra limitação prende-se com o caráter qualitativo do estudo. Algumas descobertas 
sugerem que estes indivíduos têm maior probabilidade de apresentar determinados traços de 
personalidade, como o elevado nervosismo e neuroticismo (Farrington, D. P., Ttofi, M. M., & 
Coid, J. W., 2009). Desta forma, torna-se importante a triangulação de metodologias de caráter 
quantitativo e qualitativo. Demonstra-se, assim, pertinente que estudos futuros apliquem 
instrumentos que possibilitem a medição destas características, conjugando isto com a 
realização de entrevistas em profundidade que ajudem na compreensão do início. 
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         C1-3 C4,5 C6,7 C8-10 C11,12 C13   C14-17 C18      Trajetória Criminal 
                         
             P7 P6 P13 P12,10  R   P16-18,1-3 P11,15,8,9 P14 P4,5,9,19  Condenações 
                               
                        Consumos 
                               
                        Saúde 
                               
 A6  A7  A9  A10        Família 
                               
36 37 38 39 40 41 42 43 44 45 46 47 48 49 50 51 52 53 54 55 56 57 58 59 Idade 
                               
   Est. Socioeconómico 
                               
                        Pares 
                               
                        Escola e For. Prof. 
                               
 A8  A11        Trabalho 
                               
                        Outras Atividades 
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Legenda 
 
CX Crime 
C1,2,3 Burla 
C4 Fraude Fiscal 
C5 Abuso de Confiança Fiscal 
C6 Detenção Ilegal de Arma 
C7,10,11,
14 
Usurpação (Direitos de Autor) 
C8 Falsif. de Boletins, Atas ou Doc. 
C9 Falsificação de Documento 
C12 Emissão de Cheque sem Provisão 
C13 Desobediência 
C15,16, 
17,18 
Condução sem Habilitação Legal 
P Pena 
 Familia de Origem 
 Família de Origem + Constituída 
 Escola 
 Trabalho (Junto do pai) 
C1; C∞ Crime 1; Crime ∞ 
P1; P∞ P a C1; P a C∞ 
Re Reprovação 
F Pratica Futebol 
SMO Serviço Militar Obrigatório 
R Reclusão 
A Acontecimento de Vida 
A1 Casamento 
A2 Nascimento 1º filho 
A3 Nascimento 2º filho 
A4 Nascimento 3º filho 
A5 
Nascimento 4º filho (Outra 
Relação) 
A6 Inicia Relação de Namoro (Atual) 
A7 
Nascimento 5º filho (Outra 
Relação) 
A8 Investimento em Estabelecimento 
A9 Morte do Pai 
A10 Separação Conjugal 
A11 
Encerramento do Estabelecimento 
(Investimento) 
 Baixo ESE 
 Médio ESE 
 Alto ESE 
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Biograma Indivíduo 2 
 
 
                                  C1 
                                   
                                   
                                   
                                   
                                   
                                   
                                   
   A1 A2              A3                A4                A5     A6                             A7 A8  
                                   
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 
                                   
 
                                   
                                   
                                   
     5º ano                        
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   C2 C3-6  C7              Trajetória Criminal 
                     
  P1          P7,3-6   R Condenações 
                           
                    Consumos 
                           
     Saúde 
                           
            A9 A10 A11       MR A12  Família 
                           
36 37 38 39 40 41 42 43 44 45 46 47 48 49 50 51 52 53 54 55 Idade 
                           
    Est. Socioeconómico 
                           
                    Pares 
                           
                  EP Escola e For. Prof. 
                           
         Trabalho 
                           
                    Outras Atividades 
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Legenda 
 
CX Crime 
C1 Dano 
C2 Condução Estado de Embriaguez 
C3-6 Lenocínio 
C7 Arma Proibida 
P Pena 
 
Saúde (Foro Cardíaco 
Incapacitante) 
 Família de Origem Convencional 
 Família Constituída  
 Familia de Origem + Constituida 
 Familia Constituida + Sogros 
 Escola  
 Trabalho 
C1; C∞ Crime 1; Crime ∞ 
P1; P∞ P a C1; P a C∞ 
R Reclusão 
MR Mobilidade Residencial 
A Acontecimento de Vida 
A1 Casamento 
A2 Nascimento 1º filho 
A3 Nascimento 2º filho 
A4 Nascimento 3º filho 
A5 Nascimento 4º filho 
A6 Falecimento da Progenitora 
A7 Divórcio (Relações Extraconjugais) 
A8 Inicia Nova Relação Conjugal 
A9 Nascimento 5º filho 
A10 Falecimento da Cônjuge (Ofendida) 
A11 Inicia Nova Relação Conjugal 
A12 2º Casamento 
 Emigração (França) 
 Baixo ESE 
 Médio ESE 
 Desemprego 
 Agregado Alternativo (Madrinha) 
 Abandono Escolar 
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Biograma Indivíduo 3 
 
 
 
                                  C1-41 
                                   
                                   
                                   
                H C 
                                   
                                   
                                   
 B B A1  A2                                                          A3 
                                   
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 
                                   
  
                                   
                                  
                                   
     5º ano                        
                                   
                SMO   TI 
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     Trajetória Criminal 
      
R P1-41  Condenações 
            
     Consumos 
            
     Saúde 
            
 Família 
            
36 37 38 39 40 Idade 
            
 Est. Socioeconómico 
            
     Pares 
            
 6ºanoEP    Escola e For. Prof. 
            
  Trabalho 
            
     Outras Atividades 
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Legenda 
 
CX Crime 
C1-38 Furto  
C39 Tráfico de Estupefacientes 
C40 Detenção de Arma Proibida 
C41 Receptação 
P Pena 
 Consumos 
 Familia Convencional 
 Família Constituida  
 Agregado Alternativo – Avós 
 Escola  
 Trabalho 
 Pares Antissociais  
C1; C∞ Crime 1; Crime ∞ 
P1; P∞ P a C1; P a C∞ 
SMO Serviço Militar Obrigatório 
B Bairro Social 
R Reclusão 
H Haxixe (Esporádico)  
C Cocaína  
TI Trabalho Informal 
A Acontecimento de Vida 
A1 Inicia Relação de União de Facto 
A2 Nascimento filho 
A3 Desemprego da Companheira 
 Trabalho em Reclusão 
 Baixo ESE 
 Médio ESE 
 Abandono Escolar 
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Biograma Indivíduo 4 
 
 
 
                                   
                                   
                                   
                                   
               H          Her          T                         
                                   
                                   
                                   
 A1    
                                   
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 
                                   
   
                                   
                                   
                                   
                                                              Re  6ºano                        
                                   
                 TII    
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 C1   C2 C3-5 C6-13  C14 C15           Trajetória Criminal 
                     
  P1    P2  P9-11         P5-9,11-15 MDE, R  Condenações 
                           
  Her                                                                   T              Consumos 
                           
                    Saúde 
                           
                    A2       A3 Família 
                           
36 37 38 39 40 41 42 43 44 45 46 47 48 49 50 51 52 53 54 55 Idade 
                           
   Est. Socioeconómico 
                           
                    Pares 
                           
                    Escola e For. Prof. 
                           
             Trabalho 
                           
                    Outras Atividades 
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Legenda 
 
CX Crime 
C1 Consumo de Estupefacientes 
C2,15 Ofensas à Integridade Física 
C3 Burla  
C4,9,11, 
13 
Furto 
C5,14 Dano 
C6 Evasão 
C7 Desobediência 
C8 Resistência e Coação sobre Func. 
C10 Simulação de Crime 
C12 Condução Perigosa 
P Pena 
MDE Mandado de Detenção Europeu 
R Reclusão 
 Consumos  
H Haxixe (Consumo Recreativo) 
Her Heroína 
T Tratamento 
TII Trabalho Informal e Irregular 
 Familia Convencional 
 Família Constituída  
 Escola 
 Trabalho (Início) 
 Emigração 
C; C∞ Crime 1; Crime ∞ 
P1; P∞ P a C1; P a C∞ 
Re Reprovação 
A Acontecimento de Vida 
A1 Falecimento do Progenitor 
A2 Nascimento Filho 
A3 Falecimento da Progenitora 
 Desemprego 
 Baixo ESE 
 Médio ESE 
 Familia Monoparental Materna 
 Abandono Escolar 
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Biograma Indivíduo 5 
 
 
 
                              C1     
                                   
                                   
                                   
                                   
                                   
                                   
                                   
 A1  A2 A3  
                                   
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 
                                   
   
                                   
                                   
                                   
                                                                                                            Re     11º ano                   
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     C2   C3-7     Trajetória Criminal 
              
  P1      R    P2  P3-7  Condenações 
                    
             Consumos 
                    
             Saúde 
                    
A4 A5  A6   Família 
                    
36 37 38 39 40 41 42 43 44 45 46 47 48 Idade 
                    
                                                                                              RSI Est. Socioeconómico 
                    
             Pares 
                    
             Escola e For. Prof. 
                    
        Trabalho 
                    
             Outras Atividades 
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Legenda 
 
CX Crime 
C1 Burla 
C2 Abuso de Confiança 
C3-7 Roubo 
P Pena 
 Familia Convencional 
 Família Constituída 
 Escola  
 Trabalho 
 Pares Antissociais 
C1; C∞ Crime 1; Crime ∞ 
P1; P∞ P a C1; P a C∞ 
Re Reprovação 
RSI Rendimento Social de Inserção 
R Reclusão 
A Acontecimento de Vida 
A1 União de Facto 
A2 Casamento 
A3 Nascimento do filho 
A4 Desemprego da Esposa 
A5 Venda da Casa que Habitava 
A6 Divórcio sem Consentimento 
 Baixo ESE 
 Médio ESE 
 Abandono Escolar 
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Biograma Indivíduo 6 
 
 
 
                                   
                                   
                                   
                                   
                                   
                                   
                                   
                                   
PPD (Pai) A1 A2 A3      A4 A5          A6 
                                   
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 
                                   
 
                                   
                                   
                                   
     12º ano                   
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          C1,2 C3-8 C9      C10-14 C15          Trajetória Criminal 
                              
            P1    1ªR P2,8,3-6,9 LC         2ªR  P10-15  Condenações 
                                    
                             Consumos 
                                    
                             Saúde 
                                    
 A7 A8       Rec      A10     Família 
                                    
36 37 38 39 40 41 42 43 44 45 46 47 48 49 50 51 52 53 54 55 56 57 58 59 60 61 62 63 64 Idade 
                                    
                                                                                                                                    RSI Est. Socioeconómico 
                                    
                             Pares 
                                    
                             Escola e For. Prof. 
                                    
 A9        IL     Trabalho 
                                    
                             Outras Atividades 
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Legenda 
 
CX Crime 
C1,2 Desobediência 
C3,4,5,8,
10,11,12,
13,14,15 
Burla 
C6 Falsificação de Documento 
C7 Cond. Veíc. Estado de Embriaguez 
C9 Corrupção Passiva 
P Pena 
 Familia Convencional 
 Família Constituida 
Rec Reconciliação 
 Vive sozinho 
 Escola  
 Trabalho (Funcionário Público) 
 Desemprego 
RSI Rendimento Social de Inserção 
IL Instabilidade Laboral 
C1; C∞ Crime 1; Crime ∞ 
P1; P∞ P a C1; P a C∞ 
R Reclusão 
PPD Práticas Parentais Desajustadas 
A Acontecimento de Vida 
A1 Casamento 
A2 Nascimento 1ª filha 
A3 Divórcio 
A4 Falecimento dos Progenitores 
A5 2º Casamento 
A6 Nascimento 2ª filha 
A7 2º Divórcio 
A8 Relacionamento Afetivo 
A9 Processo Disciplinar (Trabalho) 
A10 Falecimento 1ª Esposa 
 Baixo ESE 
 Médio ESE 
 Trabalho Reclusão 
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Biograma Indivíduo 7 
 
 
 
                                
C1-
26 
  
                                   
                                R 
P1-
25,26 
 
                                   
                                   
                                   
                                   
                                   
                                                                                                                           A1 A2     A4 A5   
                                   
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 
                                   
   
                                   
                                   
                                   
                                 Re                     5º ano                       6ºano 
                                   
              SMO    A3 IL   
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Trajetória Criminal 
   
 
 
Condenações 
         
  Consumos 
         
  Saúde 
         
  Família 
         
36 37 Idade 
         
 Est. Socioeconómico 
         
  Pares 
         
  Escola e For. Prof. 
         
  Trabalho 
         
  Outras Atividades 
         
 
 
 
 
 
141 
 
 
 
 
 
 
Legenda 
 
CX Crime 
C1-25 Furto 
C26 Violência Doméstica 
P Pena 
 Familia Convencional 
 Família Constituída  
 Escola  
 Trabalho 
 Pares Antissociais  
 Outras Actividades 
C1; C∞ Crime 1; Crime ∞ 
P1; P∞ P a C1; P a C∞ 
Re Reprovação 
SMO Serviço Militar Obrigatorio 
R Reclusão 
IL Instabilidade Laboral 
A Acontecimento de Vida 
A1 Nascimento 1º filho 
A2 Mudança de Residência 
A3 Constitui Empresa Unipessoal 
A4 Nascimento 2º filho 
A5 Término da Relação 
 Emigração (Alemanha) 
 Baixo ESE 
 Médio ESE 
 Desemprego 
 Trabalho Reclusão 
 Abandono Escolar 
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Biograma Indivíduo 8 
 
 
 
                                   
                                   
                                   
                                   
            H     
                                   
                                   
                                   
 A1  A2  A3            A4                                            A5                 A6 
                                   
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 
                                   
 
                                   
                                   
                                   
                                            Re      3º ano                         
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   C1      C2  C3,4,5 C6 C7,8 C9   Trajetória Criminal 
                  
           P1 P3,6   1ªR P2,4   2ªR P5, 7,8 P9  Condenações 
                        
          H   Al       Consumos 
                        
                 Saúde 
                        
                                                                                             B                   A7 A8   RSI Família 
                        
36 37 38 39 40 41 42 43 44 45 46 47 48 49 50 51 52 Idade 
                        
 Est. Socioeconómico 
                        
                Pares 
                        
               EP Escola e For. Prof. 
                        
         Trabalho 
                        
                 Outras Atividades 
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Legenda 
 
CX Crime 
C1 Fraude Fiscal 
C2,4 Furto 
C3,5 Condução Sem Habilitação Legal 
C6,8,9 Tráfico de Estupefacientes 
C7 Detenção de Arma Proibida 
P Pena 
1ªR 8 Meses 
 Consumos (Diários de Haxixe) 
 Familia Convencional 
 Família Constituída  
 Familia de Origem + Constituida  
 Pares Antissociais  
 Escola 
 Trabalho 
C1; C∞ Crime 1; Crime ∞ 
P1; P∞ P a C1; P a C∞ 
Re Reprovação 
H Haxixe 
Al Alcool  
R Reclusão 
RSI Rendimento Social de Inserção 
B Bairro Social 
A Acontecimento de Vida 
A1 Morte do progenitor 
A2 Relação Afetiva 
A3 
Nascimento 1º filho (outra relação – 
mãe abandonou criança) 
A4 Nascimento 2º filho 
A5 Contrai Matrimónio 
A6 Nascimento 3º filho 
A7 Falecimento da progenitora 
A8 Violação da sobrinha 
 Baixo ESE 
 Desemprego 
 Família Monoparental Materna 
 Abandono Escolar 
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Biograma do Indivíduo 9 
 
 
 
                                   
                                   
                                   
                                   
                                   
                                   
                                   
                                   
  A1 A2 A3                       A4 
                                   
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 
                                   
  
                                   
                                   
                                   
     4º ano                          
                                   
          SMO   
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    C1 
C2-
8 
C9       
C10, 
11 
C12-
14 
           
C15, 
16 
 
  
Trajetória Criminal 
                               
       P9 1ªR  P5 P6 P1,2-4 P7,8 AI Rc P12,10 P11  P13,14 AI       Rc P15,16   Condenações 
                                     
                              Consumos 
                                     
                              Saúde 
                                     
                                     A5         A6   Família 
                                     
36 37 38 39 40 41 42 43 44 45 46 47 48 49 50 51 52 53 54 55 56 57 58 59 60 61 62 63 64 65 Idade 
                                     
    Est. Socioeconómico 
                                     
                          Pares 
                                     
                              Escola e For. Prof. 
                                     
                        CIA                   Trabalho 
                                     
                              Outras Atividades 
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Legenda 
 
CX Crime 
C2 Associação Criminosa 
C1,3,5,6,
7,9 
Furto 
C1,4,8,13 Falsificação de Documento 
C10,11 Emissão de Cheque sem Provisão 
C12 Condução sem Habilitação Legal 
C14 Subst. Explosivas ou Análogas  
C15,16 Receptação 
P Pena 
 Familia Convencional 
 Família Constituída 
 Familia Monoparental Materna 
 Escola  
 Trabalho 
 Pares Antissociais 
CIA Comercialização Importação Autom 
SMO Serviço Militar Obrigatório 
 Outras Actividades 
C1; C∞ Crime 1; Crime ∞ 
P1; P∞ P a C1; P a C∞ 
R Reclusão 
AI Ausência Ilegítima 
Rc Recapturado 
A Acontecimento de Vida 
A1 Casamento 
A2 Nascimento 1º filho 
A3 Divórcio 
A4 Nascimento 2º filho 
A5 Termina 2ª Relação Conjugal 
A6 Inicia Nova Relação (3 Enteados) 
 Emigração 
 Baixo ESE 
 Médio ESE 
 Abandono Escolar 
 
 
148 
 
 
 
Biograma Indivíduo 10 
 
 
 
                              
 
 
    
                                   
                             
 
 
 
     
                                   
                                   
                                   
                                   
                                   
           A1                    A2                   A3 
                                   
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 
                                   
  
                                   
                                   
                                   
     4º ano                         
                                   
              CC RA T  
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C1-
3 
 C4,5         
C6-
9 
C10-17 
C18-
23 
         Trajetória Criminal 
                             
      
P 
1,2 
P3 
1ªR 
P4 P5    LC     
RLC 
2ªR 
P6, 
20, 
21 
P7,8, 
18,19,
22,23 
P9,16 
P10, 
11,14
,15 
P 
17 
    Condenações 
                                   
                            Consumos 
                                   
                            Saúde 
                                   
 A4 A5             A6 A7  Família 
                                   
36 37 38 39 40 41 42 43 44 45 46 47 48 49 50 51 52 53 54 55 56 57 58 59 60 61 62 63 Idade 
                                   
  Est. Socioeconómico 
                                   
                            Pares 
                                   
         9º ano EP                Escola e For. Prof. 
                                   
CA         M     Trabalho 
                                   
                            Outras Atividades 
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Legenda 
 
CX Crime 
C1,7,9,10
,12,14,16
,18,20,22 
Burla 
C2,6,8,11
,13,15,17
,21 
Falsificação de Documento 
C3 Cheque sem Provisão 
C4 Tráfico de Estupefacientes 
C5 Falsidade de Declarações 
C19,23 Falsif. de Boletins, Atas ou Docs. 
P Pena 
 Familia Convencional 
 Família Constituída (2 filhos) 
 Escola 
 Trabalho 
CC Construção Civil 
RA Ramo Automóvel 
T Taxista 
CA Comercialização Autom. (Stand) 
M Motorista 
C1; C∞ Crime 1; Crime ∞ 
P1; P∞ P a C1; P a C∞ 
R Reclusão 
LC Liberdade Condicional 
RLC Revogação da LC 
A Acontecimento de Vida 
A1 Casamento 
A2 Nascimento 1º filho 
A3 Nascimento 2º filho 
A4 Falecimento do Progenitor 
A5 Ruptura Conjugal 
A6 Falecimento da Progenitora 
A7 Falecimento da Ex-mulher 
 Vive Sozinho 
 Emigração 
 Baixo ESE 
 Médio ESE 
 Desemprego 
 Trabalho Reclusão 
 Abandono Escolar 
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Biograma Indivíduo 11 
 
 
 
                               C1,2   C3-29 
                                   
                                  R 
                                   
                                 
                                   
                                  
                                   
                  PPD (Pai)    A1  A2,3 A4 A5                     A6 A7  A8  
                                   
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 
                                   
  
                                   
                                   
                                   
     9º ano                       
                                   
                    RSI  
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     Trajetória Criminal 
      
P4-29,3 P1,2  Condenações 
            
     Consumos 
            
     Saúde 
            
     Família 
            
36 37 38 39 40 Idade 
            
 Est. Socioeconómico 
            
     Pares 
            
     Escola e For. Prof. 
            
    Trabalho 
            
     Outras Atividades 
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Legenda 
 
CX Crime 
C1,3 Burla 
C2 Falsificação de Documento 
C4-23 Roubo 
C24,25 Furto 
C26-28 Falsif. de Boletins, Atas ou Doc. 
C29 Detenção de Arma Proibida 
P Pena 
 Saúde (Início da Gaguez)  
 Consumos (Experiência) 
 Família Convencional 
 Família Constituída 
 Escola  
 Trabalho 
C1; C∞ Crime 1; Crime ∞ 
P1; P∞ P a C1; P a C∞ 
R Reclusão 
PPD Práticas Parentais Desajustadas 
RSI Rendimento Social de Inserção 
A Acontecimento de Vida 
A1 Casamento 
A2 Nascimento 1º filho 
A3 Divórcio  
A4 Inicia Relação Namoro 
A5 Nascimento 2º filho 
A6 Separação dos Progenitores 
A7 Nascimento 3º filho 
A8 Término da Relação 
 Baixo ESE 
 Médio ESE 
 Emigração 
 Desemprego 
 Trabalho em Reclusão 
 Abandono Escolar 
 Interrupção Percurso Escolar 
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Biograma Indivíduo 12 
 
 
 
                                C1 C2-4 C5-9 
                                   
                                 PP I R 
                                   
                                  
                                   
                                   
                                   
 A1   A2,3         A4 A5  
                                   
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 
                                   
     
                                   
                                   
                                   
     Frequentou Ensino Superior                
                                   
          PT         IL  IL  
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      Trajetória Criminal 
       
P1 P2-9     Condenações 
             
      Consumos 
             
      Saúde 
             
 Família 
             
36 37 38 39 40 41 Idade 
             
 Est. Socioeconómico 
             
      Pares 
             
      Escola e For. Prof. 
             
      Trabalho 
             
      Outras Atividades 
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Legenda 
 
CX Crime 
C1,7 Furto 
C2,3,4,5,
6 
Roubo 
C8 Ofensas à Integridade Física 
C9 Falsificação de Documento 
P Pena 
PP I Prisão Preventiva - Ilibado 
 Família de Origem 
 Família Constituída 
 
Família de Origem + Família 
Constituída 
 Escola 
 Trabalho 
 Pares Antissociais 
PT Part-time 
C1; C∞ Crime 1; Crime ∞ 
P1; P∞ P a C1; P a C∞ 
IL Instabilidade Laboral 
A Acontecimento de Vida 
A1 Pai Incapacitado Doença 
A2 Nascimento 1º filho 
A3 Separação 1ª Companheira 
A4 Separação 2ª Companheira 
A5 Nascimento 2º filho 
 Médio ESE 
 Baixo ESE 
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Biograma Indivíduo 13 
 
 
 
                                 C1 C2,3 
                                   
                                   
                                   
                                   
                                   
                                   
                                   
  A1  A2  
                                   
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 
                                   
   
                                   
                                  
                                   
       12ºano                
                                   
                  SMO     
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C4-7 C8-11 C12-34           Trajetória Criminal 
              
    P12,13 
P26-31, 
1,2,4,5 
P32,33,8,9 P34,10,11,3,6,7,14-25   R Condenações 
                    
             Consumos 
                    
             Saúde 
                    
    A3  A4   Família 
                    
36 37 38 39 40 41 42 43 44 45 46 47 48 Idade 
                    
  Est. Socioeconómico 
                    
           Pares 
                    
             Escola e For. Prof. 
                    
    Trabalho 
                    
             Outras Atividades 
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Legenda 
 
CX Crime 
C1-5,7,9, 
11,13,20-
25,28,29,
31,33 
 
Falsificação de Documento 
C6,8,10, 
12,14-19, 
26,27,30,
32 
 
Burla 
C34 Falsif. de Boletins, Atas ou Doc. 
P Pena 
 Familia Convencional 
 Familia Constituída 
 Escola  
 Trabalho 
 Pares Antissociais 
C1; C∞ Crime 1; Crime ∞ 
P1; P∞ P a C1; P a C∞ 
R Reclusão 
SMO Serviço Militar Obrigatório 
A Acontecimento de Vida 
A1 Casamento 
A2 Nascimento filha 
A3 Morte da Mãe 
A4 Divórcio (Problemas com SJ) 
 Emigração (Espanha) 
 Interrupção Percurso Escolar 
 Trabalho Reclusão (Bar Reclusos) 
 Baixo ESE 
 Médio ESE 
 Alto ESE 
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Biograma Indivíduo 14 
 
 
 
                                   
                                   
                                   
                                   
                                   
                                   
                                   
                                   
 A1 A2  A4  
                                   
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 
                                   
  
                                   
                                   
                                   
                                  Re                                     6º ano                       
                                   
               SMO                                               A3  
                                   
          F FC                 
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   C1 C2,3 C4,5 C6 C7-21           Trajetória Criminal 
                   
    P2,3 P1 P4,5 P6  R P20  P7-19 P21  Condenações 
                         
                  Consumos 
                         
                  Saúde 
                         
 A5    A8  A10,11 A11 A12        Família 
                         
36 37 38 39 40 41 42 43 44 45 46 47 48 49 50 51 52 53 Idade 
                         
   Est. Socioeconómico 
                         
                  Pares 
                         
                  Escola e For. Prof. 
                         
 A6,7   A9    Trabalho 
                         
                  Outras Atividades 
                         
 
 
 
 
 
 
 
 
162 
 
 
 
 
Legenda 
 
CX Crime 
C1-3,20 Ofensa à Integridade Física 
C4 Detenção de Arma Proibida 
C5 
Aproveitamento de Obra 
Contrafeita 
C6 Desobediência 
C7 Extorsão 
C8-16 Lenocínio 
C17 Branqueamento  
C18 Roubo 
C19 Coação 
C21 Violência Doméstica 
P Pena 
 Consumos 
 Família Convencional 
 Família Constituída 
 Escola  
 Trabalho 
C1; C∞ Crime 1; Crime ∞ 
P1; P∞ P a C1; P a C∞ 
Re Reprovação 
R Reclusão 
SMO Serviço Militar Obrigatório 
F Praticou Futebol 
FC Praticou Full Contact 
A Acontecimento de Vida 
A1 Casamento 
A2 Nascimento 1º filho 
A3 Adquire Empresa Construção Civil 
A4 Nascimento 2º filho 
A5 Divórcio 
A6 Dissolução da Empresa 
A7 
Exploração Estab. Diversão 
Noturna 
A8 Falecimento do Progenitor 
A9 
Exploração Estab. Diversão 
Noturna 
A10 2º Casamento (Ofendida) 
A11 Divórcio 
A12 Nova Companheira e 2 Enteados 
A13 Término da Relação 
 Emigração (França) 
 Baixo ESE 
 Médio ESE 
 Trabalho Reclusão 
 Abandono Escolar 
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Anexo B 
Categorias da Codificação das Entrevistas 
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Agregado de Origem 
                                                  Situação Económica  
                                                  Caracterização da Educação 
                                              Família Mudanças  
                                               Caracterização Relações  
   Residência 
   Acontecimentos 
   Contactos com o Sistema de Justiça  
    Percurso 
Fase da Infância                                            Desistência – Motivações 
e Adolescência    Dificuldades 
                                            Percurso Escolar Perspetiva 
       Caracterização Relações 
       Comportamento 
  
 Quem/ Quantidade 
          Caracterização Relações 
Pares/ Grupos         Atividades 
            Influência 
            Contactos com o SJ 
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              Início  
              Caracterização dos Atos 
   Delinquência          Contexto 
            Motivações  
 
Contactos com o 
Sistema de Justiça  Contactos e Delinquência Anterior   
                
                       Reclusões        Significados 
      Pensamentos 
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    Caracterização Relação Família de Origem 
    Agregado Constituído  
    Situação Económica  
  Família Alterações  
    Caracterização Relações 
    Residência 
    Acontecimentos Marcantes 
      
            Início       
Fase Idade             Percurso/ Atividades 
Adulta            Emigração 
              Irregularidades/ Inatividade 
  Atividade Laboral        Dificuldades 
            Formação Profissional 
            Importância Atribuída 
            Trabalho em Reclusão 
 
     Caracterização Relações 
     Quem/ Quantidades 
  Pares/ Grupos Contexto 
     Atividades 
     Alterações 
     Contactos Sistema de Justiça 
  
         Início  
          Contexto 
  Consumos      Substâncias 
         Tratamentos 
         Cessação 
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Tonalidade 
Fases da Vida  Significados 
Fase Aberta  
e Reflexiva   Acontecimentos Marcantes 
    
Transição para Idade Adulta 
 
Pessoa Bem-Sucedida 
 
 
 
 
         Família/ Residência  
   
Futuro                  Meios de Subsistência 
  
         Atividade Profissional 
 
 
 
Autoimagem  
 
 
Saúde  
 
